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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.
TERMO ADITIVO 002/18 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 05/2017, CELEBRADO 
EM 03/02/2017, NO QUAL FIGURA COMO CONTRATANTE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, E COMO CONTRATADA A EMPRESA 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS.
Pelo presente TERMO ADITIVO o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, inscrita 
no CNPJ sob nº. 01.612.269/0001-91, sediada à Avenida Juvenal Silva Braga, 181 
- CEP 87.545-000, Esperança Nova, Estado do Paraná. doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E 
GESTÃO EM SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob nº. 00.165.960/0001-01, sediada à 
Rua Joao Pessoa, 1183 – Terreo, Andar 1 e 2 – Velha, CEP: 89.036-001 – Blumenau, 
Estado de Santa Catarina, doravante denominada CONTRATADA, resolvem, de 
comum acordo, aditar o contrato celebrado em 03/02/2017, acima identificado, nos 
seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato para mais 12 (doze) meses, no 
período de 03 de fevereiro de 2019 até 03 de fevereiro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica reajustado o valor contratual, por conta da perca inflacionária, no percentual de 
3,43% (Três inteiros e quarenta e três centésimos por cento), em relação ao período 
de fevereiro de 2018 até janeiro de 2019, passando de R$ 111.520,92 (cento e onze 
mil, quinhentos e vinte reais e noventa e dois centavos) para R$ 115.346,09 (cento 
e quinze mil e trezentos e quarenta e seis reais e nove centavos), que serão pagos 
em 12 parcelas mensais de R$ 9.612,17 (nove mil e seiscentos e doze e dezessete 
centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA
As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Estando assim, justos e contratados, assinam as partes o presente termo aditivo, em 
03 (três) via de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo firmadas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.
Esperança Nova, 29 de janeiro de 2019.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova
CONTRATANTE
Governança Brasil S/A Tecnologia
e Gestão em Serviços
CONTRATADA
Testemunhas:
1. ____________________________
CPF
2. _____________________________
CPF
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  


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         

                  
 


      



         
       




   
 
  


 


     




     

  

                    
         
  

   
 
  


      
 


     

  

                 

          
         
           




  



                

                    

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Câmara Municipal de Icaraíma
ESTADO DO PARANÁ. 
ATO DA MESA Nº 003/2019
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando 
das prerrogativas regimentais conferidas pelo art. 23, da resolução nº 006/91, art. 
17, inciso XXVIII, da Lei Orgânica do Município, atendendo ainda ao disposto na 
Resolução nº 001/2013, tendo em vista o requerimento formulado pelo servidor.
RESOLVE:
Ficam os servidores ANGÉLICA CASSIA GOMES ANTUNES DA SILVA, SAMUEL 
ELEUTERIO THOMÉ FILHO E SANDRA SALUSTIANO, autorizados a viajar a cidade 
de Curitiba, Estado do Paraná, representando este Poder Legislativo nos dias 07 e 
08 de fevereiro de 2019, para participar do Curso: DISPENSA DE LICITAÇÃO, local 
do curso: METHAS CURSOS CONCURSOS E TREINAMENTOS LTDA., curso este 
realizado pela empresa METHAS CURSOS CONCURSO E TREINAMENTOS LTDA., 
cabendo-lhes o recebimento de (02) diárias.
Após a conclusão da viagem, conforme art. 4º da Resolução de nº 001/2013, para 
comprovar a realização do referido deslocamento deverão os servidores apresentar a 
Mesa Diretora, no prazo de vinte e quatro horas os seguintes documentos: Notas de 
refeição, recibos de inscrição do curso e certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 04 dias do mês 
Fevereiro de 2019.
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1º Secretário

prefeitura Municipal de ivaté
ESTADO DO PARANÁ. 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, 
com fundamento no art. 24, II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer 
jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 003/2019
PROCESSO Nº 009/2019
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE BEM ESTAR 
SOCIAL
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
AUDIOVISUAIS PARA SEREM UTILIZADOS EM DEPOIMENTOS DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA.
CONTRATADA: MARP COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA - ME
CNPJ: 24.126.407/0001-28
VALOR MÁXIMO: R$ 1.345,00 (UM MIL TREZENTOS E QUARENTA E CINCO 
REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES

prefeitura Municipal de ivaté
ESTADO DO PARANÁ. 
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 005/2019
O MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 95.640.553/0001-
15, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, através da sua 
Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com a 
finalidade de receber propostas para o objeto descrito no presente edital e seus 
anexos.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de cestas básicas para atender 
as necessidades das famílias que estão em situação de vulnerabilidade, do município 
de Ivaté, conforme especificações contidas no edital e seus anexos.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (Doze) meses, ressalvando o direito de 
prorrogação nos termos da lei.
PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS Os produtos deverão ser entregues no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias após a solicitação do município.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
Consideram-se Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI), aptos à participação no presente certame, 
aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e a Lei Complementar Federal nº 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu 
enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador 
ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de 
validade de até 90 (novena) dias a contar da data de emissão, que deverá ser 
apresentada no ato do credenciamento.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’s, EPP’s e MEI’s, o 
pregoeiro negociará com outras empresas participantes do processo que não se 
enquadrem como tal
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
CREDENCIAMENTO: 19 de Fevereiro de 2019 até às 09:00 horas	
ABERTURA DOS ENVELOPES: 19 de Fevereiro de 2019 às 09:00 horas
Prefeitura Municipal de Ivaté, 04 de Fevereiro de 2019.
Univaldo Campaner
Prefeito

prefeitura Municipal de ivaté
ESTADO DO PARANÁ. 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, 
com fundamento no art. 24, II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer 
jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 002/2019
PROCESSO Nº 008/2019
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE BEM ESTAR 
SOCIAL
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS 
LÚDICOS E PEDAGÓGICOS PARA SEREM UTILIZADOS EM DEPOIMENTOS DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA.  
CONTRATADA: J M MARTINS - ME
CNPJ: 19.617.710/0001-93
VALOR MÁXIMO: R$ 1.566,00 (UM MIL E QUINHENTOS E SESSENTA E SEIS 
REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 074/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor ILTON BARBOSA DE 
FREITAS, de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova Olímpia, 
dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor ILTON BARBOSA DE FREITAS, portador do RG: 
7.287.816-7 SSP/PR e CPF 028.936.269-55, sendo de 30 (Trinta) dias de descanso a 
se cumprir entre os dias 01 de fevereiro a 02 de março de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos em 01/02/2019, 
convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 075/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias a servidora ANA PAULA GARCIA 
PESSANHA de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova Olímpia, 
dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias a servidora ANA PAULA GARCIA PESSANHA, portadora 
do RG: 9.569.956-1 SSP/PR e CPF 066.446.099-29, sendo de 30 (Trinta) dias de 
descanso a se cumprir entre os dias 23 de janeiro a 21 de fevereiro de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos em 23/01/2019, 
convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 076/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias a servidora ELIANE BATISTA 
SANCHES de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova Olímpia, 
dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias a servidora ELIANE BATISTA SANCHES, portadora do RG: 
6.440.842-9 SSP/PR e CPF 024.925.509-07, sendo de 30 (Trinta) dias de descanso a 
se cumprir entre os dias 01 de fevereiro a 02 de março de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos em 01/02/2019, 
convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 077/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias a servidora CLEONICE VIANA 
LAROCA de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova Olímpia, dando 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias a servidora CLEONICE VIANA LAROCA, portadora do RG: 
5.178.430-8 SSP/PR e CPF 158.214.338-27, sendo de 30 (Trinta) dias de descanso a 
se cumprir entre os dias 01 de fevereiro a 02 de março de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos em 01/02/2019, 
convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 078/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor JOAO GERALDO 
MARQUES DA SILVA, de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova 
Olímpia, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor JOAO GERALDO MARQUES DA SILVA, portador 
do RG: 2241926 SSP/PR e CPF 396.984.839-34, sendo de 30 (Trinta) dias de 
descanso a se cumprir entre os dias 01 de fevereiro a 02 de março de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos em 01/02/2019, 
convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 079/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor ADELSON RODRIGUES, 
de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova Olímpia, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor ADELSON RODRIGUES, portador do RG: 
8.036.184-0 SSP/PR e CPF 050.863.999-98, sendo de 30 (Trinta) dias de descanso a 
se cumprir entre os dias 01 de fevereiro a 02 de março de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos em 01/02/2019, 
convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 080/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor ADIR DE OSTI LAROCA, 
de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova Olímpia, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor ADIR DE OSTI LAROCA, portador do RG: 
5.107.392-4 SSP/PR e CPF 866.933.959-53, sendo de 30 (Trinta) dias de descanso a 
se cumprir entre os dias 04 de fevereiro a 05 de março de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com a publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 081/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias a servidora SUELI DE FATIMA 
DAMICO DA SILVA de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova 
Olímpia, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias a servidora SUELI DE FATIMA DAMICO DA SILVA, portadora 
do RG: 6.853.540-9 SSP/PR e CPF 032.704.749-62, sendo de 30 (Trinta) dias de 
descanso a se cumprir entre os dias 02 de fevereiro a 03 de março de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos em 02/02/2019, 
convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 082/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias a servidora ELIETE BATISTA 
SANCHES SCARPANTE de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova 
Olímpia, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias a servidora ELIETE BATISTA SANCHES SCARPANTE, 
portadora do RG: 6.440.846-1 SSP/PR e CPF 024.926.119-73, sendo de 30 (Trinta) 
dias de descanso a se cumprir entre os dias 04 de fevereiro a 05 de março de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com a publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 083/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor ISRAEL DE LIMA SILVA, 
de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova Olímpia, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor ISRAEL DE LIMA SILVA, portador do RG: 
2.371.265-2 SSP/PR e CPF 782.288.249-04, sendo de 30 (Trinta) dias de descanso a 
se cumprir entre os dias 04 de fevereiro a 05 de março de 2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com a publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 084/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao senhor ANDRÉ MARCELO 
PEREIRA, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao senhor ANDRÉ MARCELO PEREIRA, portador do RG: 
5.865.153-2 SSP/PR e CPF 029.383.879-89, sendo de 30(trinta) dias de descanso de 
05 de fevereiro a 06 de março de 2019, conforme Lei Municipal 1.202 de 10/10/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data, convalidando o ato com a publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

prefeitura de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ. 
AVISO DE EDITAL TOMADA DE PRÇOS Nº 01/2019
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que 
realizará no dia 20 de fevereiro de 2019, às 08h30min no anfiteatro Municipal, licitação 
na modalidade de TOMADA DE PREÇOS – tipo menor preço – UNITARIO POR 
ITEM, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HORA MAQUINA E AQUISIÇÃO DE CALCÁRIOS, ADUBO ORGÂNICO E SUPER 
FOSFATO SIMPLES PARA A MICRO BACIA DO CÓRREGO PATRÍCIO, MUNICÍPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, CONFORME CONVÊNNIO 326/2017/SEAB. 
Informações sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-
8000, site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br, e no Departamento de Licitações, de 2ª à 
6ª feira no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164, São Jorge do Patrocínio-
PR, 04 de fevereiro de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

câmara de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 06/2019
CONSTITUIR a Comissão de Avaliação e desfazimento de bens móveis de imóveis 
do patrimônio público municipal desta Câmara Municipal e da outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas; 
R E S O L V E:
Art. 1º - CONSTITUIR Comissão de Avaliação e desfazimento de bens Inservíveis 
do Patrimônio da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
para o exercício de 2019, tendo em vista a avaliação de todos os bens móveis e 
imóveis, juntamente com a elaboração do inventário procedente do mesmo, a qual 
será composta pelos seguintes:
RICARDO RUIZ PIMENTA			   PRESIDENTE
RG Nº 7.501.053-2 - SSP/PR
CPF Nº 031.912.809-10
SIRLENE APARECIDA FELBER		  SECRETÁRIA
RG Nº 4.943.622-0 - SSP/PR
CPF Nº 696.335.509-63
JOÃO ARIANO GALINDO			   MEMBRO
RG Nº 1.018.295-6 – SSP/PR
CPF Nº 047.220.519-68
WALDIR SECUNDO DE MELO		  MEMBRO
RG Nº 2.138.368-6 – SSP/PR
CPF Nº 370.331.319-68
Art. 2º - A Comissão terá a incumbência de proceder á apuração e detecção das 
condições dos bens em desuso do patrimônio do Legislativo Municipal, para o 
exercício de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, aos trinta e um dias do mês 
de janeiro do ano de dois mil e dezenove.
JOSÉ RODRIGUES FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de SJP/Pr.	

prefeitura Municipal de tapejara
ESTADO DO PARANÁ. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2019
OBJETO: Concessão de Direito Real de Uso de imóvel de propriedade do Município, 
Lote de terras nº A-4, subdivisão dos lotes n.º 04 a 14 da quadra 193, do Perímetro 
Urbano do Município de Tapejara, com área 495,00m², objeto especificado na 
Matricula 19.740, do 1º oficio da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do 
Paraná, constitutivo do patrimônio disponível do Município de Tapejara-PR, com 
os limites: Norte confronta-se para a Data A-3, em uma distância de 45,00 metros; 
leste: Confronta-se com Avenida Antônio S. Villela em uma distância de 11,00 
metros; Oeste: Confronta-se para a data A-5, em uma distância de 11,00 metros; 
Sul: Confronta-se com a data A-7, em uma distância de 45,00 metros, conforme Lei 
Municipal nº 2.002 de 20/09/2018. 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 009/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: MASTER SERVIÇOS POSTUMOS LTDA.
PRAZO DA CONCESSÃO:  10 (dez) anos
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 01 de fevereiro de 2019.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2019
OBJETO: Concessão de Direito Real de Uso de imóvel de propriedade do Município, 
Lote de terras nº A-5, subdivisão dos lotes n.º 04 a 14 da quadra 193, do Perímetro 
Urbano do Município de Tapejara, com área 787,50m², objeto especificado na 
Matricula 19.741, do 1º oficio da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, 
constitutivo do patrimônio disponível do Município de Tapejara-PR, com os limites: 
Norte confronta-se para a Rua Afonso Pena, em uma distância de 15,00 metros; leste: 
Confronta-se com com as datas A-1, A-2, A-3, A-4 e A-7 em uma distância de 52,50 
metros Oeste: Confronta-se para a data A-5, em uma distância de 11,00 metros; Sul: 
Confronta-se com a data A-6, em uma distância de 52,50 metros; Sul: Confronta-se 
com a data A-8, em uma distância de 15,00 metros conforme Lei Municipal nº 2.002 
de 20/09/2018. 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 010/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: A J S DA ROCHA
PRAZO DA CONCESSÃO:  10 (dez) anos
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 01 de fevereiro de 2019.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

prefeitura Municipal de tapejara
ESTADO DO PARANÁ. 
REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL-REGISTRO DE PREÇOS  Nº. 004/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 009/2019
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade 
Pregão Presencial-Registro de Preços nº. 004/2019, visando à Aquisição de materiais 
de expediente, com fornecimento parcelado, para atender as necessidades das 
Secretarias da Prefeitura Municipal de Tapejara - PR. O certame deste Aviso realizar-
se-á no dia 18 de fevereiro de 2019, às 08h30min, e será regido consoante a Lei 
Federal nº. 10.520/02, Decreto Federal nº 7.892/13, e o Decreto Municipal nº. 001/06, 
Lei Complementar 123/06 e alterações, e com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 
8.666/93 e da Lei Estadual nº. 15.608/07, sem prejuízo das demais regras aplicáveis 
ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 04 de fevereiro de 
2019. Pregoeiro Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO.
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE.
A Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, comunica à Câmara Municipal, 
aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede neste Município que, em 
cumprimento ao Art. 2º da Lei nº 9.452/97, recebeu os seguintes recursos da União:
DATA	 DESCRIÇÃO	 VALOR
03/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 812,69 C
04/01/2019	 ITCMD  	 314,76 C
04/01/2019	 IPVA  	 1.710,89 C
04/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 3.913,26 C
08/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 2.135,58 C
09/01/2019	 ITCMD  	 153,82 C
09/01/2019	 IPVA  	 5.962,24 C
09/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 7.031,54 C
10/01/2019	 ITR  	 256,39 C
10/01/2019	 FPE/FPM  	 13.976,15 C
10/01/2019	 FPE/FPM  	 683,45 C
10/01/2019	 FPE/FPM  	 334,50 C
10/01/2019	 FPE/FPM  	 6.116,92 C
10/01/2019	 IPI/EXPORTACAO  	 1.556,65 C
15/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 12.315,38 C
16/01/2019	 ITCMD  	 420,04 C
16/01/2019	 IPVA  	 13.452,67 C
16/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 49.686,55 C
18/01/2019	 ITR  	 20,60 C
18/01/2019	 FPE/FPM  	 5.572,60 C
18/01/2019	 FPE/FPM  	 272,51 C
18/01/2019	 FPE/FPM  	 133,37 C
18/01/2019	 FPE/FPM  	 2.438,95 C
18/01/2019	 IPI/EXPORTACAO  	 603,27 C
22/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 13.438,61 C
23/01/2019	 ITCMD  	 608,13 C
23/01/2019	 IPVA  	 14.828,46 C
23/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 26.704,66 C
29/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 7.627,94 C
30/01/2019	 ITCMD  	 322,81 C
30/01/2019	 IPVA  	 35.918,51 C
30/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 22.433,97 C
30/01/2019	 ITR  	 20,76 C
30/01/2019	 FPE/FPM  	 15.292,55 C
30/01/2019	 FPE/FPM  	 747,82 C
30/01/2019	 FPE/FPM  	 366,01 C
30/01/2019	 FPE/FPM  	 6.458,30 C
11/01/2019	 COTA DAF - CREDITO  	 3.077,74 C
10/01/2019	 COTA DAF - CREDITO  	 12.336,78 C
18/01/2019	 COTA DAF - CREDITO  	 3.060,45 C
30/01/2019	 COTA DAF - CREDITO  	 41,90 C
10/01/2019	 COTA DAF - CREDITO  	 3.675,96 C
18/01/2019	 COTA DAF - CREDITO  	 1.424,59 C
22/01/2019	 COTA DAF - CREDITO  	 11.263,36 C
18/01/2019	 Ordem Bancária  	 23.809,99 C
03/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 10.183,80 C
08/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 25.470,00 C
15/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 146.879,43 C
22/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 160.275,67 C
29/01/2019	 RECEBIMENTO DE ICMS  	 90.974,65 C
10/01/2019	 FPE/FPM  	 61.379,10 C
10/01/2019	 FPE/FPM  	 295.480,05 C
18/01/2019	 FPE/FPM  	 23.787,06 C
18/01/2019	 FPE/FPM  	 118.500,55 C
30/01/2019	 FPE/FPM  	 390.471,45 C
07/01/2019	 Ordem Bancária  	 13.589,33 C
08/01/2019	 Ordem Bancária  	 33.715,01 C
08/01/2019	 Ordem Bancária  	 4.581,92 C
02/01/2019	 Ordem Bancária  	 6.000,00 C
22/01/2019	 Ordem Bancária  	 1.745,28 C
Tapira 31 de Janeiro de 2019.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal.

prefeitura Municipal de XAMBRê
ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO N.º 07/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o falecimento do Senhor MILTON ADRIANO DE 
OLIVEIRA, Ex  Prefeito Municipal, ocorrido no dia 02/02/2019;
DECRETA:
Art. 1º LUTO OFICIAL, por 03 (três) dias em nas repartições públicas 
municipais em sinal de profundo pesar;
Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data, devendo ser enviada 
cópia do presente ato à família enlutada.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, aos 04 de fevereiro 
de 2019.
EDEVALDO DELAI
Secretario de Administração

prefeitura Municipal de XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ. 
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 005/2019-PMX
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL– ME/EPP/MEI
O MUNICIPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Roque Gonzales, 480, LICITAÇÃO na modalidade 
de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /contratação/ prestação de 
serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa especializada para a prestação serviços de 
manutenção do veículo Van/Fiat/Ducato Placa: BAT-4365, pertencente à frota 
Municipal, em atendimento a Secretária de Saúde do Município de Xambrê, com 
fornecimento de peças de reposição e mão de obra, e conforme especificações e 
condições constantes deste Edital e seus Anexos.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GOLBAL POR LOTE
DATA DA ABERTURA: 19/02/2019 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 10520/02, Lei Federal 8666/93, Lei Estadual 
nº15.608/2007, Lei Complementar Federal 123/06, Lei Complementar nº 147/2014 e 
o Decreto Municipal nº 005/2006.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital e seus respectivos adendos e anexos, 
poderá ser examinado no endereço indicado, no horário comercial e poderá ser 
fornecido pessoalmente junto com a solicitação da empresa. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à ao Pregoeiro e Equipe 
de Apoio no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36321557, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, PR, 04 de janeiro de 2019
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO                                        EDEVALDO DELAI
       Prefeito Municipal                                                                          Pregoeiro

prefeitura Municipal de XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 012/2019
Designa Servidor 
O SENHOR WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO, PREFEITO DESTE 
MUNICIPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, MO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS.
RESOLVE:
Art. 1º Designar: a Sr.ª ANA TEREZA DA SILVA portadora do RG sob nº 6.727.685-7 e 
inscrita no CPF sob nº 943.367.929-68, ocupante do cargo de provimento Efetivo de 
Auxiliar administrativo na secretaria de Educação, para responder cumulativamente 
pela secretaria da Escola Municipal Castro Alves, E. I. E. F, a contar de 01 de fevereiro 
de 2019.
Art. 2º Conceder: a servidora uma gratificação de função no percentual de 30% sob o 
seu vencimento, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre – se, Anota – se, Publique – se.
Xambrê, 04 de fevereiro de 2019
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ. 
PORTARIA N.º 024/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 13 
de julho de 2017, ao servidor CICERO OLEGÁRIO DA SILVA, portador da carteira de 
identidade RG: 4.109.413-3, ocupante do cargo Efetivo de SERVENTE DE OBRAS, 
Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (GTIDE), no percentual de 
60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu cargo de origem, a partir de 
05 de fevereiro de 2019. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 025/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 
13 de julho de 2017, ao servidor DANIEL CONSTANTINO DA SILVA, portador da 
carteira de identidade RG: 8.326.097-1, ocupante do cargo Efetivo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
(GTIDE), no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu 
cargo de origem, a partir de 05 de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
 DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
 
PORTARIA N.º 026/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 
13 de julho de 2017, ao servidor DARCI ESTEVAM DE CAMARGO, portador da 
carteira de identidade RG: 7.851.682-8, ocupante do cargo de provimento Efetivo 
de SERVENTE DE OBRAS, Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
(GTIDE), no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu 
cargo de origem, a partir de 05 de fevereiro de 2019. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 027/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 13 
de julho de 2017, ao servidor GELLEARD AMERICO DALLA BERNARDINO, portador 
da carteira de identidade RG: 6.89.440-3, ocupante do cargo Efetivo de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (GTIDE), 
no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu cargo de 
origem, a partir de 05 de fevereiro de 2019. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 028/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 
13 de julho de 2017, ao servidor IRINEU BISPO DE OLIVEIRA, portador da carteira 
de identidade RG: 1.250.448, Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
(GTIDE), no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu 
cargo de origem, a partir de 05 de fevereiro de 2019. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 029/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 13 
de julho de 2017, ao servidor JOAQUIM RIBEIRO DA SILVA, portador da carteira de 
identidade RG: 5.726.378-4, ocupante do cargo de provimento Efetivo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
(GTIDE), no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu 
cargo de origem, a partir de 05 de fevereiro de 2019. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 030/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 
13 de julho de 2017, ao servidor JOSÉ PAES VARGAS, portador da carteira de 
identidade RG: 001057527, ocupante do cargo de provimento Efetivo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
(GTIDE), no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu 
cargo de origem, a partir de 05 de fevereiro de 2019. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 031/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 
13 de julho de 2017, ao servidor JOSÉ RIBEIRO DA SILVA, portador da carteira de 
identidade RG: 4.978.943-2, ocupante do cargo de provimento Efetivo de SERVENTE 
DE OBRAS, Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (GTIDE), no 
percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu cargo de origem, 
a partir de 05 de fevereiro de 2019. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 032/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 
13 de julho de 2017, ao servidor VALDECIR ALVES DE LIMA, portador da carteira de 
identidade RG: 4.395.894-1, ocupante do cargo Efetivo de FISCAL FAZENDÁRIO, 
Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (GTIDE), no percentual de 
60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu cargo de origem, a partir de 
05 de fevereiro de 2019. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 033/2019
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 080/2017 de 
13 de julho de 2017, ao servidor VERÍSSIMO ORLANDI GONÇALVES, portador da 
carteira de identidade RG: 6.008.377-0, ocupante do cargo Efetivo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
(GTIDE), no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu 
cargo de origem, a partir de 05 de fevereiro de 2019. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 034/2019
SÚMULA: Concede GR ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação por Representação, ao servidor AILTON PEREIRA, 
portador da Carteira de Identidade RG n.º 5.856.009-3, ocupante do cargo 
de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE SANEAMENTO E 
ASSISTÊNCIA AGRÁRIA, no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o 
Símbolo CC-03, a partir de 05 de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 035/2019
SÚMULA: Concede GR ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação por Representação, ao servidor ALBERTO MENDES 
DOS SANTOS, portador da Carteira de Identidade RG n.º 9.809.031-2, ocupante do 
cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE TRIBUTOS, FISCAL 
E ARRECADAÇÃO, no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o Símbolo CC-
03, a partir de 05 de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 036/2019
SÚMULA: Concede GR a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base nos dispositivos legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação de Representação, a servidora ALINE ALVES DOS 
SANTOS, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 9.525.781-0, ocupante do cargo 
de Provimento em Comissão de CHEFE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, no 
percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o Símbolo CC-03, a partir de 05 de 
fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 037/2019
SÚMULA: Concede GR ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e com base na Lei Complementar 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação por Representação, ao servidor ANTONIO MARCOS 
GONÇALVES, portador da Carteira de Identidade RG n.º 8.911.947-2, ocupante do 
cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS, 
no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o Símbolo CC-03, a partir de 05 
de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 038/2019
SÚMULA: Concede GR ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e com base na Lei Complementar 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação por Representação, ao servidor APARECIDO 
BATISTA DA COSTA, portador da Carteira de Identidade RG n.º 14.445.596-7, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE OBRAS, 
PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS, no percentual de 60% 
(sessenta) por cento, sobre o Símbolo CC-03, a partir de 05 de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 039/2019
SÚMULA: Concede GR ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação por Representação, ao servidor IVALDO RUBIO, 
portador da Carteira de Identidade RG n.º 1.594.003, ocupante do cargo de 
Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, 
no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o Símbolo CC-03, a partir de 05 
de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 040/2019
SÚMULA: Concede GR ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base nos dispositivos legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação de Representação, ao servidor JOSÉ STEFANO 
PAULINO, portador da Carteira de Identidade RG n.º 2.032.595, ocupante do cargo 
de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 
no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o Símbolo CC-03, a partir de 05 
de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 041/2019
SÚMULA: Concede GR ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação por Representação, ao servidor JOSE ARMANDO 
GOMES, portador da Carteira de Identidade RG n.º 7.938.968-4, ocupante do cargo 
de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE PROTEÇÃO BÁSICA 
ESPECIAL, no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o Símbolo CC-03, a 
partir de 05 de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
 

prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ. 
PORTARIA Nº. 042/2019
SÚMULA: Concede GR a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e com base na Lei Complementar 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação por Representação, a servidora ROSANGELA ROLIN 
TEIXEIRA, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 6.451.815-1, ocupante do 
cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE, no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o Símbolo CC-03, a partir 
de 05 de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 043/2019
SÚMULA: Concede GR a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e com base na Lei Complementar 080/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Gratificação por Representação, a servidora DAYANE COUTO 
SOARES, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 12.659.340-6, ocupante 
do cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTES E LAZER, no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o Símbolo 
CC-03, a partir de 05 de fevereiro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 044/2019
SÚMULA: Nomeia.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base nos dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeada REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA, portadora 
da Cédula de Identidade/RG sob n.º: 10.466.761-9 e do Cadastro de Pessoa Física/
CPF sob n.º068.230.979-65, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, lotada na SECRETÁRIA DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, percebendo subsídio do valor do cargo, a partir 
de 05 de fevereiro de 2019.
Art.  2º - Fica revogada a portaria 235/2018, de 02 de julho de 2018.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 04 dias do mês de fevereiro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ. 
PORTARIA N° 004/2019, DE 25 DE JANEIRO DE 2019
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA CARLA 
CAROLINE FORMAGGI SALES.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais e,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 04/02/2019 
a 05/03/2019, referente ao período aquisitivo de 15/07/2017 à 14/07/2018, a 
Servidora CARLA CAROLINE FORMAGGI SALES, inscrita na CI/RG nº 12.693.661-3 
SSP/PR e CPF n.º 087.620.019-65, ocupante do Cargo de Provimento Temporário de 
DENTISTA, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto 
no artigo anterior. 
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 25 dias do mês de janeiro 
de 2019.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ. 
DECRETO Nº 1.099/2019
Súmula: Convoca a II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa do 
Município de Alto Piquiri/PR.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - Paraná, em conjunto com o Presidente do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, no uso de suas atribuições e, 
CONSIDERANDO a necessidade de avaliar e propor ações para elaboração das 
políticas públicas voltadas à Pessoa Idosa,
DECRETA:
Art. 1º - Fica convocada a II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa do 
município de Alto Piquiri/Paraná, a ser realizada no dia 28 de março de 2019, a partir 
das 13:00 horas, no Centro de Convivência dos Idosos, tendo como tema central: 
“OS DESAFIOS DE ENVELHECER NO SÉCULO XXI E O PAPEL DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS”.
Art. 2º- As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão por conta de 
dotação própria do orçamento da Pessoa Idosa.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Alto Piquiri/PR.  04 de Fevereiro de 2019.
 Luís Carlos Borges Cardoso                     Yone Mariza da Silveira Barbosa
     Prefeito de Alto Piquiri                                      Presidente do CMDI    

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Lei ordinária Nº  475/2019 de 04/02/2019
  

Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a contribuir
mensalmente com a Associação dos Municípios do Paraná -
AMP.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono
a seguinte,

 
 

Lei:
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contribuir mensalmente com a Associação dos Municípios do
Paraná – AMP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com CNPJ sob nº. 76.694.132/0001/22,
entidade estadual de representação dos Municípios do Estado do Paraná.

Art. 2º A contribuição visa assegurar a representação institucional do Município de Alto Piquiri-PR nas esferas
administrativas do Estado do Paraná e da União, junto ao Governo Federal e os diversos Ministérios, Congresso
Nacional e demais órgãos normativos.

Parágrafo único A contribuição a que se refere o presente artigo está prevista no Estatuto Social da Associação dos
Municípios do Paraná, aprovado em Assembléia Geral na forma estatutária vigente.

Art. 3º A contribuição a que se refere o artigo anterior será na importância de R$ 300,00 (trezentos reais), mensais, a
partir de janeiro de 2019 sendo atualizado por meio de Assembleia Geral, nos moldes estatutários.

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, e se necessário,
devidamente suplementadas.

Art. 5º Tanto o Poder Executivo Municipal, quanto o Legislativo, poderão exigir prestação de contas da entidade
Associação dos Municípios do Paraná, para fins de repasse de informações aos órgãos competentes.

Art. 6º Ficam ratificados os atos de delegação e contribuição realizados para esta finalidade até a data da publicação
da presente Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

 
 

Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
  

 
Luis Carlos Borges Cardoso

 Prefeito Municipal
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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 018/2019 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP) para eventual aquisição de 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, destinados a atender as 
necessidades das diversas Secretarias deste município. EXCLUSIVO PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
Data de Abertura: às 08h30min do dia 18 de fevereiro de 2019. 

Modalidade: Concorrência n° 002/2019 
Tipo: Melhor Técnica 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Concessão de Bens Móvel, pertencentes ao município de Guaíra, a 
título gratuito, destinados ao incentivo e estímulo à geração de empregos e 
renda, no Município de Guaíra, sendo disponibilizados 14 (quatorze) 
máquinas industriais de costura e 01 (um) barracão, localizado em Bela 
Vista do Oeste. 
DA VISITA TÉCNICA FACULTATIVA: a visitação para avaliação dos 
Bens (objeto da licitação) será a partir da data da publicação do presente 
edital até o dia 22/03/2019, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 
16h00min de segunda-feira a sexta-feira, a qual deverá ser agendada 
anteriormente pelo telefone (44) 3642-9933, com o Sr°. Adriano Cezar 
Richter / Diretor do Departamento de Indústria e Comércio.  
Data de Abertura: às 08h30min do dia 25 de março de 2019. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais informações: 
no Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de 
segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-
9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 04 de fevereiro de 2019. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAíMA
Estado do Paraná
REPUBLICADO
DECRETO Nº 4.936/2019
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1.579 de 27 de Novembro de 2018.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2019, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2019 e do Plano Plurianual de 2018 a 
2021 e Programação Financeira no limite de R$ 61.0005,35 (sessenta e um mil cinco reai8s e trinta e cinco centavos), 
referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2018, sem comprometimento financeiro, nos 
termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.243.0028.6.003 Apoio as Famílias dos Adolescentes Internados - AFAI
3.3.90.39.00.00 837 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 17.000,00
FONTE 797 TRANSFERENCIA AUTOMATICA DE RECURSOS DO FIA - 797 17.000,00
11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0031.2.128 MANUT. DOS SERVICOS DE CONV. E FORTALECIMENTO DE VINCULOS
3.3.90.39.00 797 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 30.000,00
FONTE 783 - PISO BASICO VARIAVEL - SCFV - FONTE 783 30.000,00
11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.147 MANUT. BLOCO DE GESTAO PROG. BOLSA FAMILIA E CAD. UNICO
3.3.90.39.00 769 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 12.800,00
FONTE 940 - BLOCO GESTAO PROG. BOLSA FAMILIA E CAD. UNICO - PORT. 113/2015 12.800,00
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
13.03 DIVISAO DO MEIO AMBIENTE
18.541.20.2.155 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
4.4.90.93.00  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 1.205,35
FONTE 558 -CONVENIO INSTITUTO DAS AGUAS DO PARANA No 199/2017 - CAMINHAO COLETA SELETIVA 
RESIDUOS RECICLAVEIS 1.205,35
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2018, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte Descrição Valor
797 TRANSFERENCIA AUTOMATICA DE RECURSOS DO FIA - 797 17.000,00
783  PISO BASICO VARIAVEL - SCFV - FONTE 783 30.000,00
940 BLOCO GESTAO PROG. BOLSA FAMILIA E CAD. UNICO - PORT. 113/2015 12.800,00
558 CONVENIO INSTITUTO DAS AGUAS DO PARANA No 199/2017 - CAMINHAO COLETA SELETIVA 
RESIDUOS RECICLAVEIS 1.205,35
TOTAL 61.005,35
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 01 dias do mês de Fevereiro de 2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAíMA
Estado do Paraná
REPUBLICADO
DECRETO Nº 4.939/2019
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § IV 
da Lei Orçamentária nº 1.579 de 26 de novembro de 2018.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2019 inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2019 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, e altera a Programação Financeira no limite de R$ 20,00 (vinte reais), mediante a seguinte ordem 
classificatória: 
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
13.03 DIVISAO DO MEIO AMBIENTE
18.541.20.2.155 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
4.4.90.93.00  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2,35
FONTE 558 -CONVENIO INSTITUTO DAS AGUAS DO PARANA No 199/2017 - CAMINHAO COLETA SELETIVA 
RESIDUOS RECICLAVEIS 2,35
Art. 2º Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte Descrição Valor
558 CONVENIO INSTITUTO DAS AGUAS DO PARANA No 199/2017 - CAMINHAO COLETA SELETIVA 
RESIDUOS RECICLAVEIS 2,35
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, ao 1 dia do mês de fevereiro de 2019.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAíMA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 042/2019
DATA: 04/02/2019
SÚMULA: Revoga Portaria nº 041/2019. 
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º. Fica revogada a Portaria de nº 041/2019.
2º. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 04 de fevereiro de 2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

 
                 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 06/2019 – Dispensa de Licitação nº 04/2019. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Paulo Pedrosa de Alencar, nº 
4.348, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: ANTONIO GODOY DE LIMA – ME, pessoa jurídica de direito 
privado, CNPJ nº 15.842.704/0001-89, situada na Avenida Tiradentes, nº 
2.454, Jardim Paraíso, CEP 87.505-090, em Umuarama/PR. 
Objeto: aquisição de lençóis para serem utilizados nas macas das 
ambulâncias do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Valor estimado total: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 
Prazo de vigência: 30 de julho de 2019. 
Umuarama/PR, 04 de fevereirojaneiro de 2019. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCíNIO
ESTADO DO PARANÁ. 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 01AO CONTRATO DE COMPRANº 158/2018
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: A BENITEZ 
E CANO LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.458.177/0001-50, com sede à RUA JOSE HERMINIO VISCONCINI, nº 209, 
CENTRO - 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCINIO, Estado do PR, Brasil, neste ato representado 
pelo Sr. ADILIO BENITEZ, brasileiro, casado, portador do RG. nº 4.191.950-7 SSP/PR, e do CPF/MF nº 524.194.289-
00, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, n° 320, Centro, CEP – 87.555-000, na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil,resolvem firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 66/2018, Processo n° 
168, data da homologação da licitação 17/12/18, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Valor
Fica estabelecido o acréscimo legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado dos itens abaixo em razão da 
necessidade do objeto contratado, conforme tabela:
LOTE ITEM QUANT DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS VL/UNIT QUANT ADITIVADO 
(25%) VALOR TOTAL
2 1 5 IMPERMEABILIZANTE 18 LITROS 195,03 1 
195,03
2 4 8 AGUA RAZ SOLVENTE 5LT 56,79 2 
113,58
2 5 16 TINTA MULT ESMALTI C/ TEFLON 3,24 LITROS 135 
4 540
2 6 15 FITA CREPE 48X50MM  8,99 3 26,97
2 7 8 TINTA PARA PISO CINZA CHUMBO 18 LITROS 148,34 2 
296,68
2 9 125 REVESTIMENTO TEXTURA COR BRANCO  2,63 31 
81,53
2 11 5 TINTA MULT ACRILICA FOSCO - BASE B 16,2 LITROS 410,1 
1 410,1
2 12 4 TINTA MULT ACRILICA FOSCO - BASE A 16,2 LITROS BRANCO 
GELO 265,35 1 265,35
2 15 5 VERNIZ FILTRO SOLAR BRILHANTE 3,6 LTS 96,17 1 
96,17
2 17 5 PALHA DE AÇO Nº 0 FINA 1,6 1 1,6
2 18 5 LIXA DE AGUA N 150  1,54 1 1,54
2 19 5 CAL PINTURA 8KG   7,94 1 7,94
2 20 5 FIXADOR PARA CAL PINTURA 1,4 1 1,4

VALOR DO CONTRATO VALOR DO TERMO ADITIVO VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 12.054,49 R$ 2.037,89 R$ 14.092,38
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 04 de FEVEREIRO de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná 
DECRETO Nº. 007, DE 04  DE FEVEREIRO DE 2019
Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar em dotações do orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei Orçamentária Anual nº. 2.016, de 23 de Outubro de 2018.  
DECRETA
Art. 1o Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo para o corrente exercício o valor de 
R$: 95.040,00 (noventa cinco mil e quarenta reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas nas atividades  
e nos elementos a seguir discriminados:
08.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
08.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Agricultura e Meio Ambiente 
08.001.18.000.0000.0.000 - Gestão Ambiental 
08.001.18.541.0000.0.000 - Preservação e Conservação Ambiental 
08.001.18.541.0041.0.000 - Gestão Ambiental 
08.001.18.541.0041.2.144 - Manutenção e Encargos do Meio Ambiente 
4.4.90.52.00.00 (159) Equipamentos e Material Permanente              R$: 5.000,00
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo 
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo 
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria 
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial 
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio 
09.001.22.661.0015.2.018 - Manutenção e Encargos da Divisão de Indústria e Comércio 
3.3.90.36.00.00 (177) Outros Serviços de Terceiros - P. Física            R$: 14.040,00
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
10.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Ensino Fundamental 
10.001.12.000.0000.0.000 - Educação 
10.001.12.361.0000.0.000 - Ensino Fundamental 
10.001.12.361.0036.0.000 - Transporte Escolar 
10.001.12.361.0036.2.063 - Manutenção e Encargos do Transporte Escolar 
3.3.90.39.00.00  - Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica                       R$: 50.000,00 
Fonte: 130 - MDE/SEED/PNATE
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
10.004.00.000.0000.0.000 - Divisão de Esportes 
10.004.27.000.0000.0.000 - Desporto e Lazer 
10.004.27.812.0000.0.000 - Desporto Comunitário 
10.004.27.812.0030.0.000 - Atividades Desportivas e de Lazer 
10.004.27.812.0030.2.030 - Manutenção e Encargos da Divisão de Esportes 
3.3.90.30.00.00  (298) Material de Consumo                                                R$: 25.000,00
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
12.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Assistência Social 
12.003.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Assistencial 
12.003.08.000.0000.0.000 - Assistência Social  
12.003.08.244.0000.0.000 - Assistência Comunitária  
12.003.08.244.0028.0.000 - Atendimento Social 
12.003.08.244.0028.2.130 - Manutenção e Encargos do FMAS/IGDBF/Bolsa Família 
4.4.90.52.00.00 (452) Equipamentos e Material Permanente                         R$: 1.000,00 
Fonte: 936 - Componentes para Qualificação Gestão Suas 
TOTAL R$: 95.040,00
Art. 2o Para cobertura do crédito aberto no artigo 1o, será utilizado como recurso o  cancelamento das seguintes 
dotações orçamentárias:
08.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
08.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Agricultura e Meio Ambiente 
08.001.18.000.0000.0.000 - Gestão Ambiental 
08.001.18.541.0000.0.000 - Preservação e Conservação Ambiental 
08.001.18.541.0041.0.000 - Gestão Ambiental 
08.001.18.541.0041.2.144 - Manutenção e Encargos do Meio Ambiente 
3.3.90.39.00.00 (158) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica                        R$: 5.000,00
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo 
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo 
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria 
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial 
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio 
09.001.22.661.0015.2.018 - Manutenção e Encargos da Divisão de Indústria e Comércio 
3.3.90.30.00.00 (175) Material de Consumo                                                            R$: 3.240,00
3.3.90.33.00.00 (176) Passagens e Despesas com Locomoção                                R$: 2.160,00
3.3.90.39.00.00 (178) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica                          R$: 5.400,00
4.4.90.52.00.00 (179) Equipamentos e Material Permanente                                   R$: 3.240,00
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
10.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Ensino Fundamental 
10.001.12.000.0000.0.000 - Educação 
10.001.12.361.0000.0.000 - Ensino Fundamental 
10.001.12.361.0036.0.000 - Transporte Escolar 
10.001.12.361.0036.2.063 - Manutenção e Encargos do Transporte Escolar 
3.3.90.30.00.00  (234) Material de Consumo                                               R$: 50.000,00 
Fonte: 130 - MDE/SEED/PNATE
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
10.004.00.000.0000.0.000 - Divisão de Esportes 
10.004.27.000.0000.0.000 - Desporto e Lazer 
10.004.27.812.0000.0.000 - Desporto Comunitário 
10.004.27.812.0030.0.000 - Atividades Desportivas e de Lazer 
10.004.27.812.0030.2.030 - Manutenção e Encargos da Divisão de Esportes 
3.3.90.39.00.00  (302) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                 R$: 25.000,00
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
12.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Assistência Social 
12.003.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Assistencial 
12.003.08.000.0000.0.000 - Assistência Social  
12.003.08.244.0000.0.000 - Assistência Comunitária  
12.003.08.244.0028.0.000 - Atendimento Social 
12.003.08.244.0028.2.130 - Manutenção e Encargos do FMAS/IGDBF/Bolsa Família 
3.3.90.36.00.00 (450) Outros Serviços de Terceiros - P. Física                               R$: 1.000,00 
Fonte: 936 - Componentes para Qualificação Gestão Suas 
TOTAL R$: 95.040,00  
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 04  de Fevereiro de 2019.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Decreto Nº  1100/2019 de 04/02/2019
  

Sumula: Dispõe sobre abertura de crédito Especial, alterar os
anexos do PPA e LDO vigentes e alterar a Programação
Financeira e ou cronograma de desembolso mensal na
importância de até R$ 195.550,00 (cento e noventa e cinco mil
quinhentos e cinqüenta reais)

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE
LHE SÃO CONFERIDAS POR E CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI Nº 478/2019, DE 04 DE
FEVEREIRO DE 2019.

 
 

Decreta:
 

Art. 1º Fica aberto no orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo
discriminadas, no valor de até R$ 195.550,00 (cento e noventa e cinco mil quinhentos e cinquenta reais)

Suplementação:

05 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE  
05.001 Fundo Municipal de Saúde  

05.001.10.301.0006.1.222. AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO TIPO
PICK-UP 4X4  

484 - 4.4.90.52.00.00 - 3518 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 168.500,00
485 - 4.4.90.52.00.00 - 303 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 21.500,00
08 SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  
08.002 Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS  
08.002.08.243.0005.1.228. TERMO DE COOPERAÇÃO FINANCEIRA - CASA ABRIGO  
486 - 3.3.90.93.00.00 - 936 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 5.073,71
487 - 3.3.90.93.00.00 - 936 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 26,29
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS  
10.001 Divisão de Serviços Públicos  
10.001.15.452.0013.1.225. AQUISIÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA - CONV1009/2018-SEDU  
488 - 3.3.90.93.00.00 - 834 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 104,55
489 - 3.3.90.93.00.00 - 834 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 45,45
10.001.17.512.0013.1.206. PROGRAMA DE COLETA SELETIVA - CONVÊNIO 366/2017  
490 - 3.3.90.93.00.00 - 822 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 256,11
491 - 3.3.90.93.00.00 - 822 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 43,89
  
Total Suplementação: 195.550,00

 
Art. 2º Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, conforme discriminação abaixo, de
acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias.

02 GABINETE DO PREFEITO  
02.003 Controladoria Interna  
02.003.04.124.0003.2.203. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTROLADORIA INTERNA  
20 - 3.3.90.30.00.00 - 000 - MATERIAL DE CONSUMO 6.500,00
21 - 3.3.90.39.00.00 - 000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15.000,00
  
Total 21.500,00

Excesso de Arrecadação:

Receita: 1.3.2.1.00.11.00.00 - Remuneração de Depósitos Bancários - Principal 115,63
  
Total 115,63

Superavit Financeiro nas Fonte(s):

3518 Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde - Exercícios Anteriores 168.500,00
3822 CONVÊNIO 366/2017 - INSTITUTO DAS ÁGUAS - Exercícios Anteriores 256,11
3834 CONVÊNIO AQUISIÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA - Exercícios Anteriores 104,55
3936 Casa Abrigo - TC 001/15 5.073,71
  
Total 173.934,37

 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

 
 

Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
  

 
Luis Carlos Borges Cardoso

 Prefeito Municipal
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Lei ordinária Nº  476/2019 de 04/02/2019
  

SÚMULA: Estabelece os critérios de preferência de acesso à
Educação Infantil em Creches e CEMI da Rede de Ensino do
Município de Alto Piquiri-PR, para crianças com menos de 4
(quatro) anos e dá outras providências.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal
sanciono a seguinte, 

 

CONSIDERANDO que o Município pode legislar e regulamentar assuntos de interesse local, art. 29, I da
Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o Município cumpre a determinação constitucional de gasto mínimo de 25% da
arrecadação, com Educação.

CONSIDERANDO que há anos os recursos repassados por meio de FPM e outros dos governos federal e
estadual, ao Município de Alto Piquiri vem diminuindo ou não acompanha os gastos com Educação.

CONSIDERANDO que o Município de Alto Piquiri se encontra com o índice de gasto com a folha de
pagamento em situação que não permite contratar servidores (inclusive professores) o que inviabiliza o
desenvolvimento e manutenção até mesmo de serviços públicos essenciais.

CONSIDERANDO a impossibilidade do Município de atender à crescente demanda de escolares, e a
necessidade de otimizar os recursos públicos sem deixar desassistida nenhum aluno ou afetar demais
serviços públicos essenciais

Lei:
 

Art. 1º Fica estabelecido os critérios de preferência de acesso às vagas nas em Creches e CEMEIS do Município na
Educação Infantil de Alto Piquiri-PR, para as crianças com idade inferior a 4 (quatro) anos completadas até 31 de
dezembro do ano letivo corrente, o qual se fundamenta na real impossibilidade de atender a demanda existente, que
se revela superior à capacidade de oferta do município.

Art. 2º Creches e CEMEIS do Município na Educação Infantil de Alto Piquiri-PR deverão proporcionar o atendimento
à criança com idade inferior a 4 (quatro) anos completadas até 31 de dezembro do ano letivo corrente.

Art. 3º Fica assegurado o atendimento nas Creches e CEMEIS será de segunda à sexta-feira, em turno integral,
compreendido esse do período de 8 (oito) horas diárias quantos ambos os pais ou responsáveis das crianças que
trabalhem em tempo integral.

Art. 4º Fica assegurado o atendimento nas Creches e CEMEIS será de segunda à sexta-feira, em turno parcial,
matutino ou vespertino, compreendido esse do período de 4 (quatro) horas diárias quando um dos pais ou
responsáveis das crianças não trabalhem em tempo integral.

Art. 5º Havendo disponibilidade de vagas, fica assegurado o atendimento integral aos alunos cujos pais não
trabalhem em tempo integral, o qual será atendido de forma gradativa mediante regras, requisitos e pontuação a
serem definidos por Decreto. Até que seja editado a norma regulamentadora a classificação se dará por ordem de
solicitação dos interessados.

Art. 6º O Município poderá matricular os alunos em qualquer unidade escolar do Município de Alto Piquiri ou de seus
distritos.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
 
 

Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
  

 
Luis Carlos Borges Cardoso

 Prefeito Municipal
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Lei ordinária Nº  477/2019 de 04/02/2019
  

SÚMULA: Cria vagas de Professor de Educação Infantil e dá
outras providências.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono
a seguinte,

 

Considerando o disposto na Lei nº 229/2015 de 10 de fevereiro de 2015, que dispõe sobre Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Alo Piquiri;

Considerando o aumento de turmas nos "Cmeis" do Município de Alto Piquiri;

Considerando o aumento das horas atividades dos Professores de Educação Infantil;

Lei:
 

Art. 1º Fica criado 05 (cinco) vagas no cargo de Professor de Educação Infantil, dentro do Quadro de Servidores
Públicos do Município de Alto Piquiri-PR., com as mesmas atribuições, carga horária e enquadramento funcional do já
existente.

 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 
 

Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
  

 
Luis Carlos Borges Cardoso

 Prefeito Municipal
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATé
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 009/2019
SÚMULA: “Dispõe sobre a prorrogação do prazo para a adesão ao Programa de Recuperação Fiscal do Município de 
Ivaté – REFIS, e dá outras providências”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições de seu cargo e com fundamento 
na Lei Orgânica do Município e demais legislação vigente, e:
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 91/2018 instituiu no âmbito do município de Ivaté o Programa de 
Recuperação Fiscal do Município de Ivaté – REFIS;
CONSIDERANDO que o prazo para a adesão ao REFIS se expira no dia 31/01/2019, e que alguns contribuintes vêm 
procurando o município com o intuito de se aderirem ao programa;
CONSIDERANDO que pode ser considerado satisfatório o resultado obtido até o momento pela Divisão de Tributação 
Municipal, com o recebimento de tributos atrasados, ajuizados ou não;
CONSIDERANDO que o Art. 4º da Lei Complementar nº 91/2018, que instituiu o REFIS, prevê a possibilidade de 
prorrogação do prazo para a adesão ao programa, por um prazo de até 60 (sessenta) dias, por meio de Decreto do 
Executivo;
DECRETA:
Art. 1º Fica prorrogado por 60 (sessenta) dias o prazo para a adesão ao Programa de Recuperação Fiscal do 
Município de Ivaté – REFIS, expirando tal programa no dia 31/03/2019.
Art. 2º Permanecem em vigor e inalteradas todas as demais cláusulas e condições impostas e constantes na Lei 
Complementar nº 91/2018, de 20/11/2018, que instituiu o Programa de Recuperação Fiscal do Município de Ivaté 
– REFIS.
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do dia 31/01/2019, revogadas 
as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO, aos 31 dias do mês de janeiro do ano de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
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Lei ordinária Nº  478/2019 de 04/02/2019
  

Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura
de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes
e alterar a Programação Financeira e ou cronograma de
desembolso mensal na importância de até R$ 195.550,00
(cento e noventa e cinco mil quinhentos e cinqüenta reais)

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal
sanciono e seguinte,

 
 

Lei:
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento programa do Município de Alto Piquiri um
crédito Especial, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 195.550,00 (cento e noventa e cinco mil
quinhentos e cinquenta reais)

Suplementação:

05 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE  
05.001 Fundo Municipal de Saúde  

05.001.10.301.0006.1.222. AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO TIPO
PICK-UP 4X4  

484 - 4.4.90.52.00.00 - 3518 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 168.500,00
485 - 4.4.90.52.00.00 - 303 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 21.500,00
08 SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  
08.002 Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS  
08.002.08.243.0005.1.228. TERMO DE COOPERAÇÃO FINANCEIRA - CASA ABRIGO  
486 - 3.3.90.93.00.00 - 936 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 5.073,71
487 - 3.3.90.93.00.00 - 936 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 26,29
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS  
10.001 Divisão de Serviços Públicos  
10.001.15.452.0013.1.225. AQUISIÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA - CONV1009/2018-SEDU  
488 - 3.3.90.93.00.00 - 834 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 104,55
489 - 3.3.90.93.00.00 - 834 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 45,45
10.001.17.512.0013.1.206. PROGRAMA DE COLETA SELETIVA - CONVÊNIO 366/2017  
490 - 3.3.90.93.00.00 - 822 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 256,11
491 - 3.3.90.93.00.00 - 822 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 43,89
  
Total Suplementação: 195.550,00

Art. 2º Para atender o disposto no Artigo 1º desta Lei, servirá como recursos, conforme discriminação abaixo, de
acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias.

02 GABINETE DO PREFEITO  
02.003 Controladoria Interna  
02.003.04.124.0003.2.203. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTROLADORIA INTERNA  
20 - 3.3.90.30.00.00 - 000 - MATERIAL DE CONSUMO 6.500,00
21 - 3.3.90.39.00.00 - 000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15.000,00
  
Total 21.500,00

Excesso de Arrecadação:

Receita: 1.3.2.1.00.11.00.00 - Remuneração de Depósitos Bancários - Principal 115,63
  
Total 115,63

Superavit Financeiro nas Fonte(s):

3518 Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde - Exercícios Anteriores 168.500,00
3822 CONVÊNIO 366/2017 - INSTITUTO DAS ÁGUAS - Exercícios Anteriores 256,11
3834 CONVÊNIO AQUISIÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA - Exercícios Anteriores 104,55
3936 Casa Abrigo - TC 001/15 5.073,71
  
Total 173.934,37

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 
 

Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
  

 
Luis Carlos Borges Cardoso

 Prefeito Municipal
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Lei ordinária Nº  474/2019 de 04/02/2019
  

Súmula: Reajusta salários, proventos e pensões do Regime
Estatutário, Regime Próprio de Previdência e regidos pela
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, na forma que
especifica, e dá outras providências.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono
a seguinte,

 
 

Lei:
 

Art. 1º Ficam reajustados, com base no INPC divulgado pela FGV/IBGE do ano de 2018, em 3,43% (três vírgula
quarenta e três por cento), os salários dos servidores públicos estatutários e comissionados e os proventos e
pensões dos aposentados e pensionistas do Município de Alto Piquiri-PR., sob o Regime Próprio de Previdência, a
partir do mês de janeiro de 2019, observado o disposto na Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003,
regulamentada pela Lei Federal n° 10.887 de 18 de junho de 2004, no que se refere aos reajustes dos benefícios
concedidos em seu artigo 15.

Art. 2º Ficam concedidos o mesmo reajuste de 3,43% (três vírgula quarenta e três por cento), aos salários dos
empregados públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, a partir do mês de janeiro de 2019.

Art. 3º Ficam concedidos o mesmo reajuste de 4,17% (quatro vírgula dezessete por cento), ao piso nacional dos
profissionais do magistério, a partir do mês de janeiro de 2019.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 1° de janeiro de
2019.

 
 

Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
  

 
Luis Carlos Borges Cardoso

 Prefeito Municipal
 
 
 
 

 

 

 ANEXO V 
 

VALORES DOS SÍMBOLOS DOS CARGOS DE  
PROVIMENTO EM COMISSÃO 

LEI Nº 474/2019 DE 04 DE FEVEREIRO DE 2019 
 

 

SÍMBOLOS 

 

 

VENCIMENTO BÁSICO 

CC-1 4.117,27 

CC-2 3.779,38 

CC-3 2.325,77 

CC-4 1.744,32 

 

 

 

 ANEXO VI 
 
 

VALORES DOS SUBSIDIOS DO PREFEITO, VICE 
PREFEITO E SECRETARIOS MUNICIPAIS 

LEI Nº 474/2019 DE 04 DE FEVEREIRO DE 2019 
 
 

 

CARGOS 

 

 

VALOR MENSAL DO SUBSIDIO 

PREFEITO R$ 14.605,68 

VICE-PREFEITO R$ 7.302,18 

SECRETARIOS MUNICIPAIS R$ 4.117,27 

 

ANEXO I –GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL-GOO 

AUMENTO DE 3,43% - 04 FEVEREIRO DE 2019 LEI Nº 474/2019 

Interstício classe A-B 5% B-C-D-E-F 10% 

Interstício de Referência: 1% 

 NÍVEIS 

Ensino 

Fundamental 

 
Ensino Médio 

Ensino 

Superior 

Pós - 

graduação 

 
Mestrado 

 
Doutorado 

CLASSE A B C D E F 

1 1.003, 39 1.053, 56 1.158, 92 1.274, 81 1.402, 29 1.542, 52 
2 1.013, 42 1.064, 10 1.170, 50 1.287, 56 1.416, 31 1.557, 94 
3 1.023, 56 1.074, 74 1.182, 21 1.300, 43 1.430, 47 1.573, 52 
4 1.033, 79 1.085, 48 1.194, 03 1.313, 43 1.444, 78 1.589, 26 
5 1.044, 13 1.096, 34 1.205, 97 1.326, 57 1.459, 23 1.605, 15 
6 1.054, 57 1.107, 30 1.218, 03 1.339, 83 1.473, 82 1.621, 20 
7 1.065, 12 1.118, 37 1.230, 21 1.353, 23 1.488, 56 1.637, 41 
8 1.075, 77 1.129, 56 1.242, 51 1.366, 77 1.503, 44 1.653, 79 
9 1.086, 53 1.140, 85 1.254, 94 1.380, 43 1.518, 48 1.670, 32 

10 1.097, 39 1.152, 26 1.267, 49 1.394, 24 1.533, 66 1.687, 03 
11 1.108, 37 1.163, 79 1.280, 16 1.408, 18 1.549, 00 1.703, 90 
12 1.119, 45 1.175, 42 1.292, 97 1.422, 26 1.564, 49 1.720, 94 
13 1.130, 64 1.187, 18 1.305, 89 1.436, 48 1.580, 13 1.738, 15 
14 1.141, 95 1.199, 05 1.318, 95 1.450, 85 1.595, 93 1.755, 53 
15 1.153, 37 1.211, 04 1.332, 14 1.465, 36 1.611, 89 1.773, 08 
16 1.164, 90 1.223, 15 1.345, 46 1.480, 01 1.628, 01 1.790, 81 
17 1.176, 55 1.235, 38 1.358, 92 1.494, 81 1.644, 29 1.808, 72 
18 1.188, 32 1.247, 74 1.372, 51 1.509, 76 1.660, 74 1.826, 81 
19 1.200, 20 1.260, 21 1.386, 23 1.524, 86 1.677, 34 1.845, 08 
20 1.212, 20 1.272, 81 1.400, 10 1.540, 11 1.694, 12 1.863, 53 
21 1.224, 33 1.285, 54 1.414, 10 1.555, 51 1.711, 06 1.882, 16 
22 1.236, 57 1.298, 40 1.428, 24 1.571, 06 1.728, 17 1.900, 98 
23 1.248, 94 1.311, 38 1.442, 52 1.586, 77 1.745, 45 1.919, 99 
24 1.261, 42 1.324, 50 1.456, 95 1.602, 64 1.762, 90 1.939, 19 
25 1.274, 04 1.337, 74 1.471, 52 1.618, 67 1.780, 53 1.958, 59 
26 1.286, 78 1.351, 12 1.486, 23 1.634, 85 1.798, 34 1.978, 17 
27 1.299, 65 1.364, 63 1.501, 09 1.651, 20 1.816, 32 1.997, 95 
28 1.312, 64 1.378, 28 1.516, 10 1.667, 71 1.834, 49 2.017, 93 
29 1.325, 77 1.392, 06 1.531, 26 1.684, 39 1.852, 83 2.038, 11 
30 1.339, 03 1.405, 98 1.546, 58 1.701, 23 1.871, 36 2.058, 49 
31 1.352, 42 1.420, 04 1.562, 04 1.718, 25 1.890, 07 2.079, 08 
32 1.365, 94 1.434, 24 1.577, 66 1.735, 43 1.908, 97 2.099, 87 
33 1.379, 60 1.448, 58 1.593, 44 1.752, 78 1.928, 06 2.120, 87 
34 1.393, 40 1.463, 07 1.609, 37 1.770, 31 1.947, 34 2.142, 08 
35 1.407, 33 1.477, 70 1.625, 47 1.788, 01 1.966, 82 2.163, 50 
36 1.421, 41 1.492, 48 1.641, 72 1.805, 90 1.986, 48 2.185, 13 
37 1.435, 62 1.507, 40 1.658, 14 1.823, 95 2.006, 35 2.206, 98 
38 1.449, 98 1.522, 47 1.674, 72 1.842, 19 2.026, 41 2.229, 05 
39 1.464, 48 1.537, 70 1.691, 47 1.860, 62 2.046, 68 2.251, 34 
40 1.479, 12 1.553, 08 1.708, 38 1.879, 22 2.067, 14 2.273, 86 
41 1.493, 91 1.568, 61 1.725, 47 1.898, 01 2.087, 82 2.296, 60 
42 1.508, 85 1.584, 29 1.742, 72 1.916, 99 2.108, 69 2.319, 56 
43 1.523, 94 1.600, 14 1.760, 15 1.936, 16 2.129, 78 2.342, 76 
44 1.539, 18 1.616, 14 1.777, 75 1.955, 53 2.151, 08 2.366, 19 
45 1.554, 57 1.632, 30 1.795, 53 1.975, 08 2.172, 59 2.389, 85 
46 1.570, 12 1.648, 62 1.813, 48 1.994, 83 2.194, 31 2.413, 75 
47 1.585, 82 1.665, 11 1.831, 62 2.014, 78 2.216, 26 2.437, 88 
48 1.601, 67 1.681, 76 1.849, 93 2.034, 93 2.238, 42 2.462, 26 
49 1.617, 69 1.698, 58 1.868, 43 2.055, 28 2.260, 80 2.486, 89 
50 1.633, 87 1.715, 56 1.887, 12 2.075, 83 2.283, 41 2.511, 75 
51 1.650, 21 1.732, 72 1.905, 99 2.096, 59 2.306, 25 2.536, 87 
52 1.666, 71 1.750, 04 1.925, 05 2.117, 55 2.329, 31 2.562, 24 
53 1.683, 38 1.767, 55 1.944, 30 2.138, 73 2.352, 60 2.587, 86 
54 1.700, 21 1.785, 22 1.963, 74 2.160, 12 2.376, 13 2.613, 74 
55 1.717, 21 1.803, 07 1.983, 38 2.181, 72 2.399, 89 2.639, 88 
56 1.734, 38 1.821, 10 2.003, 21 2.203, 54 2.423, 89 2.666, 28 
57 1.751, 73 1.839, 31 2.023, 25 2.225, 57 2.448, 13 2.692, 94 
58 1.769, 25 1.857, 71 2.043, 48 2.247, 83 2.472, 61 2.719, 87 
59 1.786, 94 1.876, 28 2.063, 91 2.270, 30 2.497, 33 2.747, 07 
60 1.804, 81 1.895, 05 2.084, 55 2.293, 01 2.522, 31 2.774, 54 
61 1.822, 86 1.914, 00 2.105, 40 2.315, 94 2.547, 53 2.802, 28 
62 1.841, 08 1.933, 14 2.126, 45 2.339, 10 2.573, 01 2.830, 31 
63 1.859, 49 1.952, 47 2.147, 72 2.362, 49 2.598, 74 2.858, 61 
64 1.878, 09 1.971, 99 2.169, 19 2.386, 11 2.624, 72 2.887, 20 
65 1.896, 87 1.991, 71 2.190, 89 2.409, 97 2.650, 97 2.916, 07 
66 1.915, 84 2.011, 63 2.212, 79 2.434, 07 2.677, 48 2.945, 23 
67 1.935, 00 2.031, 75 2.234, 92 2.458, 41 2.704, 26 2.974, 68 
68 1.954, 35 2.052, 06 2.257, 27 2.483, 00 2.731, 30 3.004, 43 
69 1.973, 89 2.072, 59 2.279, 84 2.507, 83 2.758, 61 3.034, 47 
70 1.993, 63 2.093, 31 2.302, 64 2.532, 91 2.786, 20 3.064, 82 
71 2.013, 57 2.114, 24 2.325, 67 2.558, 24 2.814, 06 3.095, 47 
72 2.033, 70 2.135, 39 2.348, 93 2.583, 82 2.842, 20 3.126, 42 
73 2.054, 04 2.156, 74 2.372, 42 2.609, 66 2.870, 62 3.157, 68 
74 2.074, 58 2.178, 31 2.396, 14 2.635, 75 2.899, 33 3.189, 26 
75 2.095, 33 2.200, 09 2.420, 10 2.662, 11 2.928, 32 3.221, 15 

 

prefeitura municipal de alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ. 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 04 de fevereiro de 2019. 

LIRICA TRENNEPOHL 

CONTRATADA CONTRATANTE 
L.TRENNEPOHL RESTAURANTE - ME 

CNPJ:773.652.860-00133 

RG:1.641.150-7 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº. 56/2018, decorrente de Pregão n° 8/2018 de contratação de empresa 
destinado a fornecimento de Marmitas grandes (tipo marmitex), Refeição tipo Self-service e Hospedagem 
para atender autoridades, Servidores da Saúde, Administração e demais Secretarias do Município de Alto 
Piquiri.. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa 
L.TRENNEPOHL RESTAURANTE - ME, inscrita no CNPJ sob nº. 77.365.286/0001-33, com sede no 
endereço AVENIDA BRASIL, 1016, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por  
LIRICA TRENNEPOHL,  portador do RG n° 1.641.150-7, portador do CPF sob n° 208.272.969-91, 
acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Redimensionamento de Objeto - Art. 65 § 1º - Lei nº 8666/93  
na importância de R$ 13.900,00 (treze mil e novecentos reais), corresponde ao acréscimo de 25% do valor 
inicial do presente contrato, com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

t
r
e
z
e
 
m
il 
e
 
n
o
v
e
c
e
n
t
o
s
 
r
e
a
i
s 

CPF:208.272.969-91 

www.elotech.com.br 

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 009/2019 

 

DESIGNA ANDRÉIA CRISTINA SILAMÃ, 
PARA O CARGO DE CHEFE DO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO. 
 

O COORDENADOR DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE SAÚDE – CISA/AMERIOS-12ª R.S., no uso de suas atribuições legais,  

 
 

 

RESOLVE: 

 

I – Designar a Empregada Pública ANDRÉIA CRISTINA 

SILAMÃ, portadora do RG nº 7.309.937-4 SSP/PR e CPF Nº 004.967.099-92, para 

responder pelo cargo de CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO, símbolo FG2, a 

partir de 04/01/2019. 

 

II – Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

Umuarama-PR, 04 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

 

 

NILSON MANDUCA 
Coordenador  

 

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 010/2019 

 

DESIGNA ALISSON RAFAEL MELCHIOTTI, 
PARA O CARGO DE CHEFE DO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS. 
 

O COORDENADOR DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE SAÚDE – CISA/AMERIOS-12ª R.S., no uso de suas atribuições legais,  

 
 

 

RESOLVE: 

 

I – Designar o Empregado Público ALISSON RAFAEL 

MELCHIOTTI, portador do RG nº 8.033.989-5 SSP/PR e CPF Nº 027.801.539-54, para 

responder pelo cargo de CHEFE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, símbolo FG2, a 

partir de 04/01/2019. 

 

II – Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

Umuarama-PR, 04 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

 

 

NILSON MANDUCA 
Coordenador  

 

prefeitura municipal de CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ. 
PORTARIA Nº.147/2019
SUMULA: Concessão de Diária
HENRY DHAYRON VIEIRA PRETTI, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Flávio William Nascimento Lage, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 10 (dez) diárias no valor de R$50,00 totalizando 
o valor de R$500,00 para transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e 
Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 31 (TRINTA UM) 
DIAS DE JANEIRO DE 2019.
HENRY DHAYRON VIEIRA PRETTI					                                     
Secretario Municipal
ROSANGELA REGINA COVRE CARMINATTI
Gerente financeiro –
 Responsável pela Secretaria Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
FLÁVIO WILLIAM NASCIMENTO LAGE
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Laranjeiras do Sul, nº. 544 – Centro
CPF 049.255.979-14	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 Nº. CONTA 16694-4
DESTINO
Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 30 dias, conforme a necessidade da Secretaria.	 QT. DIÁRIAS 10 diárias
	 VALOR UNITÁRIO
10x50,00	 VALOR TOTAL
    500,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura municipal de douradina
ESTADO DO PARANÁ.
ERRATA
Procedimento Licitatório
LEILÃO PÚBLICO N° 01/2018
OBJETO: ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS, PERTENCENTES AO PATRIMÔNIO DA PREFEITURA 
MUNICIPA DE DOURADINA-PR
A PREFEITURA MUNCIPAL DE DOURADINA, através de seu LEILOEIRO, designado pela portaria n° 393/2017, e de 
seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, tornam público para conhecimento dos interessados, que 
obedecendo aos princípios inerentes à Administração, no Leilão Público n° 01/2018, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado em 27 de dezembro de 2018 e no site www.douradna.pr.gov.br, que, na ATA DE REALIZAÇÃO DO LEILÃO, 
de 04 de fevereiro de 2019, promovem a seguinte retificação:
ONDE SE LÊ:
“Lote 01, Ordem 10, Qtde 1, Descrição do Item VEÍCULO TIPO CAMINHONETE ABERTA, MARCA FIAT, MODELO 
STRADA FIRE FLEX, ANO DE FABRICAÇÃO 2009 MODELO 2009, COMBUSTÍVEL ALCOOL/GASOLINA – PLACA 
ARF-1476, RENAVAM 00156402688 COR BRANCA –CHASSI 9BD27803M97165806;”
LEIA-SE:
“Lote 01, Ordem 10, Qtde 1, Descrição do Item VEÍCULO TIPO CAMINHONETE ABERTA, MARCA FIAT, MODELO 
STRADA FIRE FLEX, ANO DE FABRICAÇÃO 2009 MODELO 2009, COMBUSTÍVEL ALCOOL/GASOLINA – PLACA 
ARP-1476, RENAVAM 00156402688 COR BRANCA –CHASSI 9BD27803M97165806;”
Ficam ratificadas os demais termos da ATA REALIZAÇÃO DO LEILÃO.
Douradina – PR, 04 de fevereiro de 2019.
Fábio da Silva – Leiloeiro
Portaria n° 393/2017 de 02/10/2017	
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal 

prefeitura municipal de guaira
ESTADO DO PARANÁ.
Republicação por Incorreção
DECRETO Nº 023/2019
Data: 01.02.2019
Ementa: exonera a pedido Silvana Cafa Jangarelli do cargo de Professor, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de conformidade com as 
disposições contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra, e, considerando o memorando on-line 
sob o nº 013/2019,
DECRETA: 
Art. 1º Fica exonerada a pedido, a Servidora Pública Municipal SILVANA CAFA JANGARELLI, portadora da CI RG 
Nº 5.681.045-5 - SESPII/PR, do cargo de Professor, referente a matrícula/contrato nº 10162-3, a partir do dia 13 de 
fevereiro de 2019.
Art. 2º Declara vago o cargo de Professor, ocupado pela servidora, a partir de sua exoneração.
Art. 3º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento do presente Decreto.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a data de 13.02.2019.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 1° de fevereiro de 2019.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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ANEXO IV-GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL - GOP 
AUMENTO DE 3,43% - 04 DE FEVEREIRO DE 2019 LEI Nº 474/2019 

  

Interstício de Referê ncia: 1% 
Interstíco de Class e:  15 % 

 NÍVEIS 

Ensino 
Superior 

Pós - 
graduação 

Mestrado Doutorado 

Classe A B C D 
     

111 5.567,94 6.403,13 7.363,60 8.468,14 

112 5.623,62 6.467,16 7.437,23 8.552,82 

113 5.679,85 6.531,83 7.511,61 8.638,35 

114 5.736,65 6.597,15 7.586,72 8.724,73 

115 5.794,02 6.663,12 7.662,59 8.811,98 

116 5.851,96 6.729,75 7.739,22 8.900,10 

117 5.910,48 6.797,05 7.816,61 8.989,10 

118 5.969,58 6.865,02 7.894,77 9.078,99 

119 6.029,28 6.933,67 7.973,72 9.169,78 

120 6.089,57 7.003,01 8.053,46 9.261,48 

121 6.150,47 7.073,04 8.133,99 9.354,09 

122 6.211,97 7.143,77 8.215,33 9.447,63 

123 6.274,09 7.215,21 8.297,49 9.542,11 

124 6.336,83 7.287,36 8.380,46 9.637,53 

125 6.400,20 7.360,23 8.464,27 9.733,91 

126 6.464,20 7.433,83 8.548,91 9.831,25 

127 6.528,85 7.508,17 8.634,40 9.929,56 

128 6.594,13 7.583,25 8.720,74 10.028,85 

129 6.660,08 7.659,09 8.807,95 10.129,14 

130 6.726,68 7.735,68 8.896,03 10.230,43 

131 6.793,94 7.813,03 8.984,99 10.332,74 

132 6.861,88 7.891,16 9.074,84 10.436,06 

133 6.930,50 7.970,08 9.165,59 10.540,43 

134 6.999,81 8.049,78 9.257,24 10.645,83 

135 7.069,80 8.130,27 9.349,82 10.752,29 

136 7.140,50 8.211,58 9.443,31 10.859,81 

137 7.211,91 8.293,69 9.537,75 10.968,41 

138 7.284,03 8.376,63 9.633,12 11.078,09 

139 7.356,87 8.460,40 9.729,46 11.188,87 

140 7.430,43 8.545,00 9.826,75 11.300,76 

141 7.504,74 8.630,45 9.925,02 11.413,77 

142 7.579,79 8.716,75 10.024,27 11.527,91 

143 7.655,58 8.803,92 10.124,51 11.643,19 

144 7.732,14 8.891,96 10.225,76 11.759,62 

145 7.809,46 8.980,88 10.328,01 11.877,22 

146 7.887,56 9.070,69 10.431,29 11.995,99 

147 7.966,43 9.161,40 10.535,61 12.115,95 

148 8.046,10 9.253,01 10.640,96 12.237,11 

149 8.126,56 9.345,54 10.747,37 12.359,48 

150 8.207,82 9.439,00 10.854,85 12.483,07 

151 8.289,90 9.533,39 10.963,39 12.607,90 

152 8.372,80 9.628,72 11.073,03 12.733,98 

153 8.456,53 9.725,01 11.183,76 12.861,32 

154 8.541,09 9.822,26 11.295,60 12.989,94 

155 8.626,50 9.920,48 11.408,55 13.119,83 

156 8.712,77 10.019,68 11.522,64 13.251,03 

157 8.799,90 10.119,88 11.637,86 13.383,54 

158 8.887,90 10.221,08 11.754,24 13.517,38 

159 8.976,78 10.323,29 11.871,78 13.652,55 

160 9.066,54 10.426,52 11.990,50 13.789,08 

161 9.157,21 10.530,79 12.110,41 13.926,97 

162 9.248,78 10.636,10 12.231,51 14.066,24 

163 9.341,27 10.742,46 12.353,83 14.206,90 

164 9.434,68 10.849,88 12.477,37 14.348,97 

 

 
NÍVEIS 

Ensino 
Superior 

Pós - 
graduação 

Mestrado Doutorado 

Classe A B C D 

165 9.529,03 10.958,38 12.602,14 14.492,46 

166 9.624,32 11.067,97 12.728,16 14.637,38 

167 9.720,56 11.178,65 12.855,44 14.783,76 

168 9.817,77 11.290,43 12.984,00 14.931,60 

169 9.915,94 11.403,34 13.113,84 15.080,91 

170 10.015,10 11.517,37 13.244,97 15.231,72 

171 10.115,25 11.632,54 13.377,42 15.384,04 

172 10.216,41 11.748,87 13.511,20 15.537,88 

173 10.318,57 11.866,36 13.646,31 15.693,26 

174 10.421,76 11.985,02 13.782,77 15.850,19 

175 10.525,97 12.104,87 13.920,60 16.008,69 

176 10.631,23 12.225,92 14.059,81 16.168,78 

177 10.737,55 12.348,18 14.200,41 16.330,47 

178 10.844,92 12.471,66 14.342,41 16.493,77 

179 10.953,37 12.596,38 14.485,83 16.658,71 

180 11.062,91 12.722,34 14.630,69 16.825,30 

181 11.173,53 12.849,56 14.777,00 16.993,55 

182 11.285,27 12.978,06 14.924,77 17.163,48 

183 11.398,12 13.107,84 15.074,02 17.335,12 

184 11.512,10 13.238,92 15.224,76 17.508,47 

185 11.627,22 13.371,31 15.377,00 17.683,56 

186 11.743,50 13.505,02 15.530,77 17.860,39 

187 11.860,93 13.640,07 15.686,08 18.038,99 

188 11.979,54 13.776,47 15.842,94 18.219,38 

189 12.099,34 13.914,24 16.001,37 18.401,58 

190 12.220,33 14.053,38 16.161,39 18.585,59 

191 12.342,53 14.193,91 16.323,00 18.771,45 

192 12.465,96 14.335,85 16.486,23 18.959,16 

193 12.590,62 14.479,21 16.651,09 19.148,76 

194 12.716,52 14.624,00 16.817,60 19.340,24 

195 12.843,69 14.770,24 16.985,78 19.533,65 

196 12.972,13 14.917,95 17.155,64 19.728,98 

197 13.101,85 15.067,12 17.327,19 19.926,27 

198 13.232,87 15.217,80 17.500,47 20.125,54 

199 13.365,19 15.369,97 17.675,47 20.326,79 

200 13.498,85 15.523,67 17.852,22 20.530,06 

201 13.633,84 15.678,91 18.030,75 20.735,36 

202 13.770,17 15.835,70 18.211,05 20.942,71 

203 13.907,88 15.994,06 18.393,17 21.152,14 

204 14.046,95 16.154,00 18.577,10 21.363,66 

205 14.187,42 16.315,54 18.762,87 21.577,30 

206 14.329,30 16.478,69 18.950,50 21.793,07 

207 14.472,59 16.643,48 19.140,00 22.011,00 

208 14.617,32 16.809,91 19.331,40 22.231,11 

209 14.763,49 16.978,01 19.524,72 22.453,42 

210 14.911,12 17.147,79 19.719,96 22.677,96 

211 15.060,24 17.319,27 19.917,16 22.904,74 

212 15.210,84 17.492,46 20.116,33 23.133,78 

213 15.362,95 17.667,39 20.317,50 23.365,12 

214 15.516,58 17.844,06 20.520,67 23.598,77 

215 15.671,74 18.022,50 20.725,88 23.834,76 

216 15.828,46 18.202,73 20.933,14 24.073,11 

217 15.986,74 18.384,76 21.142,47 24.313,84 

218 16.146,61 18.568,60 21.353,89 24.556,98 

219 16.308,08 18.754,29 21.567,43 24.802,55 

 

 
 

ANEXO VII 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

 

LEI Nº 474/2019, 04 DE  DE FEVEREIRO DE 2019. 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 

CARGO: PROFESSOR JORNADA: 20 HORAS SEMANAIS 
 

QUADRO PERMANENTE 
CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 
A 1.278,87 1319,79 1.362,03 1.405,61 1.450,59 1.497,01 1.544,91 1.594,35 1.645,37 1.698,02 1.752,36 1.808,44 1.866,31 1.926,03 1.987,66 

B 1.534,64 1.583,75 1.634,43 1.686,73 1.740,71 1.796,41 1.853,90 1.913,22 1.974,45 2.037,63 2.102,83 2.170,12 2.239,57 2.311,23 2.385,19 

C 1.688,11 1.742,13 1.797,88 1.855,41 1.914,78 1.976,05 2.039,29 2.104,54 2.171,89 2.241,39 2.313,12 2.387,14 2.463,52 2.542,36 2.623,71 

D 1.856,92 1.916,34 1.977,66 2.040,95 2.106,26 2.173,66 2.243,22 2.315,00 2.389,08 2.465,53 2.544,43 2.625,85 2.709,88 2.796,59 2.886,08 

 

ANEXO II-GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO - GOA 
AUMENTO DE 3,43% - 04 FEVEREIRO DE 2019 LEI Nº 474/2019 

  

 Interstício de Referência: 1%  

Interstíco de Classe: 10%  

NÍVEIS 

Ensino 
Médio 

Ensino 
Superior 

Pós - 
graduação 

Mestrado Doutorado 

Classe A B C D E 

1 1.080,57 1.188,63 1.307,49 1.438,24 1.582,06 

2 1.091,38 1.200,51 1.320,56 1.452,62 1.597,88 

3 1.102,29 1.212,52 1.333,77 1.467,15 1.613,86 

4 1.113,31 1.224,64 1.347,11 1.481,82 1.630,00 

5 1.124,45 1.236,89 1.360,58 1.496,64 1.646,30 

6 1.135,69 1.249,26 1.374,18 1.511,60 1.662,76 

7 1.147,05 1.261,75 1.387,93 1.526,72 1.679,39 

8 1.158,52 1.274,37 1.401,81 1.541,99 1.696,19 

9 1.170,10 1.287,11 1.415,82 1.557,41 1.713,15 

10 1.181,80 1.299,98 1.429,98 1.572,98 1.730,28 

11 1.193,62 1.312,98 1.444,28 1.588,71 1.747,58 

12 1.205,56 1.326,11 1.458,72 1.604,60 1.765,06 

13 1.217,61 1.339,37 1.473,31 1.620,64 1.782,71 

14 1.229,79 1.352,77 1.488,05 1.636,85 1.800,53 

15 1.242,09 1.366,30 1.502,93 1.653,22 1.818,54 

16 1.254,51 1.379,96 1.517,95 1.669,75 1.836,73 

17 1.267,05 1.393,76 1.533,13 1.686,45 1.855,09 

18 1.279,72 1.407,70 1.548,47 1.703,31 1.873,64 

19 1.292,52 1.421,77 1.563,95 1.720,35 1.892,38 

20 1.305,45 1.435,99 1.579,59 1.737,55 1.911,30 

21 1.318,50 1.450,35 1.595,39 1.754,92 1.930,42 

22 1.331,69 1.464,85 1.611,34 1.772,47 1.949,72 

23 1.345,00 1.479,50 1.627,45 1.790,20 1.969,22 

24 1.358,45 1.494,30 1.643,73 1.808,10 1.988,91 

25 1.372,04 1.509,24 1.660,16 1.826,18 2.008,80 

26 1.385,76 1.524,33 1.676,77 1.844,44 2.028,89 

27 1.399,62 1.539,58 1.693,53 1.862,89 2.049,18 

28 1.413,61 1.554,97 1.710,47 1.881,52 2.069,67 

29 1.427,75 1.570,52 1.727,57 1.900,33 2.090,36 

30 1.442,02 1.586,23 1.744,85 1.919,34 2.111,27 

31 1.456,45 1.602,09 1.762,30 1.938,53 2.132,38 

32 1.471,01 1.618,11 1.779,92 1.957,91 2.153,71 

33 1.485,72 1.634,29 1.797,72 1.977,49 2.175,24 

34 1.500,58 1.650,63 1.815,70 1.997,27 2.196,99 

35 1.515,58 1.667,14 1.833,85 2.017,24 2.218,96 

36 1.530,74 1.683,81 1.852,19 2.037,41 2.241,15 

37 1.546,05 1.700,65 1.870,72 2.057,79 2.263,57 

38 1.561,51 1.717,66 1.889,42 2.078,36 2.286,20 

39 1.577,12 1.734,83 1.908,32 2.099,15 2.309,06 

40 1.592,89 1.752,18 1.927,40 2.120,14 2.332,15 

41 1.608,82 1.769,70 1.946,67 2.141,34 2.355,48 

42 1.624,91 1.787,40 1.966,14 2.162,75 2.379,03 

43 1.641,16 1.805,27 1.985,80 2.184,38 2.402,82 

44 1.657,57 1.823,33 2.005,66 2.206,23 2.426,85 

45 1.674,15 1.841,56 2.025,72 2.228,29 2.451,12 

46 1.690,89 1.859,98 2.045,97 2.250,57 2.475,63 

47 1.707,80 1.878,58 2.066,43 2.273,08 2.500,38 

48 1.724,87 1.897,36 2.087,10 2.295,81 2.525,39 

49 1.742,12 1.916,34 2.107,97 2.318,77 2.550,64 

50 1.759,54 1.935,50 2.129,05 2.341,95 2.576,15 

51 1.777,14 1.954,85 2.150,34 2.365,37 2.601,91 

52 1.794,91 1.974,40 2.171,84 2.389,03 2.627,93 

53 1.812,86 1.994,15 2.193,56 2.412,92 2.654,21 

54 1.830,99 2.014,09 2.215,50 2.437,05 2.680,75 

55 1.849,30 2.034,23 2.237,65 2.461,42 2.707,56 

 

 NÍVEIS 

 Ensino 
Médio 

Ensino 
Superior 

Pós - 
graduação 

Mestrado Doutorado 

Classe A B C D E 

56 1.867,79 2.054,57 2.260,03 2.486,03 2.734,63 

57 1.886,47 2.075,12 2.282,63 2.510,89 2.761,98 

58 1.905,33 2.095,87 2.305,45 2.536,00 2.789,60 

59 1.924,39 2.116,83 2.328,51 2.561,36 2.817,50 

60 1.943,63 2.137,99 2.351,79 2.586,97 2.845,67 

61 1.963,07 2.159,37 2.375,31 2.612,84 2.874,13 

62 1.982,70 2.180,97 2.399,07 2.638,97 2.902,87 

63 2.002,53 2.202,78 2.423,06 2.665,36 2.931,90 

64 2.022,55 2.224,81 2.447,29 2.692,02 2.961,22 

65 2.042,78 2.247,05 2.471,76 2.718,94 2.990,83 

66 2.063,20 2.269,52 2.496,48 2.746,12 3.020,74 

67 2.083,84 2.292,22 2.521,44 2.773,59 3.050,94 

68 2.104,67 2.315,14 2.546,66 2.801,32 3.081,45 

69 2.125,72 2.338,29 2.572,12 2.829,34 3.112,27 

70 2.146,98 2.361,68 2.597,84 2.857,63 3.143,39 

71 2.168,45 2.385,29 2.623,82 2.886,20 3.174,83 

72 2.190,13 2.409,15 2.650,06 2.915,07 3.206,57 

73 2.212,03 2.433,24 2.676,56 2.944,22 3.238,64 

74 2.234,15 2.457,57 2.703,33 2.973,66 3.271,03 

75 2.256,50 2.482,15 2.730,36 3.003,40 3.303,74 

76 2.279,06 2.506,97 2.757,66 3.033,43 3.336,77 

77 2.301,85 2.532,04 2.785,24 3.063,76 3.370,14 

78 2.324,87 2.557,36 2.813,09 3.094,40 3.403,84 

79 2.348,12 2.582,93 2.841,22 3.125,35 3.437,88 

80 2.371,60 2.608,76 2.869,64 3.156,60 3.472,26 

81 2.395,32 2.634,85 2.898,33 3.188,17 3.506,98 

82 2.419,27 2.661,20 2.927,32 3.220,05 3.542,05 

83 2.443,46 2.687,81 2.956,59 3.252,25 3.577,47 

84 2.467,90 2.714,69 2.986,15 3.284,77 3.613,25 

85 2.492,58 2.741,83 3.016,02 3.317,62 3.649,38 

86 2.517,50 2.769,25 3.046,18 3.350,79 3.685,87 

87 2.542,68 2.796,94 3.076,64 3.384,30 3.722,73 

88 2.568,10 2.824,91 3.107,40 3.418,14 3.759,96 

89 2.593,78 2.853,16 3.138,48 3.452,33 3.797,56 

90 2.619,72 2.881,69 3.169,86 3.486,85 3.835,53 

91 2.645,92 2.910,51 3.201,56 3.521,72 3.873,89 

92 2.672,38 2.939,62 3.233,58 3.556,94 3.912,63 

93 2.699,10 2.969,01 3.265,91 3.592,50 3.951,76 

94 2.726,09 2.998,70 3.298,57 3.628,43 3.991,27 

95 2.753,35 3.028,69 3.331,56 3.664,71 4.031,19 

96 2.780,89 3.058,98 3.364,87 3.701,36 4.071,50 

97 2.808,70 3.089,57 3.398,52 3.738,37 4.112,21 

98 2.836,78 3.120,46 3.432,51 3.775,76 4.153,33 

99 2.865,15 3.151,67 3.466,83 3.813,52 4.194,87 

100 2.893,80 3.183,18 3.501,50 3.851,65 4.236,82 

101 2.922,74 3.215,01 3.536,52 3.890,17 4.279,18 

102 2.951,97 3.247,16 3.571,88 3.929,07 4.321,98 

103 2.981,49 3.279,64 3.607,60 3.968,36 4.365,20 

104 3.011,30 3.312,43 3.643,68 4.008,04 4.408,85 

105 3.041,42 3.345,56 3.680,11 4.048,12 4.452,94 

106 3.071,83 3.379,01 3.716,91 4.088,61 4.497,47 

107 3.102,55 3.412,80 3.754,08 4.129,49 4.542,44 

108 3.133,57 3.446,93 3.791,62 4.170,79 4.587,87 

109 3.164,91 3.481,40 3.829,54 4.212,49 4.633,74 

110 3.196,56 3.516,21 3.867,84 4.254,62 4.680,08 

 

ANEXO III- GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL - GOP 
AUMENTO DE 3,43% - 04 DE FEVEREIRO DE 2019 LEI Nº 474/2019 

  

Interstício de Referê ncia: 1% 
Interstíco de Class e:  15 % 

 NÍVEIS 

Ensino 
Superior 

Pós - 
graduação 

Mestrado Doutorado 

Classe A B C D 

1 1.863,56 2.143,09 2.464,56 2.834,24 

2 1.882,20 2.164,52 2.489,20 2.862,58 

3 1.901,02 2.186,17 2.514,10 2.891,21 

4 1.920,03 2.208,03 2.539,24 2.920,12 

5 1.939,23 2.230,11 2.564,63 2.949,32 

6 1.958,62 2.252,41 2.590,28 2.978,82 

7 1.978,21 2.274,94 2.616,18 3.008,60 

8 1.997,99 2.297,69 2.642,34 3.038,69 

9 2.017,97 2.320,66 2.668,76 3.069,08 

10 2.038,15 2.343,87 2.695,45 3.099,77 

11 2.058,53 2.367,31 2.722,41 3.130,77 

12 2.079,11 2.390,98 2.749,63 3.162,07 

13 2.099,91 2.414,89 2.777,13 3.193,69 

14 2.120,91 2.439,04 2.804,90 3.225,63 

15 2.142,11 2.463,43 2.832,95 3.257,89 

16 2.163,54 2.488,07 2.861,28 3.290,47 

17 2.185,17 2.512,95 2.889,89 3.323,37 

18 2.207,02 2.538,08 2.918,79 3.356,61 

19 2.229,09 2.563,46 2.947,97 3.390,17 

20 2.251,38 2.589,09 2.977,45 3.424,07 

21 2.273,90 2.614,98 3.007,23 3.458,31 

22 2.296,64 2.641,13 3.037,30 3.492,90 

23 2.319,60 2.667,54 3.067,67 3.527,83 

24 2.342,80 2.694,22 3.098,35 3.563,10 

25 2.366,23 2.721,16 3.129,33 3.598,74 

26 2.389,89 2.748,37 3.160,63 3.634,72 

27 2.413,79 2.775,86 3.192,23 3.671,07 

28 2.437,93 2.803,61 3.224,16 3.707,78 

29 2.462,30 2.831,65 3.256,40 3.744,86 

30 2.486,93 2.859,97 3.288,96 3.782,31 

31 2.511,80 2.888,57 3.321,85 3.820,13 

32 2.536,92 2.917,45 3.355,07 3.858,33 

33 2.562,28 2.946,63 3.388,62 3.896,91 

34 2.587,91 2.976,09 3.422,51 3.935,88 

35 2.613,79 3.005,85 3.456,73 3.975,24 

36 2.639,92 3.035,91 3.491,30 4.014,99 

37 2.666,32 3.066,27 3.526,21 4.055,14 

38 2.692,99 3.096,93 3.561,47 4.095,70 

39 2.719,92 3.127,90 3.597,09 4.136,65 

40 2.747,12 3.159,18 3.633,06 4.178,02 

41 2.774,59 3.190,77 3.669,39 4.219,80 

42 2.802,33 3.222,68 3.706,09 4.262,00 

43 2.830,36 3.254,91 3.743,15 4.304,62 

44 2.858,66 3.287,46 3.780,58 4.347,66 

45 2.887,25 3.320,33 3.818,38 4.391,14 

46 2.916,12 3.353,54 3.856,57 4.435,05 

47 2.945,28 3.387,07 3.895,13 4.479,40 

48 2.974,73 3.420,94 3.934,08 4.524,20 

49 3.004,48 3.455,15 3.973,42 4.569,44 

50 3.034,52 3.489,70 4.013,16 4.615,13 

51 3.064,87 3.524,60 4.053,29 4.661,28 

52 3.095,52 3.559,85 4.093,82 4.707,90 

53 3.126,47 3.595,45 4.134,76 4.754,98 

54 3.157,74 3.631,40 4.176,11 4.802,53 

55 3.189,32 3.667,71 4.217,87 4.850,55 

 

 
NÍVEIS 

Ensino 
Superior 

Pós - 
graduação 

Mestrado Doutorado 

Classe A B C D 

56 3.221,21 3.704,39 4.260,05 4.899,06 

57 3.253,42 3.741,43 4.302,65 4.948,05 

58 3.285,96 3.778,85 4.345,68 4.997,53 

59 3.318,82 3.816,64 4.389,13 5.047,50 

60 3.352,00 3.854,80 4.433,02 5.097,98 

61 3.385,52 3.893,35 4.477,35 5.148,96 

62 3.419,38 3.932,29 4.522,13 5.200,45 

63 3.453,57 3.971,61 4.567,35 5.252,45 

64 3.488,11 4.011,32 4.613,02 5.304,98 

65 3.522,99 4.051,44 4.659,15 5.358,03 

66 3.558,22 4.091,95 4.705,74 5.411,61 

67 3.593,80 4.132,87 4.752,80 5.465,72 

68 3.629,74 4.174,20 4.800,33 5.520,38 

69 3.666,04 4.215,94 4.848,33 5.575,58 

70 3.702,70 4.258,10 4.896,82 5.631,34 

71 3.739,72 4.300,68 4.945,78 5.687,65 

72 3.777,12 4.343,69 4.995,24 5.744,53 

73 3.814,89 4.387,13 5.045,20 5.801,97 

74 3.853,04 4.431,00 5.095,65 5.859,99 

75 3.891,57 4.475,31 5.146,60 5.918,59 

76 3.930,49 4.520,06 5.198,07 5.977,78 

77 3.969,79 4.565,26 5.250,05 6.037,56 

78 4.009,49 4.610,91 5.302,55 6.097,93 

79 4.049,59 4.657,02 5.355,58 6.158,91 

80 4.090,08 4.703,59 5.409,13 6.220,50 

81 4.130,98 4.750,63 5.463,22 6.282,71 

82 4.172,29 4.798,14 5.517,86 6.345,53 

83 4.214,01 4.846,12 5.573,03 6.408,99 

84 4.256,15 4.894,58 5.628,76 6.473,08 

85 4.298,72 4.943,52 5.685,05 6.537,81 

86 4.341,70 4.992,96 5.741,90 6.603,19 

87 4.385,12 5.042,89 5.799,32 6.669,22 

88 4.428,97 5.093,32 5.857,31 6.735,91 

89 4.473,26 5.144,25 5.915,89 6.803,27 

90 4.517,99 5.195,69 5.975,05 6.871,30 

91 4.563,17 5.247,65 6.034,80 6.940,02 

92 4.608,81 5.300,13 6.095,15 7.009,42 

93 4.654,89 5.353,13 6.156,10 7.079,51 

94 4.701,44 5.406,66 6.217,66 7.150,31 

95 4.748,46 5.460,73 6.279,83 7.221,81 

96 4.795,94 5.515,33 6.342,63 7.294,03 

97 4.843,90 5.570,49 6.406,06 7.366,97 

98 4.892,34 5.626,19 6.470,12 7.440,64 

99 4.941,26 5.682,45 6.534,82 7.515,04 

100 4.990,68 5.739,28 6.600,17 7.590,19 

101 5.040,58 5.796,67 6.666,17 7.666,10 

102 5.090,99 5.854,64 6.732,83 7.742,76 

103 5.141,90 5.913,18 6.800,16 7.820,18 

104 5.193,32 5.972,32 6.868,16 7.898,39 

105 5.245,25 6.032,04 6.936,84 7.977,37 

106 5.297,70 6.092,36 7.006,21 8.057,14 

107 5.350,68 6.153,28 7.076,27 8.137,72 

108 5.404,19 6.214,82 7.147,04 8.219,09 

109 5.458,23 6.276,96 7.218,51 8.301,28 

110 5.512,81 6.339,73 7.290,69 8.384,30 

 

prefeitura municipal de alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ. 

prefeitura municipal de alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ. 

ANEXO VIII 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

 
LEI Nº 474/2019, 04 DE  DE FEVEREIRO DE 2019 

 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS 
 
 

QUADRO PERMANENTE 
CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 
A 2.557,74 2.639,59 2.724,05 2.811,22 2.901,18 2.994,02 3.089,83 3.188,70 3.290,74 3.396,05 3.504,72 3.616,87 3.732,61 3.852,05 3.975,32 
B 3.069,29 3.167,51 3.268,87 3.373,47 3.481,42 3.592,83 3.707,80 3.826,45 3.948,89 4.075,26 4.205,66 4.340,25 4.479,13 4.622,47 4.770,38 
C 3.376,22 3.484,26 3.595,75 3.710,82 3.829,56 3.952,11 4.078,58 4.209,09 4.343,78 4.482,78 4.626,23 4.774,27 4.927,05 5.084,71 5.247,42 
D 3.713,84 3.832,68 3.955,33 4.081,90 4.212,52 4.347,32 4.486,43 4.630,00 4.778,16 4.931,06 5.088,85 5.251,70 5.419,75 5.593,18 5.772,17 

 

prefeitura municipal de alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ. 

prefeitura municipal de alto piquiri
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ESTADO DO PARANÁ. 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
RUA JORGE FERREIRA, 483 – 87-570-000
FRANCISCO ALVES             -                       PARANÁ
RESOLUÇÃO 002/2019
SUMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, reunido em Sessão Plenária Extraordinária no dia 04 de Fevereiro de 2019, para análise e aprovação  da Reprogramação 
de Saldo de 31 de dezembro de 2018 a serem aplicados – Ano 2019, repassados pelo FEAS/SEDS/FMAS-PPASI,FIA/SCFV/INCENTIVO IV                                                     RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos conselheiros presentes a  Reprogramação de Saldo de 31 de dezembro de 2018 a serem aplicados – Ano 2019, repassados pelo FEAS/
SEDS/FMAS- PPAS I, FIA/SCFV,INCENTIVO IV, dentro do Plano de ação e aplicação de cada programa conforme quadro abaixo:
PROGRAMA/SERVIÇO	 SADO EM 31/12/2018	 PESSOA JURIDICA	 PESSOA FISICA	 MATERIAL DE CONSUMO 	 PAGAMENTO RH	 EQUIPAMENTO
PPAS -I	 85.861,20	 16.000,00	 8.000,00	 20.361,20	 36.000,00	 5.500,00
INCENTIVO IV	    2.458,67	 -0-0-0-0-0-	 -0-0-0-0-0-	  2.458,67	 -0-0-0-0-0-	 -0-0-0-0-0-
SCFV/FIA	    8.576,79	 6.000,00	 1.500,00	 1.076,79	 -0-0-0-0-0-0-	 -0-0-0-0-0-0-
Art. 3º - Está Resolução entra em vigor na data da publicação no diário oficial do município. 
Francisco Alves – Pr 04 de Fevereiro de 2019                                                                                  
Silverlane Aparecida Furtuoso – Presidente do CMAS
                                                                                      

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
RUA JORGE FERREIRA, 483 – 87-570-000
FRANCISCO ALVES             -                       PARANÁ
RESOLUÇÃO 001/2019
SUMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, reunido em Sessão Plenária Extraordinária no dia 28 de Janeiro de 2019, para análise e aprovação  da Reprogramação 
de Saldo de 31 de dezembro de 2018 a serem aplicados – Ano 2019, repassados pelo FNAS/MDS/FMAS-BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA                                               RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos conselheiros presentes a  Reprogramação de Saldo de 31 de dezembro de 2018 a serem aplicados – Ano 2019, repassados pelo FNAS/
MDS/FMAS- BLOCO DE PSB(PAIF-SCFV), conforme quadro abaixo:
PROGRAMA/SERVIÇO	 SALDO EM 31/12/2018	 PESSOA JURIDICA	 PESSOA FISICA 	 MATERIAL CONSUMO	 PAGAMENTO RH	 EQUIPAMENTO
BLOCO PSB(PAIF-SCFV)	 74.139,45	 12.000,00	 5.000,00	 12.139,45	 35.000,00	 10.000,00
IGD/PBF	 33.714,09	 10.000,00	 5.000,00	 18.714,09	 -0-0-0-0-0-	 -0-0-0-0-0-
IGD/SUAS	 11.773,17	   4.000,00	 1.200,00	 3.573,17	 -0-0-0-0-0-	   3.000,00
BPC NA ESCOLA	      298,42	 -0-0-0-	 -0-0-0-0-	     298,42	 -0-0-0-0-0-	       -0-0-0-0-
Art. 2º - Na pessoa Jurídica dentro do Bloco de PSB(SCFV), fica aprovado o pagamento ao contrato 071/2018 junto a Empresa GUILST – ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA-ME 
no valor de: R$ 7.530,00( Sete Mil Quinhentos e Trinta Reais), que tem sua finalização em 21 de Junho de 2019.
Art. 3º - Está Resolução entra em vigor na data da  reunião  devendo a mesma ser publicada no diário oficial do município. 
Francisco Alves – Pr 28 de Janeiro de 2019                                                                                  
Silverlane Aparecida Furtuoso – Presidente do CMAS

prefeitura municipal de guaira
ESTADO DO PARANÁ.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2019
Ref. Processo Seletivo Público Simplificado – Edital de Abertura nº 01/2018
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica de Guaíra, e tendo em vista a homologação do Processo 
Seletivo Público Simplificado, conforme Decreto nº 295/2018 de 17.09.2018, e, 
considerando o memorando sob o nº 1347/2018, 
RESOLVE:
1. CONVOCAR as candidatas descritas a seguir, aprovadas e classificadas no 
Processo Seletivo Público Simplificado, aberto pelo edital nº 01/2018 e alterações 
subsequentes, Homologado pelo Decreto nº 295/2018 de 17.09.2018, a comparecer 
na Diretoria de Pessoal desta Municipalidade, à Avenida Coronel Otávio Tosta, nº 126, 
Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, impreterivelmente, no período 
de 05/02/2019 a 11/02/2019 no horário de expediente, das 07:30h às 12:00h e das 
13:30h às 17:00h, munidas de documentos constantes no item 2 deste Edital, para 
provimento dos cargos conforme segue:
Professor  
ClassificaçãoInscrição nºCandidatoData de nascimento
23º lugar175Lásara Cristina Lima Machado17.09.1968
24° lugar178Jéssica Cristine Pereira21.07.1989
25° lugar67Vanessa de Jesus Ferreira Oliveira25.12.1973
2. As candidatas convocadas deveram comparecer na Diretoria de Pessoal munidas 
dos seguintes documentos mediante a apresentação em fotocópia autenticada 
ou simples, desde que, neste caso, as candidatas apresentem o original para 
conferência no local da entrega: 
I.Cédula de Identidade (R.G.) ou protocolo da identidade;
II.Certificado de reservista ou documento correspondente, quando couber.
III.Título de eleitor;
IV.Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
V.Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.);
VI.Certidão de registro de nascimento ou casamento;
VII.Certidão de registro de nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos, quando 
couber;
VIII.Carteira de vacinação dos filhos até 06 (seis) anos;
IX.Comprovante de matrícula escolar dos filhos até 14 (quatorze) anos de idade;
X.Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
XI.Certidão negativa de antecedentes criminais fornecida pela Justiça Estadual e 
Justiça Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos; devendo ser 
a via original;
XII.Comprovante de escolaridade exigida;
XIII.Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública, 
inclusive declaração de não ter sido demitido do serviço público municipal, estadual 
ou federal e, nos casos que a lei indicar, declaração de bens e valores que constituam 
seu patrimônio e, declaração de proventos de inatividade e/ou aposentadoria; 
devendo ser a via original com firma reconhecida em cartório;
XIV.Carteira de Trabalho – CTPS e o Número do PIS/PASEP/NIT/NIS;
XV.Comprovante de endereço atualizado.
XVI.Certidão de regularidade da qualificação cadastral no e-social.
2.1 – As Certidões deverão ser apresentadas, necessariamente, no original.
3. As candidatas convocadas, antes da sua contratação, serão submetidas a Perícia 
Médica Oficial para avaliação de sua capacidade física e mental para o desempenho 
das atividades e atribuições do cargo. Sendo que as despesas com a sua realização 
correrão por conta das candidatas convocadas.
3.1 - A falta de apresentação da Perícia Médica Oficial mencionados no item anterior 
caracterizará desistência da candidata.
3.2 - O resultado da Perícia Médica Oficial, que consiste no exame admissional será 
expresso com a indicação de apto ou inapto para o exercício das atribuições do cargo.
3.3 - Os candidatos considerados inaptos no exame admissional ou que não se 
sujeitarem à realização do mesmo serão eliminados. 
4. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas ou a apresentação 
irregular de documentos, ainda que verificado posteriormente, eliminará o candidato, 
anulando todos os atos decorrentes da respectiva contratação.
5. O candidato que não apresentar a documentação necessária a comprovar os 
requisitos estabelecidos para a sua contratação, nos prazos previstos no Edital de 
Convocação, será excluído do Processo Seletivo Público Simplificado.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de fevereiro 
de 2019.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de icaraima
ESTADO DO PARANÁ.
REAVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Av. Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório 
na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando 
a celebração de contrato de empreitada com fornecimento de mão de obra e 
materiais para execução de obras de revitalização do cemitério municipal localizado 
na estrada vila rica, lote 55ª e 56, chácara Icaraíma, nesta cidade, tudo de acordo com 
orçamento, cronograma físico financeiro, memorial descritivo, projeto arquitetônico e 
complementares anexos ao edital.
VALOR MÁXIMO: R$ 172.911,63 (cento e setenta e dois mil novecentos e onze reais 
e sessenta e três centavos).
PRAZO DE EXECUÇÃO: O PRAZO DE EXECUÇÃO da obra será de até 120 (cento e 
vinte) dias contados a partir da solicitação do Departamento responsável.
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será ate 31 de Dezembro 
de 2019 contados a partir da data de assinatura do contrato, admitida à prorrogação 
nos termos da lei.
A pasta com o inteiro teor do Edital, incluindo orçamento, cronograma físico 
financeiro, memorial descritivo, projeto arquitetônico e complementares, poderão 
ser examinados na Secretaria de Planejamento, sita Avenida Hermes Vissoto, 810 
- Centro - Icaraíma - PR e poderá ser fornecida pessoalmente ao interessado, bem 
como estará disponível para download no site www.icaraima.pr.gov.br. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de 
Licitação no endereço já mencionado, fone 44-3665-8000, ou pelo e-mail licitacao@
icaraima.pr.gov.br.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 22 de Fevereiro de 2019
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 04 dias do mês 
de Fevereiro de 2019.
João Gilson Prado
Presidente Comissão Permanente de Licitação

prefeitura municipal de icaraima
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA N.º 041/2019
DATA: 04/02/2019
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Laércio Fernandes, portador do RG n.º 3.318.890-3 e 
do CPF nº 459.950.019-49, Como Fiscal de Contrato nº 214/2018 Empresa: 
CIRÚRGICA PARANÁ – DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA DE 
EQUIPAMENTOS LTDA – EPP.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus 
para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 04 dias do mês de Janeiro de 2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de ivaté
ESTADO DO PARANÁ.
Lei nº 738/2019
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a receber em doação, 
área de terras referente à Área Institucional do loteamento Jardim Bela 
Vista II e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber em 
doação, sem ônus, do Sr. Antônio Estevam Hereck, portador da Cédula 
de Identidade de RG nº 1.852.512/SSP-PR e inscrito no CPF sob o nº 
433.914.359-68, brasileiro, agricultor, casado pelo regime de comunhão 
parcial de bens com a Sra. Maria das Graças Batista Hereck, brasileira, 
agricultora, portadora da Cédula de Identidade de RG nº 4.882.839-6/
SSP-PR e inscrita no CPF sob o nº 048.829.089-99, o imóvel composto 
pela área abaixo descrita, o qual terá destinação de Área Institucional 
do Loteamento Jardim Bela Vista II, passando a integrar o patrimônio 
do Município o imóvel “lote urbano nº 37/II-B, da subdivisão do lote 
nº 37/II, este da subdivisão do lote nº 37, da Gleba Chácara Ivaté, 
Núcleo Serra dos Dourados, localizado na cidade de Ivaté, estado do 
Paraná, com área de 1.314,15 metros quadrados, objeto da matrícula 
nº 12.166, registrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 
de Icaraíma, Estado do Paraná, com os seguintes limites, medidas e 
confrontações: inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P 01, 
situado no limite com o Lote B, deste segue confrontando com parte do 
Lote nº 37/A, rumo NO 15º32’ SE, a distância de 30,00 metros, até o 
vértice P 02, deste segue confrontando com o Lote nº 37/II-A, com os 
seguintes rumos e distâncias, primeiramente segue rumo NE 74º10’ 
SO, a distância de 43,805 metros, até o vértice P 03, deste segue 
com rumo SE 15º32’ NO, a distância de 30,00 metros, até o vértice P 
04, deste segue confrontando com parte do Lote B, rumo SO 74º10’ 
NE, a distância de 43,805 metros, até o vértice P 01, ponto inicial da 
descrição deste perímetro. Todos os rumos, distâncias e áreas referem-
se ao norte verdadeiro”.
Art. 2º - O imóvel descrito no Art. 1º destina-se à área institucional do 
Loteamento Jardim Bela Vista II, localizado neste município de Ivaté, 
conforme determina legislação vigente.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO, aos 04 dias do mês de fevereiro do ano 
de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, terça-feira, 5 de fevereiro  DE 2019Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

c1

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 - CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
NA ÁREA DE SAÚDE.
1 - PREÂMBULO
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ªR.S., inscrito no CNPJ nº. 86.689.023/0001-
70, com sede à Av. Ângelo Moreira da Fonseca, 866, Zona Armazém, na cidade de Umuarama /PR, de conformidade 
com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, Lei nº. 8.080/90, e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento 
de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do CISA, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste 
Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2.  OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na área de prestação 
de serviços especializados em Sistema Informatizado na área da Saúde para os municípios consorciados ao CISA, 
compatível com a plataforma, a base de dados e acessando ferramentas já existentes, integrando assim o sistema 
já usado pelo CISA.
2.2. O Sistema Informatizado deverá ser compatível com a plataforma, a base de dados e acessando ferramentas já 
existentes, integrando assim o sistema já usado pelo CISA, conforme descrições dos módulos, constantes do Anexo 
II deste Edital, na Cláusula Quinta.  
3.  REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal n. ° 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando-se, no que couberem, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4.  PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido a Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado Junto ao CISA, a 
qualquer momento, até o dia 31 de dezembro de 2019, em horário de funcionamento do CISA, em envelope lacrado.;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 
(sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de Regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio da empresa em plena validade;
d) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade;
e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
g) Atestado de capacidade técnica que comprove a prestação de serviços em Sistema Informatizado na área da Saúde 
de no mínimo 01 (um) cliente de pessoa jurídica.
h) Cópias do RG e CPF da pessoa responsável pela empresa, que assinará o contrato.
i) Conta corrente em nome da empresa.
5.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do CISA, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante 
a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6.  DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e comissão a Técnica de Credenciamento emitirá um parecer técnico mencionado 
na cláusula anterior, viabilizando do credenciamento, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o credenciamento os interessados serão 
comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente ao CISA e ou terceiros, 
decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
8.1 A remuneração pela prestação de serviços será equivalente à população do município onde será realizada a 
prestação dos serviços e quantitativos estabelecidos conforme a necessidade dos municípios consorciados, seguindo 
os valores constantes da tabela CISA, no anexo I.
8.2 O valor pactuado neste instrumento poderá ser alterado, quando houver reajuste da tabela do CISA.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estão livres e 
não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do CISA, a serem discriminadas no ato da 
contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
11.  DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O CISA poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o 
presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, 
seja de que natureza for;
11.2. O CISA poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação de um novo 
regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do CISA.
                                                                                         Umuarama, 04 de fevereiro de 2019.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente
NILSON MANDUCA
Coordenador
                                                                   ANEXO I
               MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
                              (em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao Consórcio Intermunicipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS para prestação de 
serviços especializados em Sistema Informatizado na área da Saúde para os municípios consorciados ao CISA, 
compatível com a plataforma, a base de dados e acessando ferramentas já existentes, integrando assim o sistema já 
usado pelo CISA, nos termos do chamamento público nº 003/2019 – Credenciamento de Serviços.
Razão Social:
Nome Fantasia:
Endereço Comercial:
CEP:                                     Cidade:                                    Estado:
CNPJ:
Nome do representante legal:
R.G. do Representante legal:
CPF do Representante legal:                            
A prestação dos serviços será no município de:__________________________, pessoa
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº _____________________com a população de ___________
habitantes.
Endereço da sede Prefeitura do Município:____________________________________
Nome do Representante do Município (Prefeito):________________________________RG____________________
CPF_______________________________, conforme tabelas abaixo descritas:
O município consorciado anuente deverá assinalar, autorizando os serviços a serem prestados e quantidades de 
agentes, conforme a necessidade:
INVESTIMENTOS SISTEMA DE GESTÃO DA SAÚDE:
ITEMHABITANTES/MUNICÍPIOIMPLANTAÇÃO SEM CONVERSÃO BANCO DADOSIMPLANTAÇÃO COM 
CONVERSÃO BANCO DADOSMENSALDATACENTERTOTAL MENSAL
 (       )Até 5.000R$ 10.000,00 R$ 12.500,00 R$ 1.500,00 R$ 300,00 R$ 1.800,00 
 (       )Até 10.000R$ 12.500,00 R$ 15.000,00 R$ 2.000,00 R$ 400,00 R$ 2.400,00 
 (       )Até 15.000R$ 15.000,00 R$ 17.500,00 R$ 3.000,00 R$ 500,00 R$ 3.500,00 
 (       )Acima de 15.000R$ 20.000,00 R$ 22.500,00 R$ 4.000,00 R$ 600,00 R$ 4.600,00 
INVESTIMENTOS PARA O MÓDULO HOSPITALAR:
MÓDULO HOSPITALAR 
ITEMIMPLANTAÇÃO E TREINAMENTOMENSAL
  (        )R$ 2.000,00 R$ 500,00 
INVESTIMENTOS PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS
ITEMAGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - DISPOSITIVOS MÓVEISQUANTIDADE DE AGENTES NO 
MUNICÍPIOQUANTIDADE DE COMODATOS DE TABLET PARA O MUNICÍPIO
IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO (POR AGENTE)MENSAL (POR AGENTE)MENSAL COMODATO (POR TABLET)
(      )R$ 180,00 R$ 50,00x
(      )R$ 180,00 R$ 50,00 R$ 80,00 
Valor Mínimo: R$ 1.800,00 Valor Mínimo: R$ 500,00  
ITEMAGENTES ENDEMIAS - DISPOSITIVOS MÓVEIS  QUANTIDADE DE AGENTES ENDEMIAS NO 
MUNICÍPIOQUANTIDADE DE COMODATOS DE TABLET PARA O MUNICÍPIO
IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO (POR AGENTE)MENSAL (POR AGENTE)MENSAL COMODATO (POR TABLET)
(      )R$ 180,00 R$ 50,00 x
(      )R$ 180,00 R$ 50,00 R$ 80,00 
Valor Mínimo: R$ 1.800,00 Valor Mínimo: R$ 500,00  
                                                                                                    ………….,…...de………...de 2019.
(assinatura do representante da empresa a se credenciar)
____________________________
(nome da empresa a se credenciar)
(assinatura do prefeito do município anuente)
____________________________
                             Nome do Prefeito e nome do Município Consorciado
ANEXO II
                                            MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 Por este instrumento de Contrato, que entre si celebram de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
– CISA/AMERIOS 12ª R.S, inscrito no CNPJ sob n° 86.689.023/00001-70, com sede à Avenida Ângelo Moreira da 
Fonseca, 866, nesta cidade de Umuarama/PR, neste ato representado pelo Presidente o Sr. LUIS CARLOS BORGES 
CARDOSO, brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF sob nº ................, portador da Cédula de Identidade 
nº ..................., e de outro a empresa ......................, inscrita no CNPJ ...................., com sede na ...................... , 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado...... ..........................., ..........,........, .............., residente 
e domiciliado ..............................na cidade de ……………..., portador da Cédula de Identidade nº ................., e inscrito 
no CPF sob o nº ................., e de outro o Município de .................................., pessoa jurídica de direito público, inscrita 
no CNPJ ................................, com sede à .........................., Estado do Paraná, através de seu representante o Srº 
........................., inscrito no CPF sob o nº.............................., portador da cédula de identidade nº ...............................
.., residente e domiciliado na cidade de ...................................., Estado do Paraná, doravante denominado ANUENTE 
resolvem firmar o presente contrato, como segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO: O presente contrato é decorrente do Edital de Chamamento Público 
nº____________, regido pela Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94, conforme processo de 
inexigibilidade nº ........, ratificado em ...........
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços especializados em 
Sistema Informatizado na área da Saúde para os municípios consorciados ao CISA, compatível com a plataforma, a 
base de dados e acessando ferramentas já existentes, integrando assim o sistema já usado pelo CISA, nos termos do 
chamamento público nº 003/2019 – Credenciamento de Serviços, compreendendo:
…………………………………………………………………………………
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: Pelos serviços prestados a contratada receberá o 
valor de R$.................................referente implantação/treinamento dos serviços de ………………………, e o valor de 
R$……………... mensais referentes aos serviços efetivamente prestados.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A Contratada deverá apresentar à Contratante 
mensalmente no 1º dia útil do mês, a nota fiscal de serviços realizados na competência do mês anterior. O pagamento 
à Contratada será efetuado até o 5º dia útil do mês, após a realização do pagamento da competência pelo município 
consorciado anuente.
Parágrafo Primeiro: No relatório mensal a ser apresentado deverá constar o município onde foram prestados os 
serviços, competência do mês e valor.
Parágrafo Segundo: O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal, juntamente com a apresentação 
da Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS e o Certificado de Regularidade Fiscal (FGTS).
Parágrafo Terceiro: A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 
retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado acima, os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A prestação dos serviços deverá ser realizada de 
acordo com os módulos abaixo descritos: 
Parágrafo Primeiro (Módulos): 
Agendamento / Regulação 
Possibilitar agendamentos de consultas para unidade de saúde específica ou para qualquer outra unidade de saúde, 
respeitando parâmetros previamente definidos, como central de agendamentos.
Possibilitar a configuração de agendas de consultas por período, dias da semana e intervalo de horário. Possibilitar 
a configuração de consultas por horário (conforme tempo de atendimento) ou quantidade, por motivos de consultas 
específicos, todos ou exceto informados. Possibilitar definir horário de atendimento específico para unidade de saúde 
ou todas. Permitir definir agenda de consulta para agendamento via portal online ou aplicativo pelo próprio usuário.
Possibilitar a configuração de agendas de exames por período, dias da semana e intervalo de horário. Possibilitar 
a configuração de exames por quantidade ou quantidade por tempo (conforme tempo de atendimento), para todos 
os exames ou específicos. Possibilitar definir horário de atendimento específico para unidade de saúde ou todas.
Possibilitar a distribuição de vagas para consultas ou exames conforme a população atendida pelas unidades de 
saúde. Conforme a quantidade de consultas ou exames disponíveis calcular a quantidade de vagas para cada unidade 
de saúde proporcionalmente à população atendida.
Possibilitar a configuração de cotas de consultas e exames por quantidade e/ou valor orçado para o período. 
Possibilitar configurar cotas de consultas e exames por unidade de saúde de atendimento, convênio, profissional, 
especialidade ou exame, motivos de consultas específicos ou exceto informados. Permitir ignorar vagas de cotas para 
agendamento e autorização realizada por sobra.
Conforme o motivo do cancelamento de atendimento de consultas e/ou exames possibilitar o retorno de cota para 
utilização em novo agendamento.
Possibilitar realizar agendamentos de consultas através de encaixe quando horários disponíveis esgotados, definindo 
uma data e horário para o encaixe. Possibilitar também configurar e realizar encaixes pendentes para realizar 
posteriormente a autorização do encaixe.
Possibilitar o bloqueio de horários de agendamentos de consultas por unidade de saúde de atendimento, profissional, 
especialidade, período e intervalo de horário.
Possibilitar o cancelamento dos agendamentos de consultas pertencentes a bloqueios cadastrados sendo realizados 
automaticamente ou por confirmação conforme definição de critério.
Possibilitar o bloqueio dos horários de agendamentos de exames por unidade de saúde de atendimento, exame 
período e intervalo de horários.
Possibilitar o cancelamento dos agendamentos de exames pertencentes a bloqueios cadastrados sendo realizados 
automaticamente ou por confirmação conforme definição de critério.
Controlar feriados bloqueando agendamentos de consultas e exames para a data.
Possibilitar vincular os exames realizados em cada laboratório ou prestador de serviços definindo os convênios pelos 
quais cada exame é realizado.
Controlar agendamentos de consultas determinando intervalo de idade para agendamentos de usuários por 
especialidade de cada profissional.
Possibilitar agendamentos de consultas selecionando especialidade, profissional ou unidade de saúde. Possibilitar 
informar motivo da consulta e unidade de saúde de origem.
Possibilitar o agendamento de consultas informando um dos convênios vinculados ao profissional na unidade de 
saúde.
Possibilitar informar estratificação de risco para agendamentos de consultas definindo profissionais e unidades de 
saúde com necessidade de controle.
Possibilitar o bloqueio de agendamentos de reconsultas quando não existir consulta anterior em período parametrizado.
Possibilitar informar estratificação de risco para agendamentos de exames definindo unidades de saúde com 
necessidade de controle.
Possibilitar o agendamento de procedimentos por sessões informando quantidade e distribuindo automaticamente 
as datas e horários de agendamento das sessões conforme disponibilidade. Considerar cotas de agendamentos 
disponíveis.
Possibilitar o cancelamento de agendamentos identificando motivo.
Disponibilizar calendário mensal com identificação das disponibilidades diárias de agendamentos conforme 
capacidade e agendamentos já realizados por profissional e exame.
Consistir e visualizar no momento do agendamento de consultas e exames os saldos das cotas cadastradas para o 
período do agendamento.
Alertar no momento do agendamento quando o usuário não compareceu na última consulta ou exame agendado.
Emitir comprovantes de agendamentos possibilitando a assinatura do agendador.
Emitir comprovantes de agendamentos de consultas e exames com código de barras que identifique unicamente o 
agendamento.
Possibilitar o registro de recomendações para consultas e exames por unidade de saúde de atendimento. Possibilitar 
o complemento de recomendações para exames.
Possibilitar o controle das salas de atendimentos de consultas e exames por horário imprimindo nos comprovantes 
para orientação dos usuários no atendimento.
Possibilitar a transferência de agendamentos de consultas e exames por unidade de saúde, profissional ou exame, 
unidade de saúde de origem, data e horário informando a unidade de saúde, profissional, especialidade e horário 
de destino consistindo a disponibilidade de horários e cotas. Considerar os períodos de bloqueios de agendas de 
profissionais e exames.
Possibilitar o controle das listas de espera de consultas por especialidade, profissional e unidade de saúde 

identificando usuário, unidade de saúde de origem, profissional solicitante e prioridade. Possibilitar controlar etapa de 
solicitação de inclusão em lista de espera.
Possibilitar o controle das listas de espera de exames por exame e unidade de saúde identificando usuário, data e 
horário de inclusão, data de solicitação, unidade de saúde de origem, profissional solicitante e prioridade. Possibilitar 
controlar etapa de solicitação de inclusão em lista de espera. Identificar data de baixa e motivo de cancelamento 
conforme situação da lista de espera.
Possibilitar a importação de usuário da lista de espera nos agendamentos de consultas e exames. Possibilitar a baixa 
ou exclusão dos usuários na lista de espera ao obter o agendamento ou autorização de consulta ou exame.
Controlar cada etapa dos usuários em lista de espera identificando data, horário, responsável, prioridade, situação e 
agendamento realizado.
Possibilitar a visualização e alterações nas listas de espera somente pela unidade de saúde de origem do usuário ou 
por unidade central de agendamento.
Possibilitar a impressão de comprovante de lista de espera.
Possibilitar a autorização de consultas e exames para prestadores externos informando prestador, profissional e 
especialidade ou exame, data e horário. Possibilitar informar o convênio para faturamento mostrando os respectivos 
valores dos procedimentos autorizados. Possibilitar determinar a validade de autorizações conforme profissional ou 
exame.
Possibilitar limitar a quantidade de autorizações de exames para cada usuário em um período determinado. Consistir a 
existência de cotas disponíveis conforme a unidade de saúde de atendimento e o critério definido na cota.
Disponibilizar visualização de histórico dos agendamentos do usuário por tipo de agendamento (consultas médicas, 
consultas odontológicas, exames, sessões, transportes e apoios).
Emitir relatório de bloqueios de agendas de profissionais e/ou exames, com totais por profissional, exame, motivo da 
falta, unidade de saúde de atendimento.
Emitir relatório com agendamentos do profissional e exame em determinada data identificando horário, usuário, 
número do CNS - Cartão Nacional de Saúde, especialidade.
Emitir relatório com agendamentos (consultas, exames) realizados e capacidade disponível mostrando percentual 
sobre disponibilidade.
Emitir relatórios com quantidades disponíveis de consultas por unidade de saúde, profissional, especialidade 
mostrando a capacidade de atendimento, agendamentos já realizados, bloqueios e saldo disponível.
Emitir relatórios com quantidades disponíveis de exames por unidade de saúde, exame mostrando a capacidade de 
atendimento, agendamentos já realizados, bloqueios e saldo disponível.
Emitir relatórios comparativos de utilização de vagas de agendamentos mostrando quantidade disponibilizada, 
agendamentos, sobras obtidas, atendimentos realizados, faltas, percentual de aproveitamento em relação à 
quantidade disponibilizada.
Emitir relatórios comparativos de:
 - agendamentos nas unidades de saúde em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos 
agendamentos em cada período.
 - agendamentos dos profissionais em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos 
agendamentos em cada período.
 - agendamentos de especialidades em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos 
agendamentos em cada período.
 - agendamentos de exames em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos 
agendamentos em cada período.
- agendamentos por bairro em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos agendamentos 
em cada período.
 - agendamentos por logradouro em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos 
agendamentos em cada período.
Gerar gráficos, com no máximo dois agrupamentos por visualização, de:
 - profissionais com maiores bloqueios de agendas por motivo da falta.
 - profissionais, especialidades, unidades de saúde com maiores quantidades de agendamentos em um período.
 - profissionais, especialidades com maiores disponibilidades de agendamentos.
- exames com maiores quantidades de agendamentos em um período.
- lista de espera por profissional, especialidade, exame, bairro com maiores quantidades de usuários na lista de 
espera.
Atendimento / P.E.P.
Possuir prontuário eletrônico que atenda os seguintes estágios de atendimento: recepção de usuários, triagem/
preparo de consultas e atendimento médico conforme estrutura das unidades de saúde.
Permitir recepção de usuários pré-agendados com possibilidade de inclusão de usuários de procura espontânea, 
com seleção da ordem de atendimento. Possibilitar a recepção de usuários por leitura de códigos de barras dos 
agendamentos.
Na recepção de usuários, possibilitar a utilização de biometria para identificação de usuários.
Permitir o registro de triagem ou preparo de consultas de cada usuário (peso, altura, pressão arterial, pulsação 
arterial, frequência respiratória, cintura, quadril, perímetro cefálico, glicemia capilar, saturação) durante a pré-consulta. 
Permitir registrar os procedimentos realizados pela triagem de consultas. Permitir informar saída do atendimento 
com informação de encaminhamentos quando os usuários que não necessitam atendimento médico. Possibilitar a 
impressão da Ficha de Atendimento, Declaração de Comparecimento e Guias de Referência e Contra Referência.
Calcular automaticamente o IMC – Índice de Massa Corpórea, ICQ – Índice de Cintura Quadril, estado nutricional para 
criança, adolescente, adulto e idoso conforme idade do usuário.
Possibilitar a configuração de obrigatoriedade de preenchimento de peso, altura e pressão arterial conforme ciclo de 
vida dos usuários (criança, adolescente, adulto e idoso) conforme definido em cada local de atendimento.
Possibilitar o cadastro de escalas de avaliação de dor e a utilização por cada local de atendimento. Ao realizar 
atendimento de paciente possibilitar informar o nível da avaliação de dor apresentando a respectiva descrição 
conforme faixa de valores.
Possibilitar o cadastro de classificações de riscos (Protocolo de Manchester, HumanizaSUS) definindo níveis, tempo 
de espera para atendimento e identificação de cor. Possibilitar definir por local de atendimento a classificação de riscos 
adotada. Ao realizar atendimentos de pacientes possibilitar informar o nível de classificação de risco conforme local 
de atendimento. Ordenar pacientes para atendimento conforme classificação de risco identificando a respectiva cor e 
apresentando tempo de espera quando excedido.
Possibilitar o cadastro de protocolos de classificação de riscos e ocorrências vinculando aos respectivos níveis de 
classificação de riscos. Ao realizar atendimentos de pacientes possibilitar informar protocolo de classificação de riscos 
e ocorrência gerando automaticamente o nível de classificação do risco.
Possuir o registro de atendimentos médicos complementando a triagem/preparo de consulta do usuário com 
informações de anamnese, queixas, exame físico, histórico clínico, procedimentos realizados pelo médico, prescrições 
de medicamentos, requisições de exames, prescrição oftalmológica, diagnósticos e encaminhamentos. Listar os 
usuários previamente triados identificando respectiva cor e ordenando conforme a classificação de risco e tempo de 
espera. Possibilitar o encaminhamento de usuários para observação ou internação. Identificar automaticamente os 
usuários já atendidos pela triagem/preparo de consulta que aguardam pelo atendimento médico.
Possibilitar o preenchimento do registro de atendimento médico com todas as informações sendo dispostas em ficha 
contínua. Disponibilizar atalho para acesso e posicionamento direto por funcionalidade da ficha de atendimento.
Possibilitar o preenchimento de problemas e condições avaliadas, P.I.C. - Práticas Integrativas e Complementares, 
aleitamento materno, modalidade atenção domiciliar, NASF e CIAP em conformidade com a ficha de atendimento 
individual do e-SUS do Ministério da Saúde.
Possibilitar o registro de Marcadores de Consumo Alimentar em conformidade com a ficha do e-SUS do Ministério 
da Saúde.
Possibilitar o registro da Ficha Complementar - Sindrome Neurológica por Zika/Microcefalia em conformidade com a 
ficha do e-SUS do Ministério da Saúde.
Possibilitar o registro de Plano de Cuidados permitindo restrição por especialidade.
Possibilitar o registro de Estratificação do APSUS, permitindo o cadastro das fichas conforme necessidade do 
município.
Emitir receita de medicamentos, atestado médico, declaração de comparecimento, orientações, requisição de exames 
e guia de referência e contra-referência.
Possibilitar ao médico acesso completo aos atendimentos anteriores do usuário por ordem cronológica de data 
possibilitando detalhar individualmente os atendimentos realizados. Disponibilizar acesso minimamente às 
informações de: avaliação antropométrica, sinais vitais, classificações de riscos, avaliação de dor, queixas, anamnese, 
resultados de exames, diagnósticos, procedimentos realizados, prescrições de medicamentos, requisições de exames, 
prescrições oftalmológicas, encaminhamentos, atividades prescritas nas internações, avaliações de enfermagem, 
atividades coletivas e planos de cuidados.
Possibilitar a visualização dos documentos digitalizados para cada usuário atendido.
Possibilitar o registro de atendimentos de enfermagem informando orientações a usuários pela metodologia CIPESC 
– Classificação Internacional das Práticas de Enfermagem em Saúda Coletiva.
Possibilitar que no momento da prescrição do médico, seja possível identificar medicamentos de uso contínuo, 
via de administração e se o medicamento está disponível no estoque da farmácia da unidade. Possibilitar que o 
medicamento seja pesquisado pelo nome comercial. Possibilitar restringir os medicamentos que podem ser prescritos 
por local de atendimento.
Permitir a repetição de um mesmo medicamento na mesma receita possibilitando informar posologias e quantidades 
distintas.
Emitir receituário de medicamentos separadamente para medicamentos existentes em estoque, para medicamentos 
controlados (por categoria) e demais medicamentos.
Possibilitar a emissão de ficha de solicitação para medicamentos prescritos e identificados como antimicrobianos.
Emitir receituário de prescrição oftalmológica.
Possibilitar no atendimento médico encaminhar o usuário para internação ambulatorial com informação de 
acompanhamento e alta do usuário.
Possibilitar no atendimento médico encaminhar o usuário para atendimento psicossocial preenchendo e imprimindo a 
solicitação de atendimentos RAAS – Atendimento Psicossocial.
Possibilitar o registro de informações clínicas (alergias, doenças) dos usuários. No momento do atendimento de 
consulta, atendimento odontológico, internação, aplicação de vacinas devem ser automaticamente visualizadas as 
informações cadastradas para o usuário.
Possibilitar a restrição da visualização no prontuário de atendimentos realizados em unidades de saúde definidas.
Gerar processos de notificação quando ocorrer CIDs de notificação obrigatória para investigação dos casos.
Possibilitar o registro das informações completas de atendimentos de consultas médicas realizados em atendimentos 
não informatizados. Possibilitar restringir os operadores concedendo acesso para registro dos atendimentos conforme 
profissional e período.
Possibilitar a digitação de atendimentos realizados pelas unidades de saúde com atendimento não informatizado 
incluindo os procedimentos realizados.
Possibilitar a digitação de procedimentos simplificados realizados por setores especializados (inalação, enfermagem).
Possibilitar a digitação dos procedimentos em conformidade com a ficha de procedimentos do e-SUS do Ministério 
da Saúde.
Verificar pendências de vacinas ao realizar atendimento de usuários apresentando informações de vacinas, dosagens, 
data prevista ou quantidade de dias em atraso.
Possibilitar registrar notificação de agravo a saúde do trabalhador quando identificado a ocorrência durante a triagem 
ou preparo de consultas, atendimento de consultas ou atendimentos de enfermagem.
Possibilitar estimar a quantidade mensal de procedimentos a serem realizados em cada unidade de saúde. 
Emitir relatório comparando a estimativa com o realizado em cada procedimento, emitindo percentual atingido da 
programação.
Possibilitar a configuração de modelos de receituários de medicamentos distintos para cada médico.
Possibilitar o registro de atividades coletivas informando data, horário de início, horário de encerramento, duração, 
participantes, população, profissionais, procedimentos realizados, usuários atendidos e estabelecimento. Possibilitar 
informar Temas para Reuniões e Práticas e Temas para Saúde em conformidade com e-SUS AB. Permitir informar 
grupo de usuários.
Possibilitar o controle de solicitações de atendimento Atenção Domiciliar identificando usuário, unidade de saúde, 
origem, CID, destino, condições avaliadas, cuidador, conclusão/destino elegível. Atendendo informações necessárias 
para a Ficha de Avaliação de Elegibilidade e Admissão do e-SUS AB.
Possibilitar a impressão do formulário de registro da atenção domiciliar.
Possibilitar o registro de atendimentos de Atenção Domiciliar informando data, horário, profissional, especialidade, 
procedimentos, CID, CIAP, equipe, condições avaliadas, modelo de atenção domiciliar, procedimentos do e-SUS 
AB. Atendendo informações necessárias para a Ficha Ficha de Atendimento Domiciliar do e-SUS AB. Possibilitar a 
impressão do formulário de registro da atenção domiciliar listando os procedimentos realizados.
Possibilitar a consulta de histórico de Atenção Domiciliar por usuário, unidade de saúde, período e situação 
apresentando informações das solicitações e atendimentos.
Possibilitar o controle de solicitações de atendimento RAAS-PSI Psicossocial identificando usuário, situação de rua e 
uso de álcool ou drogas, unidade de saúde, origem, CID e destino. Possibilitar a impressão do formulário da atenção 
psicossocial no CAPS.
Possibilitar o registro de atendimentos de RAAS-PSI Psicossocial informando data, horário, profissional, especialidade, 
procedimentos, CID, local da realização. Possibilitar a impressão do formulário da atenção psicossocial no CAPS 
listando os procedimentos realizados.
Possibilitar a consulta de histórico de RAAS-PSI Psicossocial por usuário, unidade de saúde, período e situação 
apresentando informações das solicitações e atendimentos.
Emitir relatório dos atendimentos constando diagnósticos, procedimentos realizados, prescrições de medicamentos, 
encaminhamentos, requisição de procedimentos, prescrições oftalmológicas, possibilitando detalhamento 
das informações de cada ficha de atendimento. Possibilitar totalizar atendimentos realizados por profissional, 
especialidade, unidade de saúde, motivo da consulta, município do usuário, bairro, faixa etária.
Emitir relatório de tempo gasto nas etapas de atendimento (recepção, triagem e atendimento médico), tempo de 
espera entre cada etapa, média de tempo gasto no atendimento de cada etapa. Possibilitar totalizações por unidade 
de saúde, setor de atendimento, profissional e especialidade.
Emitir relatórios de solicitações de Atenção Domiciliar e RAAS – Psicossocial com totalizações por unidade de saúde, 
usuário, sexo, faixa etária, município.
Emitir relatórios de atendimentos de Atenção Domiciliar e RAAS – Psicossocial com totalizações por unidade de 
saúde, usuário, sexo, faixa etária, município, profissional, procedimento, classificação de serviço.
Emitir relatórios comparativos de:
 - atendimentos realizados em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos atendimentos 
realizados em cada período.
 - CIDs diagnosticadas em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nas CIDs 
diagnosticadas em cada período.
 - encaminhamentos realizados em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos 
encaminhamentos realizados em cada período.
Gerar gráficos de maiores quantidades de atendimento realizados, permitindo agrupar a informação por:
 - unidades de saúde, profissionais, especialidades, bairro e faixa etária (no máximo dois agrupamentos por 
visualização), com maiores quantidades de atendimentos realizados.
- unidades de saúde, profissionais, especialidades, bairro, faixa etária (no máximo dois agrupamentos por visualização), 
com maiores quantidades de diagnósticos, procedimentos realizados, encaminhamentos, procedimentos solicitados.
Imunização / Aplicações de Vacinas
Permitir a parametrização de vacinas definindo obrigatoriedade, via de administração, vínculo com imunobiológico do 
SI-PNI, data de nascimento mínima e aplicação em doentes renais crônicos. Possibilitar o controle de frascos por dose 
ou quantidade definindo as diferentes composições de frascos existentes e respectiva validade em horas. Possibilitar 
definir a quantidade padrão de doses por ciclo de vida (criança, adolescente, adulto e idoso). Possibilitar a definição 
das dosagens com alerta de pendências, respectivos critérios de intervalo mínimo e recomendado em relação à 
dosagem anterior e idade inicial e final. Possibilitar a definição de critérios de restrição em relação a outras vacinas 
definindo intervalo mínimo para aplicação e critério de exceção para aplicações em mesmo dia.
Possibilitar a definição de faixas etárias por vacina conforme regras do SI-PNI.
Possibilitar o registro de abertura de frascos de vacinas informando data e horário de abertura, vacina e quantidade. 
Possibilitar informar o lote e data de vencimento. Possibilitar vincular o lote a partir dos lotes existentes em estoque 
apresentando o respectivo saldo. Calcular a data e horário de validade conforme composição de frasco informado. 
Apresentar saldo do frasco.
Controlar a situação dos Frascos quanto a ativo, baixado ou aplicado. Possibilitar o descarte dos frascos vencidos 
calculando quantidade de perda, identificando a data, horário e motivo do descarte.
Disponibilizar processo automático para baixas de frascos de vacinas vencidos armazenando a quantidade de perda. 
Possibilitar a configuração do horário para a verificação automática.
Possibilitar o registro das aplicações de vacinas informando data, horário, profissional, especialidade, usuário, 
identificação de gestante, comunicante de hanseníase, usuário renal crônico, vacina, dosagem, operador e data e 
horário de inclusão. Possibilitar informar grupo de atendimento, estratégia de vacinação, laboratório produtor e motivo 
de indicação em conformidade com as regras do imunobiológico da vacina (regras do SI-PNI). Possibilitar informar 
a quantidade aplicada e o frasco ativo utilizado conforme configuração da vacina. Ao selecionar o frasco apresentar 
o respectivo saldo.
Possibilitar a restrição de registro de aplicações de vacinas considerando sexo do usuário.
Possibilitar informar a baixa de aplicações de vacinas para usuários informando motivo.
Nas aplicações de vacinas alertar a existência de restrições em relação às outras vacinas obtendo confirmação 
quando não possui intervalo mínimo.
Permitir a parametrização de alerta ou bloqueio de abertura de frasco e aplicações quando vacina estiver vencida.
Realizar baixa automática do frasco utilizado quando quantidade encerrada.
Realizar baixa automática da vacina no estoque quando integrado.
Possibilitar o agendamento de vacinação por unidade de saúde identificando usuário, vacina, dose e observações.
Na aplicação de vacina possibilitar selecionar agendamento de vacina a partir do usuário informado realizando a baixa 
do agendamento como atendido.
Possibilitar a visualização e impressão de carteirinhas de vacinação com aprazamentos e histórico de vacinas 
aplicadas
Emitir relatório para busca dos usuários com vacinas pendentes, identificando o atraso e a dose de cada vacina 
pendente.
Emitir relatório de aplicações de vacinas totalizando por profissional, especialidade, vacina, dose, bairro e faixa etária. 
Detalhar percentual de vacinas aplicadas.
Emitir relatório de aplicações e perdas de vacinas baseado nas informações dos frascos utilizados totalizando 
quantidade, aplicações de vacinas, quantidade perdida e saldo por unidade de saúde, local de armazenamento, 
vacina, frasco e lote.
Gerar gráficos, com no máximo dois agrupamentos por visualização, de: 
- unidades de saúde, profissionais, especialidades, vacina, dosagem, bairro, faixa etária, com maiores quantidades 
de vacinas aplicadas.
Odontologia
Permitir configurar os procedimentos odontológicos para que apresentem cores no odontograma e identifique sua 
utilização (por dente, por face, geral, dente decíduo ou permanente).
Permitir classificação dos procedimentos odontológicos em grupos.
Permitir elaborar questionário de anamnese de usuários com perguntas configuráveis por sexo e idade.
Permitir recepção automática de usuários pré-agendados com possibilidade de inclusão de usuários de procura 
espontânea, com seleção da ordem de atendimento. Possibilitar verificação de pendências de vacinas dos usuários 
atendidos.
Possibilitar o cadastro de classificações de riscos definindo níveis, tempo de espera para atendimento e identificação 
de cor. Possibilitar definir por local de atendimento a classificação de riscos adotada.
Possibilitar o cadastro de protocolos de classificação de riscos e ocorrências vinculando aos respectivos níveis de 
classificação de riscos.
Possibilitar o registro de triagem odontológica informando profissional e especialidade da triagem, pressão, 
temperatura, peso, altura e justificativa do atendimento. Possibilitar o registro de procedimentos gerando faturamento 
em BPA – Boletim de Produção Ambulatorial. Ao realizar triagem odontológica de pacientes, possibilitar informar 
o nível de classificação de risco conforme local de atendimento. Ordenar pacientes para atendimento conforme 
classificação de risco identificando a respectiva cor e apresentando tempo de espera quando excedido. Ao realizar 
triagem odontológica de pacientes possibilitar informar protocolo de classificação de riscos gerando automaticamente 
o nível de classificação do risco.
Permitir registro do atendimento odontológico com informação dos procedimentos realizados em odontograma. 
Possibilitar o registro de diagnóstico individual dos dentes incluindo detalhamento. Permitir a programação 
de procedimentos a realizar para o usuário atendido. Possibilitar a visualização dos atendimentos realizados 
anteriormente para o usuário. Ao realizar atendimentos odontológicos de pacientes, possibilitar informar o nível de 
classificação de risco conforme local de atendimento. Ordenar pacientes para atendimento conforme classificação 
de risco identificando a respectiva cor e apresentando tempo de espera quando excedido. Ao realizar atendimentos 
odontológicos de pacientes possibilitar informar protocolo de classificação de riscos gerando automaticamente o nível 
de classificação do risco.
Possibilitar o preenchimento do tipo de consulta, vigilância em saúde bucal e fornecimento de produtos odontológicos 
em conformidade com a ficha de atendimento odontológico individual do e-SUS do Ministério da Saúde.
Permitir a programação de procedimentos a realizar para o usuário atendido.
Possibilitar a visualização do diagnóstico dos dentes e os procedimentos em cores no odontograma.
Emitir a ficha do atendimento odontológico com impressão do odontograma, prescrição de medicamentos, requisições 

de exames, guia de referência e contra-referência. Ao realizar a digitação da ficha de atendimentos odontológico 
para pacientes, possibilitar informar o nível de classificação de risco conforme local de atendimento. Ao realizar 
atendimentos odontológicos de pacientes possibilitar informar protocolo de classificação de riscos gerando 
automaticamente o nível de classificação do risco.
Imprimir atestado, declaração de comparecimento, orientações e autorização para exodontia.
Possibilitar a visualização dos documentos digitalizados para cada usuário atendido.
Possibilitar a consulta de histórico de todos os atendimentos odontológicos por usuário mostrando odontograma 
completo, profissionais de atendimento, triagem odontológica, diagnósticos, procedimentos realizados, procedimentos 
odontológicos, prescrições de medicamentos, procedimentos solicitados, encaminhamentos, documentos emitidos, 
atividades coletivas, classificações de riscos.
Permitir digitação de anamnese com impressão de formulário.
Possibilitar digitação de atendimentos odontológicos realizados por unidades de saúde com atendimento não 
informatizado.
Emitir relatório de atendimentos odontológicos constando procedimentos realizados, encaminhamentos, exames 
solicitados. Possibilitar totalizar atendimentos realizados por profissional, especialidade, unidade de saúde, município 
do usuário, bairro, faixa etária.
Emitir relatório de procedimentos odontológicos realizados com quantidades realizadas em cada face, por 
procedimento, dente, profissional, especialidade.
Emitir relatório de usuários com procedimentos programados na odontologia com determinado tempo de atraso no 
comparecimento para realização.
Emitir relatórios comparativos de: 
- atendimentos odontológicos realizados em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos 
atendimentos realizados em cada período. 
- procedimentos odontológicos realizados em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos 
procedimentos odontológicos realizados em cada período.
- encaminhamentos odontológicos realizados em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição 
nos encaminhamentos odontológicos realizados em cada período.
- requisições de procedimentos odontológicos em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição 
nas requisições de procedimentos odontológicos em cada período.
Gerar gráficos, com no máximo 2 agrupamentos por visualização, de:
 - unidades de saúde, procedimentos odontológicos, dentes, profissionais, especialidades, bairro, faixa etária, com 
maiores quantidades e/ou valores de atendimentos odontológicos realizados.
 - unidades de saúde, procedimentos odontológicos, dentes, profissionais, especialidades, bairro, faixa etária, com 
maiores quantidades e/ou valores de procedimentos odontológicos realizados.
 - procedimentos odontológicos, grupo, bairro, faixa etária, com maiores quantidades e/ou valores de programação 
de procedimentos odontológicos.
Laboratório
Permitir configurar exames conforme dados necessários para digitação de resultados e impressão de mapas de 
trabalho e laudos.
Identificar os exames com interfaceamento com equipamento laboratoriais.
Identificar exames com necessidade de autorização de realização para cada laboratório.
Permitir a recepção de usuários informando os exames a realizar. Possibilitar a recepção de usuários por leitura 
de códigos de barras dos agendamentos e leitura biométrica. Possibilitar informar a unidade de saúde de coleta, 
profissional solicitante e a realização de exames em gestantes e critério de urgência. Possibilitar informar o material 
e CID consistente para cada exame.
Importar automaticamente os exames solicitados por requisição de exames no prontuário eletrônico.
Emitir etiquetas com códigos de barras para os diferentes materiais e bancadas de trabalho.
Possibilitar reimprimir etiquetas selecionando os exames para reimpressão.
Possibilitar imprimir mapa de resultado e comprovante de retirada.
Possibilitar o controle de autorização de realização de exames de alto custo ou dentro do prazo de validade registrando 
a autorização ou indeferimento, responsável e descrição detalhando o motivo.
Possibilitar o controle da coleta de materiais de exames dos usuários. Identificar a coleta de materiais de exames por 
leitura de etiqueta com código de barra. Possibilitar informar o material coletado para o exame. Informar a coleta de 
materiais conforme etiqueta de material e bancada.
Possibilitar a digitação dos resultados de exames. Identificar os exames por leitura de etiqueta com código de barra 
por transação.
Consistir valores mínimos e máximos para cada informação dos resultados de exames.
Identificar usuários com resultados incompletos ou não informados.
Controlar os diferentes métodos de realização utilizados para cada exame.
Possibilitar informar o profissional responsável pelo exame restringindo ao profissional a liberação eletrônica do 
resultado de exame.
Possibilitar informar CID consistente para cada exame para fins de faturamento de BPA – Boletim de Produção 
Ambulatorial.
Permitir a digitação de resultados para exames de radiologia.
Permitir a assinatura eletrônica de laudos de exames laboratoriais. Identificar os exames por leitura de etiqueta com 
código de barra. Identificar o operador, data e horário da assinatura eletrônica.
Verificar a realização de exames em que o resultado ainda esteja válido conforme quantidade de dias parametrizados 
para o exame, notificando operador do sistema.
Permitir o registro de entrega e a impressão dos laudos de exames diretamente pelas unidades de saúde de origem 
do usuário. 
Restringir a impressão de laudos de exames controlados (Ex.: HIV) somente ao laboratório que realizou o exame.
Acompanhar de forma visual o trâmite dos exames incluídos para realização (coleta de material, digitação de resultado, 
assinatura eletrônica, entrega de exames) possibilitando identificar em qual estágio o exame se encontra pendente.
Imprimir comprovante com data prevista para retirada dos exames.
Emitir mapa de trabalho de forma individual, por mapa, por profissional solicitante, considerando critério de urgência 
e não emitidos.
Emitir resultados de exames de forma individual, por mapa, por profissional solicitante, considerando critério de 
urgência e resultados não emitidos.
Possibilitar a comunicação com sistemas de interfaceamento de equipamentos laboratoriais.
Possibilitar direcionar as impressões de etiquetas, mapas e resultados de exames diretamente para impressoras pré-
definidas através das portas de impressão.
Emitir relatório de exames realizados por quantidade e/ou valor, com totais por unidade de saúde, exame, profissional, 
mapa. Detalhar percentual dos exames realizados.
Emitir relatório comparativo de exames realizados em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou 
diminuição nos exames realizados em cada período.
Gerar gráfico de unidades de saúde, exames, procedimentos, mapas, solicitante, bairro, faixa etária, com maiores 
quantidades e/ou valores de exames realizados.
Estoque
Permitir o controle de estoque de diversos locais de estoque nas unidades de saúde (farmácias, almoxarifados).
Possibilitar o controle de estoque de medicamentos, materiais de limpeza, insumos, por lote do fabricante, data de 
vencimento ou quantidade.
Controlar medicamentos em conformidade com a Portaria 344 da ANVISA. Emitir relatórios definidos pela Vigilância 
Sanitária: BMPO - Balanço de Medicamentos Psicoativos e Outros Sujeitos a Controle Especial Trimestral e Anual, 
Livro de Registro de Substâncias.
Possibilitar o controle de estoque por centros de custos identificando movimentações realizadas de cada lote.
Permitir a movimentação de entrada e saída de insumos.
Permitir a classificação dos medicamentos por grupos e princípio ativo.
Possibilitar o controle de conjuntos de medicamentos e materiais a partir de protocolos, definindo insumo de referência 
e quantidade. Possibilitar a montagem dos conjuntos informando lote de cada medicamento e/ou material, quantidade 
de conjuntos e gerando código de barras único para identificação do conjunto. Possibilitar a impressão de etiquetas 
dos conjuntos conforme quantidade informada.
Possibilitar o cálculo do custo dos medicamentos por custo médio, última compra ou custo de compra.
Gerar custo dos medicamentos nos fornecimentos para usuários ou consumo próprio das unidades de saúde.
Sugerir a compra e requisição de medicamentos a partir dos estoques mínimo e ideal definidos para cada local de 
estoque. Gerar pedidos de compra e requisição dos medicamentos.
Estimar o consumo dos medicamentos com base na demanda alertando quanto à possibilidade de vencimento dos 
medicamentos.
Possibilitar a digitação dos pedidos de compra de medicamentos. Controlar a situação, previsão de entrega e saldos 
dos pedidos.
Possibilitar a impressão de guia de pedido de compra.
Possibilitar a exportação de arquivo com informações do pedido para integração com sistema próprio.
Possibilitar a requisição de medicamentos para os locais de estoque visualizando o saldo no local de destino, 
mostrando previsão de entrega dos medicamentos em pedidos pendentes.
Possibilitar a impressão de guia de requisição.
Permitir a entrada de medicamentos por compras, doações ou transferências informando a localização no estoque. 
Permitir a importação dos itens dos pedidos de compra. Possibilitar informar os fabricantes dos medicamentos. 
Possibilitar classificar as entradas por centros de custos.
Possibilitar a impressão de etiquetas para código de barras dos lotes dos insumos.
Possibilitar a impressão de guia de entrada.
Permitir as saídas de medicamentos para consumo próprio da unidade de saúde ou para usuários. Possibilitar a 
identificação do insumo e lote através da leitura de código de barras.
Importar automaticamente as prescrições de medicamentos realizadas nos atendimentos médicos e odontológicos. 
Possibilitar definir o período considerado para importação. Identificar medicamentos pertencentes a conjuntos 
gerando automaticamente fornecimento para os demais materiais do conjunto.
Possibilitar o fornecimento de medicamentos e materiais com identificação de conjuntos através de leitura de código 
de barras. Gerar automaticamente o fornecimento de todos os materiais do conjunto identificando lotes e quantidades 
para fornecimento.
Ao fornecer medicamentos controlados solicitar data e numeração da receita.
Alertar quando o medicamento já foi fornecido ao usuário no mesmo dia em qualquer outra unidade de saúde.
Informar o consumo diário para medicamentos de uso contínuo e controle especial.
Alertar no fornecimento de insumos quando saldo abaixo do estoque mínimo.
Possibilitar a impressão de guia de saída.
Possibilitar a transferência de medicamentos para os locais de estoque, gerando automaticamente a entrada na 
unidade de destino. Possibilitar a identificação do insumo e lote através da leitura de código de barras.
Alertar na transferência de insumos quando saldo abaixo do estoque mínimo.
Possibilitar a impressão de guia de transferência.
Possibilitar a geração de arquivo magnético com todas as informações da transferência para importação no local de 
estoque de destino.
Possibilitar a visualização de requisições de medicamentos de outras locais de estoque, mostrando o saldo disponível, 
o saldo do solicitante, calculando o consumo médio do solicitante.
Permitir o fornecimento parcial dos medicamentos solicitados.
Possibilitar que cada local de estoque visualize as transferências de medicamentos recebidas possibilitando a 
confirmação das entradas de medicamentos no estoque.
Possibilitar que as centrais de distribuição visualizem os itens das transferências não aceitos pelos locais de estoque 
realizando a devolução dos itens e readmitindo em estoque.
Possibilitar a abertura e encerramento de competências, consistindo a data das movimentações de insumos.
Permitir ajustes de saldos com lançamentos de entradas e saídas de estoque como quebra, devoluções, vencimento 
do prazo de validade.
Possibilitar a impressão de guia de ajustes de saldos.
Possibilitar a verificação de insumos a vencer conforme período informado. Possuir na entrada do sistema alerta 
automático dos insumos a vencer conforme período de alerta especificado em cada insumo.
Possibilitar a verificação de insumos com estoque abaixo da quantidade mínima conforme local de armazenamento de 
acesso. Possuir na entrada do sistema alerta automático dos insumos com estoque abaixo do mínimo.
Emitir relatório dos pedidos de compra, requisições, entradas, saídas, transferências, ajustes de saldos, mostrando 
valor e/ou quantidade, médias de consumo diário, mensal ou anual, totalizando por unidade de saúde, local de 
estoque, medicamento, lote e usuário.
Emitir relatório de saídas de insumos gerando gráfico com Curva ABC.
Emitir relatório de saldos de estoque em qualquer data informada, detalhando valor e/ou quantidade por lotes, custo 
unitário, pedidos pendentes, mostrando apresentação e localização.
Emitir balanço completo e de aquisições de medicamentos trimestral e anual conforme Portaria 344 da ANVISA.
Emitir livro de registro de substâncias trimestral e anual conforme Portaria 344 da ANVISA.
Emitir relação mensal de notificações de receita A em conformidade com as normas da ANVISA.
Emitir relatórios comparativos de:
- entradas de medicamentos em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nas entradas 
de medicamentos em cada período.
- saídas de medicamentos em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nas saídas de 
medicamentos em cada período.
- transferências de medicamentos em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nas 
transferências de medicamentos em cada período.
- ajustes de estoque em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos ajustes de estoque 
em cada período.
Gerar gráficos, com no máximo dois agrupamentos por visualização, de:
 - unidades de saúde, local de estoque, medicamento, fornecedor, com maiores quantidades e/ou valores de entradas 
de medicamentos.
 - unidades de saúde, local de estoque, medicamento, lote, bairro, com maiores quantidades e/ou valores de saídas 
de medicamentos.
 - unidades de saúde, local de estoque, medicamento, lote, destino, com maiores quantidades e/ou valores de 
transferências de medicamentos.
 - unidades de saúde, local de estoque, medicamento, lote, motivo, com maiores quantidades e/ou valores de ajustes 
de saldos.
Alta Complexidade
Possibilitar definir a situação dos laudos de APACs conforme trâmite estabelecido pelo município.
Possibilitar o controle de numeração de APAC geral ou por faixas para cada prestador.
Possibilitar a digitação de laudos de APACs obtendo as informações necessárias para exportação para faturamento 
no aplicativo SIA do Ministério da Saúde (quimioterapia, radioterapia, nefrologia, cirurgia bariátrica, medicamentos e 
prótese mamária). Possibilitar classificar o teto financeiro e o município referente à despesa.
Possibilitar informar os procedimentos solicitados na APAC.
Possibilitar o controle de autorizações de APACs identificando o responsável pela autorização e validade da APAC.
Possibilitar definir os municípios com acesso a cada procedimento de Alta Complexidade.
Permitir a emissão de APACs por data, prestador, usuário, situação do laudo, controlando automaticamente o intervalo 
de numeração.
Possibilitar a digitação do faturamento de APACs por competência informando procedimentos, especialidades e 
quantidades. Possibilitar a visualização dos procedimentos solicitados com o saldo restante para faturamento.
Possibilitar a impressão de espelho do faturamento de APACs.
Possibilitar a auditoria de APACs identificando o auditor, data e observações. Possibilitar a visualização dos 
procedimentos solicitados com a quantidade solicitada, faturada e saldo.
Possibilitar a visualização do faturamento de procedimentos por competência.
Possibilitar a impressão da auditoria.
Possibilitar o controle das etapas de trâmite das APACs identificando situação, data de execução da etapa, 
responsável pela etapa e observações.
Possibilitar que nos processos de solicitação, autorização, faturamento, auditoria e exportação de APACs seja possível 
a visualização das etapas percorridas pelos laudos de APACs.
Emitir relatório de laudos de APACs por município, prestador, bairro, usuário, procedimento, mostrando quantidade 
e/ou valor.
Gerar gráficos, com no máximo dois agrupamentos por visualização, de:
 - prestadores com maior quantidade e/ou valores de APACs.
 - municípios com maior quantidade e/ou valores de APACs.
 - procedimentos com maior quantidade e/ou valores de APACs.
 - bairro com maior quantidade e/ou valores de APACs.
 - faixa etária com maior quantidade e/ou valores de APACs.
Emitir relatórios comparativos dos laudos de APACs em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou 
diminuição de valor ou quantidade em cada período.
Ações Programáticas
Cadastrar as ações programáticas do Ministério da Saúde e de interesse municipal. Identificar os medicamentos 
utilizados nas ações programáticas.
Permitir a programação de frequência dos usuários incluídos nas ações programáticas para fornecimento de 
medicamentos, consultas e exames conforme periodicidade definida.
Permitir o atendimento de usuários das ações programáticas com recepção de usuários e atendimento médico.
Controlar os usuários ativos e inativos das ações programáticas com data de inclusão e saída. Solicitando as 
informações necessárias conforme padronização dos programas do Ministério da Saúde (HiperDia e SisPreNatal).
Possibilitar o registro de atendimentos dos usuários das ações programáticas, solicitando as informações necessárias 
conforme padronização dos programas do Ministério da Saúde (HiperDia e SisPreNatal).
Possibilitar o cadastro e acompanhamento do programa saúde da criança obtendo informações de acompanhamento 
da saúde da criança, tais como: estado nutricional, peso, altura, perímetro cefálico, dieta, doenças, psicomotor.
Possibilitar o cadastro e acompanhamento do programa planejamento familiar obtendo as informações de fatores de 
risco reprodutivo, complicações e método anticoncepcional.
Possibilitar o cadastro e acompanhamento do programa climatério e menopausa obtendo as informações de sintomas, 
doenças por falta de estrogênio e situação da reposição hormonal.
Possibilitar o registro de preventivos de câncer de colo do útero e mama informando profissional, usuário, situação 
da mama e colo do útero.
Permitir registrar os fornecimentos de medicamentos aos usuários das ações programáticas.
Emitir relatórios dos usuários das ações programáticas com totais de usuários por ação programática, sexo, faixa 
etária e bairro.
Emitir relatório dos usuários programados nas ações programáticas com comparecimento em atraso para fornecimento 
de medicamentos, consultas e exames.
Emitir relatório com estimativa de demanda dos usuários programados conforme previsão de comparecimento para 
fornecimento de medicamentos, consultas e exames.
Emitir relatórios de usuários e atendimentos realizados dos programas do Ministério da Saúde (HiperDia e SisPreNatal) 
com as informações dos atendimentos de cada programa.
Emitir relatórios de usuários e atendimentos realizados dos programas saúde da criança, planejamento familiar e 
climatério e menopausa com as informações dos atendimentos de cada programa.
Gerar gráficos, permitindo no máximo dois agrupamentos por visualização, de:
 - ação programática, bairro, faixa etária, com maiores quantidades de programação de usuários para fornecimento 
de medicamentos, consultas e exames.
 - ação programática, bairro, faixa etária, com maiores quantidades de estimativa de demanda para fornecimento de 
medicamentos, consultas e exames.
- atendimentos dos usuários das ações programáticas com quantidades por ação programáticas, usuário, faixa etária 
e bairro.
Preventivos de Câncer
Possibilitar o registro de requisições de exames citopatológicos de mama informando usuário, unidade de saúde de 
origem, profissional solicitante, especialidade, data de coleta e informações completas de anamnese conforme o 
Sistema de Informação do Câncer de Mama do Ministério da Saúde. 
Possibilitar a impressão da guia de requisição de exame citopatógico de mama.
Possibilitar a digitação dos resultados de exames citopatológicos de mama a partir da requisição informando os dados 
completos do resultado conforme o Sistema de Informação do Câncer de Mama do Ministério da Saúde.
Possibilitar o registro de requisições de exames histopatológicos de mama informando usuário, unidade de saúde 
de origem, profissional solicitante, especialidade, data de coleta e informações completas de anamnese conforme o 
Sistema de Informação do Câncer de Mama do Ministério da Saúde. 
Possibilitar a impressão da guia de requisição de exame histopatológico de mama.
Possibilitar a digitação dos resultados de exames histopatológicos de mama a partir da requisição informando os 
dados completos do resultado conforme o Sistema de Informação do Câncer de Mama do Ministério da Saúde.
Possibilitar o registro de requisições de exames de mamografia informando usuário, unidade de saúde de origem, 
profissional solicitante, especialidade, data de coleta e informações completas de anamnese, exame clínico e 
indicação clínica conforme o Sistema de Informação do Câncer de Mama do Ministério da Saúde. 
Possibilitar a impressão da guia de requisição de exame de mamografia.
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Possibilitar a digitação dos resultados de exames de mamografia a partir da requisição informando os dados completos 
do resultado conforme o Sistema de Informação do Câncer de Mama do Ministério da Saúde.
Possibilitar a digitação dos resultados de exames de mamografia a partir da requisição informando os dados completos 
do resultado conforme o Sistema de Informação do Câncer de Mama do Ministério da Saúde.
Possibilitar o registro de requisições de exames citopatológicos de colo do útero informando usuário, unidade de 
saúde de origem, profissional solicitante, especialidade, data de coleta e informações de anamnese conforme o 
Sistema de Informação do Câncer do Colo de Útero do Ministério da Saúde. 
Possibilitar a impressão da guia de requisição de exame citopatológico de colo do útero.
Possibilitar a digitação dos resultados de exames citopatológicos de colo do útero a partir da requisição informando os 
dados completos do resultado conforme o Sistema de Informação do Câncer do Colo de Útero do Ministério da Saúde.
Possibilitar o registro de requisições de exames histopatológicos de colo do útero informando usuário, unidade 
de saúde de origem, profissional solicitante, especialidade, data de coleta e informações do exame citopatológico 
conforme o Sistema de Informação do Câncer do Colo de Útero do Ministério da Saúde. 
Possibilitar a impressão da guia de requisição de exame histopatológico de colo do útero.
Possibilitar a digitação dos resultados de exames histopatológicos de colo do útero a partir da requisição informando 
os dados completos do resultado conforme o Sistema de Informação do Câncer do Colo de Útero do Ministério da 
Saúde.
Disponibilizar a visualização de histórico dos Preventivos de Câncer de Mama e Colo de Útero por usuário, tipo de 
exame, situação e período. Mostrar resumo de exames realizados com a data programada para a próxima realização.
Possibilitar o faturamento em BPA – Boletim de Produção Ambulatorial dos procedimentos de coleta informados nas 
requisições de exames Citopatológicos de Mama e Colo do Útero.
Saúde da Família
Possibilitar o cadastro das áreas, micro-áreas e equipes do EACS/ESF.
Possibilitar o cadastramento de domicílio conforme as informações do cadastro domiciliar do e-SUS do Ministério da 
Saúde. Possibilitar a impressão da ficha de cadastro domiciliar.
Possibilitar a pesquisa de domicílio por responsável.
Possibilitar a transferência de domicílio de área e micro-área.
Possibilitar o cadastramento de usuários com as informações sociodemográficas, deficiências, situação de rua e 
condições/situações de saúde em conformidade com o cadastro individual do e-SUS do Ministério da Saúde. 
Possibilitar a impressão da ficha de cadastro individual e condições/situações de saúde dos usuários.
Possibilitar o registro de visitas domiciliares com as informações de acompanhamento para cada integrante do 
domicílio de acordo com a ficha de visita domiciliar do e-SUS do Ministério da Saúde.
Disponibilizar Painel de Visitas de Agentes Comunitário de Saúde possibilitando a visualização do mapa e rota de 
todas as visitas realizadas pelo agente de determinada área e micro área e período.
Disponibilizar visualização de mapa com localização das visitas realizadas, localização do domicílio e distância entre 
pontos.
Emitir relatórios e gráficos de domicílio com quantidade e percentual, totalizando por área, micro-área, bairro, 
logradouro e situação de moradia e saneamento.
Emitir relatórios e gráficos de visitas de ACS do EACS/ESF por quantidade e percentual, com totais por área, micro-
área, profissional, bairro, família, usuário e faixa etária.
Transporte
Permitir a configuração das rotas identificando os municípios de destino e o veículo que realiza a rota. Possibilitar 
definir o prestador, convênio, profissional responsável e procedimento para faturamento de transportes e exportação 
de BPA – Boletim de Produção Ambulatorial. Possibilitar definir procedimento de apoio e apoio de acompanhante para 
faturamento de apoios realizados. Possibilitar a definição do valor de transporte por passagem ou valor da viagem.
Permitir a configuração de agendamentos por rota (municípios) com os horários de partida e quantidade de usuários 
para transporte.
Possibilitar o cadastro de veículos para controle de despesas e transportes.
Possibilitar o cadastro de locais de destino para transporte de usuários aos municípios.
Possibilitar a configuração de cotas de transportes por quantidade e/ou valor para as rotas por período.
Possibilitar o agendamento de transporte com identificação da rota, local de destino, motivo do transporte, local de 
embarque e horário de partida. Consistir a existência de cotas de transporte por rota e período.
Emitir alerta para o operador do sistema quando o usuário não compareceu na última viagem agendada.
Possibilitar o registro de apoios por rota e município identificando usuário, usuário acompanhante, período, 
procedimento de apoio e procedimento de apoio de acompanhante. Vincular unidade de saúde, profissional, 
especialidade e valor diário conforme a rota informada. Calcular a quantidade e valor total de apoios conforme período 
informado. Emitir comprovante referente ao apoio.
Possibilitar a confirmação de viagens gerando informações de prestador, convênio, procedimento de transporte, 
profissional responsável para faturamento conforme definições da rota. Possibilitar identificar motorista e veículo para 
transporte. Possibilitar informar observações para a viagem imprimindo informações da viagem e relação de usuários 
agendados.
Possibilitar a identificação dos usuários transportados previamente agendados e de demanda espontânea. Possibilitar 
a pesquisa dos usuários agendados por data.
Possibilitar o registro de despesas de viagens informando adiantamentos de viagem e despesas dos motoristas, 
quilometragem, calculando automaticamente o saldo de acerto.
Possibilitar a classificação das despesas de viagens em grupos permitindo com isso a emissão de relatórios de 
despesas sintéticos.
Possibilitar o controle de solicitações de TFD – Tratamento Fora do Domicílio registrando a unidade de saúde e 
município de origem do usuário, município de tratamento, informações de 1º tratamento ou tratamento continuado, 
situação do tratamento, parecer da comissão. Possibilitar a visualização dos atendimentos realizados durante o 
tratamento.
Possibilitar a impressão do documento de solicitação de TFD - Tratamento Fora do Domicílio.
Possibilitar a visualização de histórico de TFD - Tratamentos Fora do Domicílio realizados por usuário, período e 
situação detalhando as solicitações do usuário.
Possibilitar o registro dos atendimentos realizados durante os TFD - Tratamentos Fora do Domicílio informando a 
solicitação, unidade de saúde de atendimento, profissional, especialidade, procedimento, situação do atendimento 
quanto à realização e detalhamento.
Emitir relatório com agendamentos de transportes em determinada data, identificando horário de partida, usuário, 
número do CNS.
Emitir relatório com agendamentos de transportes e capacidade disponível mostrando percentual sobre disponibilidade.
Emitir relatório de transportes realizados com totais por rota, município e local de destino, motivo do transporte, 
prestador, convênio. Detalhar percentual dos transportes realizados.
Emitir relatório de despesas por quantidade e/ou valor, com totais por rota, veículo, motorista, despesa. Detalhar 
percentual das despesas.
Emitir relatório de médias de consumo de combustíveis conforme quilometragem, por quantidade e/ou valor, com 
totais por rota, veículo, motorista, despesa.
Emitir relatório das solicitações de TFD - Tratamentos Fora do Domicílio por quantidade com totais por unidade de 
saúde de origem, município de origem, usuário, município de tratamento, parecer.
Emitir relatório dos atendimentos de TFD - Tratamentos Fora do Domicílio por quantidade com totais por unidade 
de saúde de atendimento, profissional, especialidade, situação, unidade de saúde de origem, município de origem, 
usuário.
Emitir relatórios comparativos de:
 - transportes em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nos transportes em cada 
período.
 - despesas em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nas despesas em cada período.
 - médias de consumo em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nas médias de 
consumo em cada período.
- solicitações de TFD – Tratamento Fora do Domicílio, com percentual de aumento ou diminuição nas solicitações 
em cada período.
- atendimentos de TFD – Tratamento Fora do Domicílio, com percentual de aumento ou diminuição nos atendimentos 
em cada período.
Gerar gráficos, com no máximo dois agrupamentos por visualização, de:
 - rotas, municípios, veículos, motivos de transporte, locais de destinos, locais de embarque com maiores quantidades 
de agendamentos.
 - rotas, municípios, motivos de transporte com maiores quantidades de transportes.
 - veículos, despesas, motoristas com maiores quantidades e/ou valores de despesas.
Controle de Ambulâncias
Possibilitar o registro de solicitações de solicitações de ambulâncias para atendimentos de urgência e emergência 
informando data, horário, motivo, solicitante, origem, usuário, endereço da ocorrência, pertences do usuário. 
Possibilitar o encaminhamento da solicitação para atendimento de médico regulador e/ou solicitação de ambulância. 
Possibilitar o encerramento da solicitação não havendo necessidade de encaminhamento. 
Possibilitar o registro de detalhamento e procedimento de atendimento do serviço de emergência. Identificar e registrar 
data e horário de início e encerramento das solicitações realizadas.
Possibilitar visualizar todos os encaminhamentos realizados em cada solicitação acompanhamento no início, 
detalhamento, encerramento de cada etapa.
Possibilitar o acompanhamento visual de todas as solicitações realizadas identificando quando se encontra pendente, 
encaminhado para profissional, encaminhado para ambulância ou encerrado.
Possibilitar a impressão de documento de solicitação de ambulância.
Possibilitar o registro de atendimentos realizados por médico regulador a partir das solicitações de ambulâncias. 
Possibilitar a visualização e alteração das informações da ocorrência conforme informado na solicitação de ambulância. 
Possibilitar o registro do atendimento prestado pelo médico regulador informando avaliação de dor, classificação de 
risco, detalhamento e procedimento de regulação realizado. Possibilitar o encaminhamento da solicitação para outro 
profissional e/ou solicitação de ambulância. Possibilitar o encerramento da solicitação não havendo necessidade 
de encaminhamento. Identificar e registrar data e horário de início e encerramento dos atendimentos realizados. 
Possibilitar o acompanhamento visual de todas as solicitações realizadas identificando quando se encontra 
pendente, encaminhado para profissional, encaminhado para ambulância ou encerrado. Possibilitar visualizar todos 
os encaminhamentos realizados em cada solicitação acompanhando o início, detalhamento, encerramento de cada 
etapa. 
Possibilitar a impressão de documento de atendimento.
Possibilitar o registro e encaminhamento de ambulâncias a partir das solicitações realizadas. Possibilitar a visualização 
das informações da ocorrência. Possibilitar o registro de encaminhamento de ambulâncias para cada solicitação. 
Possibilitar o registro do encerramento das ambulâncias utilizadas em cada solicitação informando situação, 
profissional, especialidade, procedimento de atendimento, unidade de saúde de encaminhamento do usuário e apoios 
utilizados na ocorrência. Identificar e registrar data e horário de início e encerramento dos atendimentos realizados. 
Possibilitar o acompanhamento visual de todas as solicitações realizadas identificando quando se encontra pendente, 
encaminhado para profissional, encaminhado para ambulância ou encerrado. 
Possibilitar selecionar ambulância disponível a partir de painel de visualização das situações das ambulâncias. 
Possibilitar visualizar todos os encaminhamentos realizados em cada solicitação acompanhando o início, 
detalhamento, encerramento de cada etapa.
Possibilitar a visualização de painel com todas as ambulâncias cadastradas identificando através de cores a situação 
e tipo das ambulâncias. Possibilitar filtrar as ambulâncias por unidade de saúde, tipo e situação. Disponibilizar legenda 
para visualização de cores das situações de ambulâncias. 
Possibilitar selecionar ambulância visualizando detalhadamente as informações da solicitação e permitindo 
o encerramento da utilização da ambulância na ocorrência informando situação, profissional, especialidade, 
procedimento de atendimento, unidade de saúde de encaminhamento do usuário e apoios utilizados na ocorrência.
Possibilitar visualizar as informações da solicitação de ambulância quando estiver atendendo ocorrência.
Possibilitar selecionar ambulância para o registro de situações de inatividade como revisões, manutenções, 
sucateamento informando data, horário e detalhamento.
Possibilitar a impressão das informações de situação atual das ambulâncias.
Possibilitar a visualização de histórico das solicitações de ambulância pesquisando por usuário, telefone e período. 
Listas as solicitações de ambulância conforme filtro informado possibilitando a impressão.
Emitir relatórios de solicitações de ambulância por quantidade com totais por unidade de saúde, situação, solicitante, 
origem, telefone, usuário, município da ocorrência.
Emitir relatórios das etapas das solicitações de ambulância por quantidade com totais por unidade de saúde, tipo 
da etapa, situação, tipo de encerramento, encaminhamento para profissional, encaminhamento para ambulância, 
encaminhamento com apoio, profissional, especialidade, ambulância, tipo de ambulância, equipe, unidade de saúde 
de encaminhamento de usuários.
Emitir relatórios comparativos de:
 - solicitações de ambulância em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nas solicitações 
em cada período.
 - etapas das solicitações de ambulância em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição 
em cada período.
Vigilância Sanitária
Cadastrar os estabelecimentos com registro dos responsáveis, contador e atividades econômicas.
Emitir de licenças sanitárias por atividades econômicas, ano da licença e contador controlando as datas de vistorias. 
Possibilitar informar os serviços farmacêuticos para as licenças dos estabelecimentos de farmácias.
Registrar as tarefas da Vigilância Sanitária como visitas, vistorias, acompanhamentos por estabelecimentos, 
possibilitando a atualização da área e situação do estabelecimento. 
Possibilitar o registro de procedimentos de vistoria, notificação, advertências ou multas para cada etapa de execução 
das tarefas.
Imprimir fichas de vistoria de estabelecimentos e habite-se.
Possibilitar programar a rotina de vistorias dos agentes sanitários, emitindo relatório da produtividade.
Permitir o registro das reclamações identificando os estabelecimentos comerciais ou cidadãos. Emitir ficha de 
reclamação.
Possibilitar o registro de habite-se com controle de unidades, emissão e valor da taxa.
Possibilitar a emissão de licenças de veículos (transporte de alimentos, carros de som) conforme cadastro de veículos 
por proprietário e estabelecimento. 
Possibilitar a emissão em lote de licenças de veículos por tipo de licença, tipo de veículo, proprietário, estabelecimento.
Imprimir as licenças de veículos com modelos diferenciados para cada tipo de licença.
Possibilitar o registro de inspeções de abates, informando a procedência, cada animal abatido com respectivo peso, 
idade, sexo, pelagem, doenças encontradas.
Possibilitar o registro de acidentes com animais, informando o endereço da ocorrência e informações do animal. 
Possibilitar a impressão de ficha de acompanhamento.
Possibilitar o registro de solicitações de análises de amostras de água informando a unidade de saúde de origem e 
coleta especificando as análises microbiológicas e físico-químicas que devem ser realizadas. Possibilitar a impressão 
da solicitação.
Possibilitar a recepção de solicitações de análises de amostras de água confirmando as solicitações ou incluindo 
novas. Possibilitar a visualização das etapas percorridas pelas solicitações.
Possibilitar o registro de resultados das análises de amostras de água visualizando as informações da solicitação 
e recepção e informando o resultado para as análises físico-químicas e microbiológicas e a conclusão e alerta. 
Possibilitar informar a necessidade de nova coleta.
Possibilitar a assinatura digital das análises de amostras de água.
Possibilitar o controle de entrega de resultados de análises de amostras de água por unidade de saúde de origem.
Possibilitar o registro de solicitações de análises de amostras de alimentos informando a unidade de saúde de origem 
e coleta especificando as análises microbiológicas que devem ser realizadas. Possibilitar a impressão da solicitação.
Possibilitar a recepção de solicitações de análises de amostras de alimentos confirmando as solicitações ou incluindo 
novas. Possibilitar a visualização das etapas percorridas pelas solicitações.
Possibilitar o registro de resultados das análises de amostras de alimentos visualizando as informações da solicitação 
e recepção e informando o resultado para as análises microbiológicas e a conclusão. Possibilitar informar a 
necessidade de nova coleta.
Possibilitar a assinatura digital das análises de amostras de alimentos.
Possibilitar o controle de entrega de resultados de análises de amostras de alimentos por unidade de saúde de origem.
Emitir relatórios de estabelecimentos: por contador, atividade econômica, data de abertura.
Emitir relatórios de tarefas da Vigilância Sanitária, com totais por motivo, estabelecimento, atividade econômica, 
contador.
Emitir relatórios de licenças dos estabelecimentos, com totais por estabelecimento, atividade econômica, bairro, 
logradouro.
Emitir relatórios de arrecadação de licenças sanitárias, com totais por estabelecimento, contador, atividade econômica, 
mês, situação.
Emitir relatórios de licenças de veículos, com totais por tipo de licença, tipo de veículo, proprietário, estabelecimento, 
veículo.
Emitir relatórios de inspeções de abates com totais de tipos de animais, procedência, estabelecimento.
Emitir relatórios de análises de amostras de água, com totais por ano e mês, situação, unidade de saúde de origem.
Emitir relatórios de análises de amostras de alimentos, com totais por ano e mês, situação, unidade de saúde de 
origem, estabelecimento, bairro, logradouro.
Vigilância Ambiental
Possibilitar parametrizar Configurações de Vigilância Ambiental, inserindo procedimentos padrões, controle de visitas 
por QRCode.
Permitir delimitar em mapa os quarteirões e quadras de controle.
Possibilitar visualizar em mapa as quarteirões/quadras e imóveis cadastrados.
Possibilitar realizar cadastro de reclamações recebidas pelo município para averiguação dos agentes de combate 
a endemias.
Possibilitar registrar os acompanhamentos das reclamações recebidas.
Possibilitar registrar o cadastro dos Ciclos dos ACE para vistorias realizadas para uma atividade em determinado 
período.
Possibilitar registrar planejamento das visitas para determinado período.
Possibilitar registrar as Vistorias dos Agentes Comunitários de Endemias realizadas para controle de focos de Aedes 
aegypti e Aedes albopictus.
Possibilitar registrar a Análise de amostras coletadas pelos Agentes Comunitários de Endemias em vistorias de Aedes 
aegypti e Aedes albopictus.
Possibilitar visualizar em mapa o local onde houve ocorrências de Dengue e Chikungunya e casos de focos positivos 
registrados.
Possibilitar visualizar em mapa os marcadores de vistorias, identificando realizadas, recusadas, fechadas, e as que 
foram encontrados foco positivo.
Possibilitar visualizar relatório de vistorias realizadas e análises de amostras coletadas de Aedes aegypti e Aedes 
albopictus.
Permitir visualizar Histórico de Imóveis e Domicílios exibindo registros de visitas, vistorias e reclamações de imóveis 
informados.
Permitir cadastrar Motivos de Reclamações e Vistorias possibilitando definir dinamicamente pelo município para cada 
motivo quais os campos que será solicitado ao incluir uma reclamação e vistorias realizadas.
Possibilitar o cadastro de Reclamações onde será incluído o registro de reclamações recebidas pelo município para 
zoonoses.
Possibilitar registro de Acompanhamentos de Reclamações de Vigilância Ambiental, possibilitando o registro os 
acompanhamentos das reclamações recebidas.
Possibilitar registro de Vistorias de Vigilância ambiental realizadas para controle de zoonoses.
Disponibilizar Mapa de Reclamações com marcadores em locais que tiveram reclamações registradas.
Permitir o cadastro de Zoonoses - Animais e Pragas possibilitando definir marcadores de identificação para mapas.
Permitir Registros de Animais, pragas e doenças detectadas no município para geração de índices e realizar ações 
de controle para áreas com foco.
Disponibilizar Mapa de Animais, Pragas e Doenças com marcadores em locais que tiveram registros.
Epidemiologia
Possibilitar a definição de grupos epidemiológicos especificando CIDs de interesse para controle.
Possibilitar o registro de processos de investigação de agravos de notificação e o registro de acompanhamentos das 
ocorrências sobre os processos.
Possibilitar o registro das notificações de agravos à saúde do trabalhador com informações de CID, usuário, unidade 
de saúde notificadora, estabelecimento, ocorrência e partes do corpo atingidas. Possibilitar a impressão de ficha da 
notificação de agravo.

Possibilitar o registro das notificações de agravos de hepatites virais com informações para investigação, antecedentes, 
locais de exposição, pessoas em contato, resultados de exames.
Possibilitar a impressão de ficha da notificação de agravo de investigação e pessoas em contato.
Emitir relatório dos processos de investigação de agravos, com totais por ano e mês, CID, grupo da CID, usuário, 
município, bairro, faixa etária.
Emitir relatório de notificações de agravos à saúde do trabalhador, com totais por ano e mês da notificação, unidade 
de saúde notificadora, estabelecimento, usuário, município, bairro.
Emitir relatório de notificações de agravos de hepatites virais, com totais por ano e mês da notificação, unidade de 
saúde, profissional, usuário, município, bairro.
Ouvidoria
Possibilitar o registro de reclamações, denúncias, sugestões internas e externas para acompanhamento da ouvidoria. 
Identificar o reclamante, unidade de saúde, setor, profissional reclamado, assunto, prioridade e prazo para parecer.
Possibilitar o registro de cada etapa de acompanhamento dos processos da ouvidoria, informando data e parecer de 
cada responsável. 
Possibilitar a impressão de parecer conforme modelo de impressão para cada etapa do processo.
Possibilitar a consulta de processos da ouvidoria para verificação do andamento.
Emitir relatórios dos processos da ouvidoria com totais por reclamante, assunto, profissional reclamado, parecer.
Gerar gráficos, com no máximo dois agrupamentos por visualização, de:
 - assunto, tipo de registro, setor, profissional reclamado, parecer com maiores quantidades de processos.
Painel Eletrônico
Possibilitar o cadastro ilimitado de painéis eletrônicos definindo o local (IP e porta) de exibição, tempo de visualização 
de informações e notícias. Possibilitar o alerta por som ou chamado de voz. Possibilitar definir o texto para chamado 
de voz. Possibilitar definir a aparência com brasão, cores e fontes das áreas de visualização de informações. 
Possibilitar a visualização de até 3 rótulos com informações dos chamados recentes.
Possibilitar o cadastro de notícias para exibição nos painéis eletrônicos. Possibilitar a exibição de texto, imagem, 
texto com imagem e vídeo. Possibilitar a exibição de notícias por RSS especificando o endereço, divulgação da fonte, 
período e exibição de data e horário da notícia. Possibilitar configurar fonte e fundo para textos e RSS. Possibilitar 
configurar a disposição de texto com imagem. Possibilitar configurar a exibição em todos ou especificando os painéis 
eletrônicos.
Disponibilizar a visualização de painel eletrônico com acesso para as suas configurações. Disponibilizar a visualização 
de data e horário. Disponibilizar a visualização de foto do usuário chamado.
Possibilitar no cadastro de cada setor a configuração de utilização de painel eletrônico para cada estágio de 
atendimento especificando descrição para visualização. Possibilitar definir o painel eletrônico utilizado para 
visualização.
Possibilitar o chamado de usuários no painel eletrônico nos estágios de atendimento: recepção de usuários, triagem/
preparo de consultas, atendimento de consultas, triagem odontológica, atendimento odontológico, recepções de 
internações, atendimentos de internações e atendimentos de enfermagem.
Disponibilizar visualização de histórico de chamados em painel eletrônico identificando unidade de saúde, setor de 
atendimento, usuário, data, horário e operador do sistema.
Configurações Gerais
Compatibilizar os cadastros conforme as Tabelas do SCNS - Sistema Cartão Nacional de Saúde.
Consistir automaticamente a existência de cadastros em duplicidade considerando nome do usuário, data de 
nascimento, nome da mãe e documento mostrando em tela os cadastros já existentes. 
Possibilitar realizar unificação de cadastro de usuários que estão em duplicidade na base, realizando comparação de 
informações e formatação do registro que permanecerá.
Possibilitar realizar unificação de cadastro de endereços realizando comparação de informações e formatação do 
registro que permanecerá.
Utilizar critério de nomes fonetizados para pesquisa e consistência de duplicidades.
Exibir Nome Social dos pacientes (quando existente) para pesquisa para os estágios de atendimento: recepção de 
usuários, triagem/preparo de consultas e atendimento médico.
Possibilitar o cadastramento de C.E.P.s do município possibilitando a pesquisa automática de bairro e logradouro nos 
cadastros de famílias, usuários, profissionais, unidades de saúde e estabelecimentos.
Possibilitar a pesquisa de Endereços de usuários e famílias por C.E.P. e/ou Logradouro utilizando o padrão DNE 
dos Correios.
Possibilitar a utilização de foto no cadastro de paciente.
Permitir a captura de imagem de webcam através do sistema no cadastro de paciente.
Possibilitar a pesquisa de informações dos pacientes disponíveis na base nacional do Cartão Nacional de Saúde 
através de comunicação com o WebService do CADSUS.
Permitir cadastro de escalas e formulários dinâmicos para utilização em diversas telas do sistema.
Possibilitar a obtenção de informações adicionais de usuários, famílias e unidades de saúde.
Emitir em um único relatório um extrato de usuários e famílias detalhando os atendimentos realizados nas unidades de 
saúde, possibilitando visualizar: atendimentos realizados, medicamentos dispensados, encaminhamentos, aplicações 
de vacinas, exames realizados, procedimentos odontológicos, agendamentos, transportes, internações hospitalares.
Emitir em um único relatório um extrato de unidades de saúde detalhando: atendimentos realizados, medicamentos 
fornecidos, encaminhamentos, aplicações de vacinas, exames realizados, procedimentos odontológicos, 
agendamentos, transportes, internações hospitalares.
Emitir relatório de procedimentos realizados consolidando todos os atendimentos realizados: atendimento 
ambulatorial, aplicações de vacinas, procedimentos odontológicos, exames realizados. Totalizar quantidade e/ou valor 
por unidade de saúde, profissional, especialidade, bairro, faixa etária.
Gerar gráfico por quantidade e/ou valor dos procedimentos realizados consolidando todos os atendimentos realizados: 
atendimento ambulatorial, aplicações de vacinas, procedimentos odontológicos, exames realizados. Totalizar por 
unidade de saúde, profissional, especialidade, bairro, faixa etária.
Importações, Exportações e Integrações Sistemas Ministério
Gerar automaticamente arquivo magnético para integração com o sistema SI-PNI do Ministério da Saúde. Possibilitar 
a exportação de aplicações de vacinas e/ou movimentações de estoque dos imunobiológicos conforme especificações 
da integração.
Possibilitar a exportação automática das movimentações para o sistema Hórus do Ministério da Saúde através de 
comunicação por WebService. Possibilitar definir o período para exportação.
Possibilitar a exportação das informações dos laudos de internação para o sistema SISRHC do Ministério da Saúde.
Permitir a exportação das informações dos laudos de APACs por competência para faturamento no aplicativo SIA do 
Ministério da Saúde.
Permitir a exportação dos laudos de internação para o aplicativo SISAIH01 do Ministério da Saúde utilizado pelos 
prestadores.
Possibilitar a importação dos procedimentos realizados nas internações pelos prestadores, através de arquivo gerado 
pelo aplicativo SISAIH01 do Ministério da Saúde.
Possibilitar a importação automática das definições do aplicativo SIGTAP do Ministério da Saúde, realizando 
automaticamente o download a partir do repositório do DataSUS (ftp), mantendo atualizadas as regras de faturamento 
de Procedimentos do SUS em relação a competência atual.
Permitir a importação manual das definições do aplicativo SIGTAP do Ministério da Saúde, possibilitando selecionar os 
arquivos das competências a partir do repositório do DataSUS (ftp) e realizar a importação das regras de faturamento 
de Procedimentos do SUS.
Faturamento
Possibilitar a apuração do faturamento dos prestadores de serviço totalizando os valores dos atendimentos realizados 
e não realizados por prestador. Possibilitar o faturamento por competência e período. Possibilitar selecionar 
individualmente os atendimentos para faturamento. Apresentar resumo dos procedimentos por quantidade e valor. 
Possibilitar a comparação entre o valor do prestador e o valor SUS mostrando diferença. Calcular os impostos 
conforme alíquota e incidência por faixa de valor de faturamento.
Possibilitar a impressão do faturamento com totais por unidade de atendimento, profissional, especialidade, convênio 
e procedimento e relação de impostos calculados.
Possibilitar a apuração de faturamento das unidades de saúde de origem totalizando os valores dos atendimentos 
realizados e não realizados por prestador. Possibilitar o faturamento por competência. Calcular o valor da taxa 
administrativa a partir do percentual informado para cada unidade de saúde de origem e o valor total dos atendimentos. 
Apresentar resumo dos procedimentos por quantidade e valor. Possibilitar a impressão do faturamento com totais por 
prestador, unidade de atendimento, profissional, especialidade, convênio, fonte de recurso e procedimento.
Possibilitar a emissão de relatórios sobre os faturamentos dos prestadores mostrando valor e/ou quantidade realizado 
e não realizado com totais por competência, prestador, convênio, profissional, especialidade e procedimento.
Consistir procedimentos no momento da realização quanto aos critérios definidos pelo Ministério da Saúde: sexo, 
idade, especialidade, classificação de serviços das unidades de saúde.
Possibilitar o cadastro tabelas de valores para os procedimentos dos prestadores.
Possibilitar definir os convênios para faturamento nos prestadores com a respectiva fonte de recurso utilizada. 
Possibilitar definir os Convênios que estão ativos e bloqueados para os prestadores. Possibilitar definir os impostos 
incidentes sobre o prestador.
Possibilitar definir o prestador e o convênio para faturamento das consultas dos profissionais em cada unidade de 
saúde de atendimento.
Possibilitar definir o prestador e o convênio para faturamento dos exames realizados em cada unidade de saúde de 
atendimento.
Gerar automaticamente com base nos atendimentos realizados o arquivo magnético para BPA – Boletim de Produção 
Ambulatorial conforme especificações do Ministério da Saúde, permitindo a seleção dos procedimentos para geração.
Possibilitar definir os convênios por unidade de saúde para faturamento em BPA – Boletim de Produção Ambulatorial.
Gerar automaticamente com base nos usuários e famílias cadastradas, visitas domiciliares, atividades coletivas, 
atendimentos médicos, procedimentos realizados e atendimentos odontológicos as informações necessárias para 
importação no sistema e-SUS AB – Atenção Básica.
Gerar automaticamente com base nos atendimentos de RAAS – Atenção Domiciliar e RAAS – Psicossocial arquivo 
magnético conforme especificações do Layout SIA - RAAS do Ministério da Saúde.
Envio de SMS / E-mail
Permitir a integração com pelo menos dois diferentes servidores de SMS - Short Message Service para envio de 
mensagens automáticas, possibilitando a composição da mensagem, programação do horário de envio para as 
seguintes funcionalidades: 
- Notificação de agendamento de consultas, exames e transporte; 
- Notificação para retirada de resultado de exames;
- Notificação de vencimento de produtos do estoque para destinatários especificados;
- Notificação de notificações de ocorrência de CID - Classificação Internacional de Doenças - para destinatários 
especificados.
Possibilitar o envio individualizado de SMS - Short Message Service compondo mensagem e informando os 
destinatários.
Possibilitar a consulta de saldos de SMS - Short Message Service conforme o servidor.
Permitir o envio de mensagens automáticas por e-mail através do protocolo SMTP - Simple Mail Transfer 
Protocol, possibilitando a configuração do servidor, conta de envio e composição da mensagem para as seguintes 
funcionalidades: 
- Notificação de agendamento de consultas, exames e transporte; 
- Notificação para retirada de resultado de exames;
- Notificação de vencimento de produtos do estoque para destinatários especificados;
- Notificação de notificações de ocorrência de CID - Classificação Internacional de Doenças para destinatários 
especificados.
Tecnologias / Funcionalidades Adicionais
Utilizar sistema gerenciador de banco de dados relacional (SGDB) Oracle 11g ou superior, ou Postgresql, como 
repositório de dados.
Possibilitar a digitalização de documentos para usuários identificando o tipo de documento, data, horário. Possibilitar 
a digitalização de documentos nos formatos: TIFF, JPEG, BMP, PNG. Restringir os tipos de documentos que 
podem ser visualizados por médicos, enfermeiros e outros profissionais. Possibilitar a visualização dos documentos 
digitalizados com navegação entre os documentos existentes. Possibilitar a navegação nas páginas dos documentos 
multipaginados. Possibilitar operações de visualização quanto a tamanho, posicionamento de imagens. Possibilitar a 
impressão dos documentos digitalizados.
Possibilitar na emissão de relatório que seja selecionado o tipo de papel, orientação, tamanho, largura, altura, 
margens e impressão de linhas zebradas.
Os relatórios devem possuir exportação para os seguintes formatos de arquivos: HTML, TIFF, GIF, RTF, JPEG, PDF 
e CSV.
Após a geração de relatórios, devem ser possíveis pela própria visualização do conteúdo gerado as seguintes 
operações:
- Envio de e-mail do relatório gerado;
- Edição do relatório gerado, possibilitando inserir textos, modificar fontes, inserir imagens, mudar alinhamentos/
posicionamentos, eliminar informações, inserir elementos de desenho como retângulo, elipse e triângulo.
Os gráficos gerados pelo sistema devem ser visualizados nos formatos de pizza, linha, barras e área. Durante a 
visualização do gráfico devem ser possíveis algumas customizações como a alteração o título, fonte do título, cor 
de fundo do gráfico, visualização em 3 dimensões. Os gráficos deverão possuir exportação para os formatos: XLS , 
imagem (BMP) e Windows Metafile (WMF).
O sistema deve possuir ferramenta para geração de relatórios, que esteja dentro do próprio sistema, onde se 
torne possível o desenho de relatórios de forma visual, incluindo elementos como imagens, textos, expressões 
matemáticas, obtenção de dados armazenados no banco de dados, agrupamentos de informações e filtros. Este 
recurso irá permitir aos usuários finais a criação de relatórios específicos necessários ao controle de informações de 
seu interesse, sem interferência da empresa contratada. O Gerador de Relatórios deve possuir uma linguagem interna 
de script compilado em tempo de execução e baseada em uma das seguintes sintaxe Pascal, C++, Basic, JavaScript 
permitindo que se façam condições, laços, funções e cálculos.
O sistema deve possuir controle de acesso por operador para cada opção do sistema identificando nível do privilégio 
(inclusão, alteração, exclusão, consulta).
O sistema deve possuir controle de acesso por operador para cada opção do sistema identificando nível do privilégio 
(inclusão, alteração, exclusão, consulta).
Controlar o número de tentativas de acesso ao sistema possibilitando o bloqueio de operadores ao esgotar tentativas.
Controlar o tempo de inatividade do sistema exigindo a identificação do operador.
O sistema deve permitir o acesso restrito dos operadores por identificação biométrica.
Permitir o cadastro de grupos de usuários de sistema e seus privilégios de acesso.
Permitir ao usuário do sistema a troca de senha quando entender ou se tornar necessário.
Permitir que os usuários de sistema personalizem a área de trabalho do sistema com atalhos para as funcionalidades 
mais utilizadas.
Permitir que os usuários de sistema definam a utilização de acessibilidade visual, possibilitando que seja aplicado 
percentual de aumento de tela conforme definição do usuário.
Disponibilizar ferramenta como parte integrante do sistema para troca de mensagens no modelo de correio eletrônico 
entre todos os usuários de sistema. Possibilitar o controle de mensagens recebidas, lidas, enviadas e excluídas. 
Possibilitar a utilização de arquivamento de mensagens em pastas. Possibilitar a composição de novas mensagens, 
resposta de mensagens recebidas, encaminhamento de mensagens recebidas e impressão de mensagens. 
Possibilitar a localização de mensagens recebidas ou enviadas por período, assunto e mensagem.
Disponibilizar ferramenta como parte integrante do sistema que permita aos usuários de sistema a troca de mensagens 
em tempo real (bate papo), de forma que seja possível definir sua situação no bate papo como: disponível, ocupado 
e invisível.
Disponibilizar ferramenta como parte integrante do sistema que permita ao usuário de sistema o controle de sua 
agenda de compromissos. Possibilitar incluir novos compromissos, definindo horário de início e fim (data e horário), 
assunto e descrição. Possibilitar informar outros participantes do compromisso e solicitar o envio do compromisso por 
correio eletrônico a todos os participantes.
O sistema deve registrar as operações realizadas pelos operadores do sistema possibilitando a auditoria e 
identificando o operador, operação realizada, data, horário e espelho das informações incluídas, alteradas ou 
excluídas. O espelho das informações deve ser fiel a estrutura de campos de cada tabela, não sofrendo alterações 
quando mudar a estrutura de tabelas e consequentemente mantendo a informação fidedigna de acordo com a data 
da geração do evento.
O sistema deve registrar os acessos e tentativas de acesso ao sistema, identificando, nome do computador, endereço 
de rede IP, data e horário.
O sistema deve possuir mecanismos que permitam a execução automática de cópias de segurança previamente 
agendadas.
Painel de Indicadores (BI)
Gerar indicadores para acompanhamento e monitoração de processos, desempenho, estatísticas por unidade de 
saúde, utilizando-se da lógica do BI - “Business Intelligence”.
Possibilitar a visualização de informações referentes a agendamentos de consulta e exames, atendimento, estoque, 
metas da Estratégia Saúde da Família, vigilância sanitária, hospitalar e laboratório.
O Painel de Indicadores deve possuir controle de permissões de visualização aos processos.
O Painel de Indicadores deve possuir controle de permissões de visualização aos processos por unidade de saúde.
O Painel de Indicadores deve permitir a visualização de informações de forma fácil, podendo estas serem exibidas em 
texto ou e gráficos nos formatos de colunas, linhas, pizza, barras, área e rosca.
Os processos de análise devem ser organizados por módulos.
O Painel de Indicadores deve permitir filtros de período de datas.
O Painel de Indicadores deve ser executado em servidores de aplicação open-source (Tomcat 7.0 ou superior ou 
JBoss 7.0 ou superior).
O Painel de Indicadores deve permitir sua instalação em um dos seguintes ambientes operacionais: Windows e Linux.
As informações resultantes do BI devem ser acessíveis nos seguintes navegadores de Internet: Internet Explorer 8.0 
ou superior, Opera, Firefox, Google Chrome.
O Painel de Indicadores deve ter um banco de dados próprio evitando assim consultas massivas na base de dados 
em produção a cada visualização de painel.
O banco de dados do Painel de Indicadores deve ser sincronizado diariamente com a base de dados em produção, 
essa sincronização deve ser realizada de forma automática e programada.
O Painel de Indicadores deve permitir a impressão das informações.
Painel de Controle de ACS (Agentes Comunitários de Saúde)
Permitir o cadastro de metas das ACS controlando:
•Quantidade de famílias a visitar;
•Quantidade de integrantes a visitar;
•Acompanhamento de gestantes;
•Acompanhamento de hipertensos;
•Acompanhamento de diabéticos;
•Acompanhamento de hanseníase;
•Acompanhamento de tuberculose;
•Acompanhamento de desnutrição;
Permitir criar metas gerais e individuais para ACS.
Exibir mapa do Município com as Áreas que foram delimitadas no cadastro de Áreas de ACS.
Possibilitar visualizar em mapa o trajeto percorrido por um ACS em um período de tempo, mostrando marcadores e a 
rota percorrida pelo Profissional, exibindo maiores detalhes da informação ao clicar sobre o marcador.
Possibilitar visualizar em mapa de todos os pontos de visitas realizados em um determinado período baseado na 
geolocalização, possibilitando filtrar:
•Área;
•Micro área;
•Período desejado;
•Ao clicar sobre o marcador deverá exibir maiores detalhes da informação;
Exibir gráficos de visão geral com informações de:
•Total de usuários por área;
•Total de usuários por micro área;
•Evolução das visitas realizadas;
Exibir gráficos de evolução das visitas realizadas.
Exibir gráficos comparativos de Produção e Metas que foram definidas para o Mês desejado.
Módulos opcionais
Hospitalar
Possibilitar definir a situação dos laudos de internação conforme trâmite estabelecido pelo município.
Possibilitar identificar a origem das internações.
Controlar laudos de internações com informações adicionais para auditoria. Possibilitar visualização dos procedimentos 
e custos dos serviços hospitalares e serviços profissionais das internações para cada laudo. 
Possibilitar classificar o teto financeiro e o município referente à despesa com a internação.
Disponibilizar ao auditor interno nos prestadores acesso aos laudos de internações armazenados na base da 
secretaria municipal de saúde, permitindo informar parecer.
Possibilitar a importação de laudos de internação de sistemas próprios dos prestadores.
Possibilitar definir por hospital o controle de leitos por central de leitos definindo a quantidade disponível de vagas por 

tipo de leito (U.T.I., Enfermaria, etc.).
Possibilitar o controle de solicitações de internações informando data, horário, usuário, município de origem, unidade 
de saúde solicitante, profissional, especialidade, tipo de leito, dados clínicos e sinais vitais. Possibilitar controlar a 
situação sendo pendente, reservado, recusado, cancelado, internação, internação direta ou encerrado identificando 
cada situação através de cor. Ao cancelar possibilitar informar o motivo de recusa ou cancelamento a partir de 
cadastro.
Nas solicitações de internação possibilitar o registro das tentativas de internações informando data, horário, unidade 
de saúde, situação indisponível ou internado e observações.
Nas solicitações de internação submetidas à avaliação por central de leitos, possibilitar a visualização da data, horário 
e operador de análise, informações detalhadas da internação e respectivos leitos ocupados.
Disponibilizar painel de visualização das vagas de leitos de internação para central de leitos. Possibilitar filtro por 
unidade de saúde e tipo de leito. Identificar através de cores as vagas disponíveis, reservadas e ocupadas por 
internação. Nas reservas mostrar informações detalhadas da solicitação de internação. Nas vagas ocupadas mostrar 
informações detalhadas das internações e leitos ocupados.
Possibilitar a análise de solicitações de internação por central de leitos informando situação reservado ou recusado. 
Possibilitar a reserva selecionando vaga de leito disponível a partir do painel de visualização vinculando a unidade de 
saúde selecionada. Ao recusar informar o motivo da recusa ou cancelamento. Disponibilizar informações sobre a vaga 
ocupada identificando hospital, histórico de leitos e informações de encerramento de internação.
Possibilitar a recepção de internações e observações com encaminhamento para avaliação médica.
Na recepção de internações possibilitar a visualização automática de histórico de internações.
Ao recepcionar usuário para internação possibilitar a vinculação com solicitação de internação por central de leitos. 
Possibilitar a internação de usuário sem solicitação gerando solicitação de internação para acompanhamento da 
central de leitos. Possibilitar a alta administrativa de usuários internados encerrando o processo de solicitação 
de internação por central de leitos. Na alta de usuário disponibilizar a vaga pela internação para nova reserva de 
solicitação de internação por central de leitos.
Possibilitar o registro e a visualização da ocupação dos leitos hospitalares, separados por setores e conforme tipo do 
leito. Possibilitar a transferência de leitos.
Identificar por cores a situação de cada leito (disponível, ocupado, em higienização, em reforma, reservado).
Possibilitar a restrição de utilização de leitos por sexo dos usuários.
Possibilitar a visualização de resumo de ocupação de leitos por setor e ocupação de leitos de UTI.
Possibilitar a impressão da ocupação de leitos hospitalares.
Gerar gráficos de ocupação de leitos por setor e situação.
Possibilitar o registro de visitas de internações controlando a entrada e saída de visitantes.
Possibilitar o registro de pertences dos internados controlando a situação de entrega.
Possibilitar o registro de atendimentos de internações com informações de sinais vitais, anamnese, exames físicos, 
avaliação de dor, medicamentos prescritos, requisição de exames, aferições de pressão e dietas. Possibilitar a 
programação de atividades de prescrição de medicamentos e atividades complementares. Possibilitar a inclusão de 
atividades por grupo. Possibilitar a cópia de programação de atividades anterior. Possibilitar a impressão de receitas 
de medicamentos, requisição de exames, prescrição médica e encaminhamentos.
Possibilitar a visualização das programações de atividades apresentando a data e horário programado, atividade, 
usuário, última execução da programação, quarto, leito e setor. Possibilitar a visualização detalhada da programação 
e o registro da realização.
Possibilitar a impressão das informações completas das internações e seus atendimentos e programações realizadas 
conforme período (data e horário inicial e final), setor, usuário específico.
Registrar alterações da integridade da pele para pacientes adultos internados utilizando a classificação de Escala de 
Braden e para pacientes pediátricos a escala de Braden Q, calculando automaticamente os pontos e classificação de 
risco conforme informações das subclasses.
Registrar informações para avaliação de risco de Queda para pacientes internados, utilizando a escala de Morse, 
calculando automaticamente os pontos e classificação de risco conforme informações das subclasses.
Registrar informações para avaliação de risco de Flebite, para pacientes internados, utilizando a escala de Maddox, 
calculando automaticamente os pontos e classificação de risco conforme informações das subclasses.
Registrar informações para avaliação de risco de Flebite em pediatria para pacientes internados, calculando 
automaticamente os pontos e classificação de risco conforme informações das subclasses.
Registrar informações para avaliação de risco de queda em pediatria para pacientes internados, calculando 
automaticamente os pontos e classificação de risco conforme informações das subclasses.
Registrar informações de enfermagem para pacientes internados utilizando SCP – Sistema de Classificação de 
Pacientes, usando a Escala de Fugulin para pacientes adultos e a Escala Dinni para pacientes pediátricos, calculando 
automaticamente os pontos e classificação de risco conforme informações das subclasses.
Possibilitar o registro de avaliações de enfermagem de internados informando controle antropométrico, condições 
de chegada, antecedentes pessoais, antecedentes alérgicos, antecedentes cirúrgicos, antecedentes obstétricos, 
antecedentes hospitalares, hábitos e dependências, nutrição, eliminações fisiológicas, avaliação de dor, avaliação de 
risco e medicação de uso contínuo. Possibilitar a impressão da ficha de avaliação de enfermagem.
Controlar lista de espera de internações identificando usuário, data, tipo de leito, caráter de internação, clínica de 
internação e situação.
Controlar a reserva de leitos de internação identificando usuário, setor, leito, bloqueando ou alertando a ocupação do 
leito com antecedência definida.
Possibilitar o registro da solicitação das higienizações de leitos e a respectiva execução identificando a atividade 
realizada, solicitante, executante, data e horário de realização e tempo gasto. Bloquear automaticamente os leitos em 
higienização liberando para ocupação quando concluído.
Possibilitar o registro de fornecimentos de medicamentos para os usuários internados, considerando para o custo 
da internação.
Possibilitar o cadastro de bloqueios de agendamentos de cirurgias por hospital, sala cirúrgica e intervalo de data e 
horário.
Possibilitar o fechamento financeiro de internações mostrando histórico dos procedimentos realizados, medicamentos 
fornecidos e o respectivo custo. Permitir o registro de outros procedimentos que devem ser considerados na 
internação. Mostrar resumo da internação com os valores que devem ser cobrados com base nos procedimentos, 
medicamentos e diárias de leitos. 
Calcular os valores das diárias de internação conforme os leitos que o usuário ocupou durante a internação.
Possibilitar o cadastro de cirurgias identificando sua classificação, tempo médio previsto de cirurgia, tipo de anestesia, 
procedimento principal, preparo, orientações, equipamentos, procedimentos secundários, materiais e equipe.
Possibilitar o controle de agendas cirúrgicas por hospital e salas de cirurgias, conforme horários e dias de semana 
de funcionamento, tempo de cada cirurgia, considerando tempo de preparo e esterilização das salas de cirurgia. 
Identificar o usuário, cirurgia, cirurgião, anestesista, convênio, caráter de Internação e Clínica de Internação.  
Possibilitar listar os pacientes para agendamento de cirurgia a partir do cadastro da lista de espera de cirurgias.
Possibilitar uso de texto prontos para agilizar na descrição das cirurgias, conforme o cadastro da cirurgia.
Possibilitar a pesquisa de usuários internados para realização das cirurgias a partir da tela de execução de cirurgia.
Permitir execução de cirurgias de usuários agendados ou inclusão direta de usuário para realização de cirurgia.
Emitir relatórios e Gráficos de lista de espera de cirurgia por cirurgia, hospital, usuário, Sexo, Município, bairro, 
Logradouro, Faixa Etária, Unidade de Saúde de Origem, Caráter de Internação, Clínica de Internação, Situação, Data 
da Baixa, Motivo de Cancelamento, Operador, Data, Ano e Mês da inserção na lista de Espera.
Emitir relatórios e Gráficos de Agendamento de cirurgias por hospital, setor, Ano, Mês, Data, Horário, Cirurgião, 
Anestesista, Tipo de Anestesia, Cirurgia, Usuário, Unidade de Saúde de Origem, Sexo, Município, Bairro, Logradouro, 
Faixa Etária, Convênio, Procedimento, Carácter e Clínica de Internação, Diagnóstico Principal.
Emitir relatórios e Gráficos de Execução de cirurgias por hospital, setor, Cirurgia, Unidade de Saúde de Origem, 
Usuário, Município, Bairro, Logradouro, Faixa Etária, Diagnóstico Principal, Procedimento, Cirurgião e Anestesista.
Possibilitar a importação automática para faturamento de exames realizados nos laboratórios e prestadores de 
serviços durante o período de interação do usuário.
Possibilitar a impressão de espelho dos faturamentos de AIHs.
Possibilitar a Auditoria de AIHs possibilitando a informação do procedimento autorizado, auditor, data e observações. 
Possibilitar a impressão da auditoria.
Possibilitar o encerramento mensal de movimentações de AIHs bloqueando a inclusão e alteração de informações 
de faturamento.
Possibilitar registro de ocorrências diárias referente aos eventos ocorridos nas unidades restritas ao acesso do 
profissional.
Emitir relatório de laudos de internação por município, prestador, origem da internação, bairro, usuário com o valor de 
cada internação, possibilitando detalhar os valores dos serviços hospitalares e serviços profissionais.
Emitir relatório de tetos financeiros por município, teto financeiro, competência, mostrando valor do teto financeiro, 
valor gasto, quantidade de laudos de internação e o saldo do teto financeiro.
Gerar gráficos, com no máximo dois agrupamentos por visualização, de:
 - origens de internação com maior quantidade e/ou valores de internações.
 - prestadores com maior quantidade e/ou valores de internações.
 - municípios com maior quantidade e/ou valores de internações.
 - procedimentos com maior quantidade e/ou valores de internações.
 - bairro com maior quantidade e/ou valores de internações.
 - faixa etária com maior quantidade e/ou valores de internações.
Emitir relatórios comparativos dos laudos de internações em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou 
diminuição nas internações em cada período.
Dispositivos Móveis ACS
Sistema integrado a aplicativo mobile para coleta de dados e gerenciamento de informações dos acs
Possuir um modulo web para o gerenciamento das informações coletadas pelos agentes através do aplicativo, 
Permitir parametrizar os dados que serão disponibilizados no aplicativo para os agentes.
Permitir o cadastro de localidades (bairro, logradouro, localidade, quarteirão, imóvel)
Permitir o cadastro domiciliar;
Permitir o cadastro Individual;
Possibilitar o preenchimento e coleta de dados da ficha de visita domiciliar;
Emitir relatórios de todos pacientes hipertensos
Possibilitar o preenchimento da ficha e coleta de dados de acompanhamento de hipertensos conforme padrão SISAB
Emitir pelo aplicativo, relatórios de todos pacientes com diabetes
Possibilitar o preenchimento da ficha e coleta de dados de acompanhamento de diabéticos
Emitir pelo aplicativo, relatórios de todas as pacientes gestantes
Possibilitar o preenchimento da ficha e coleta de dados das gestantes
Possibilitar o preenchimento da ficha e coleta de dados do controle e acompanhamento de vacina
Possibilitar a emissão de alertas de usuários com vacinas pendentes
Possibilitar o controle de usuários do sistema;
Permitir que os cadastros sejam efetuados pelo sistema gerenciador na plataforma web ou pelo aplicativo através do 
agente no momento da visita.
Permitir realizar a distribuição dos imóveis que serão visitados para cada usuário. 
Permitir cada usuário visualizar apenas as informações que foram direcionadas para o seu cadastro.
Permitir que informações sejam coletadas em modo off-line e depois sincronizadas no servidor.
Permitir, no momento da coleta dos dados utilizar a localização de GPS para verificar/confrontar as vistorias, de forma 
a identificar se a vistoria realmente foi executada na localidade cadastrada no sistema.
Deverá utiliza os mesmos campos dos formulários do Sistema de Atenção Básica – (SISAB).
Ao realizar uma visita, o agente deverá ter disponível no aplicativo, o histórico de todas as visitas realizadas 
anteriormente.
Dispositivos Móveis ACE
Sistema web integrado a aplicativo mobile para coleta de dados e gerenciamento de informações do combate à 
dengue
Permitir o gerenciamento todo o fluxo das ações “de campo” realizada pelos Agentes de Combate à Dengue através 
de aplicativo que deverá ser instalado em Smartphone ou Tablet.
Permitir o gerenciamento da plataforma com todas as informações coletadas pelos agentes.
Permitir o cadastramento de localidades, bairros e logradouros.
Permitir a distribuição dos imóveis que serão fiscalizados para cada usuário. 
Permitir a disponibilização de informações coletadas na web site oficial do município.
Emitir relatório com o número de imóveis trabalhados por usuário, ciclo, localidade e bairro
Emitir notificações de imóveis om confirmação de mosquito aedes aegypti/aedes albopictus
Permitir o controle de pontos estratégicos para varredura de possíveis focos
Possibilitar o gerenciamento do LIRAa (levantamento rápido de índices)
Emitir relatório de depósitos inspecionados separados por tipos de larvicidas e adulticidas.
Especificação mínima dos tabletes em comodato para os ACS e ACE
- Tela Sensível ao toque de 7” com resolução de 1280x800px;
- Processador Quad Core 1,3ghz;
- Memória RAM 1.5GB;
- Memória Flash de 8GB (expansível até 200GB através de Cartão MicroSD);
- Conexões Wi-Fi, USB 2.0 e Bluetooth;
- GPS Integrado;
- Câmera Frontal 2MB e Traseira 5MB;
- Alto-falante Mono e Microfone integrados;
- Sistema Operacional Android 5.1;
- Cabo de Dados e Carregador;
- Bateria Ions de Lítio 4000 mAh;
- Fabricação Nacional e Homologado pela Anatel.
- Bolsa com alça regulável, com material transparente na face frontal e na parte traseira (altura da câmera) 
CLÁUSULA SEXTA -  Ocorrendo divergências erros, defeitos ou irregularidades nos serviços objeto deste instrumento 
e vindo a CONTRATANTE, a não aceitá-los definitivamente, a CONTRATADA, terá o prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis para a correção das imperfeições.
Parágrafo Primeiro: No caso de surgirem problemas em algum dos módulos, e não for possível resolvê-los por via 
telefone, fac-símile ou através do suporte remoto, deverá ser encaminhado um técnico habilitado, para a solução do 
problema dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes 
de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o 
CONTRATANTE.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável 
pela indenização de dano causado ao Município consorciado, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de 
negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando 
assegurado à CONTRATADA o direito de regresso.
Parágrafo Único: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes do 
CISA não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e 
contratos administrativos.
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta da dotação orçamentária vigente do exercício:  ................................................. 
CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato 
será avaliada pelos órgãos competentes do CISA, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais 
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos 
atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normalização complementar, poderá em casos específicos, ser 
realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação deste contrato ou a revisão das condições ora estipuladas.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará às CONTRATANTES o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores dos CONTRATANTES, 
designados para tal fim.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese é assegurado à contratada amplo direito de defesa, nos termos das normas 
gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA sujeito a multa de 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato por infração de qualquer cláusula ou condição deste contrato, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na legislação referente a licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à defesa.
Parágrafo Único: O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelos CONTRATANTES à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não 
cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima.
Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos dos CONTRATANTES em caso de rescisão 
administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratados administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO: Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por 
iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, a critério dos CONTRATANTES.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato; 
c)”prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d)”prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DESIGNAÇÃO DO FISCAL: De acordo com Ato Administrativo nª 032/2013 do 
dia 01 de outubro de 2013, designa o Sr. JOSÉ CARLOS BRASSANINI, portador do RG nº 2.156.880 SSP/PR e do 
CPF nº 361.509.599-53, para atuar como fiscal dos contratos firmados entre o Consórcio Intermunicipal de Saúde e 
terceiros, repondendo por estes perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama – PR., com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não 
puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em quatro (04) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas (02) testemunhas, abaixo assinadas. 
Umuarama, ................................................de 2019
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Consórcio Intermunicipal de Saúde – 
CISA/AMERIOS 12ª R.S.
    Contratante
   Contratada 
Município Anuente
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prefeitura municipal de francisco alves
ESTADO DO PARANÁ.
SEXTO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO Nº 019/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2018.
Pelo presente instrumento, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0082-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na 
Rua Jorge Ferreira nº. 627 Centro, no Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, portador do RG n.º 5.285.518-7 SSP/PR, e CPF n° 
710.227.089-53, residente sito á Rod. PR 182, sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, na cidade de Francisco Alves 
- Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa GRANUCCI & FERRARESE LTDA, inscrita no 
CNPJ sob nº 01.769.516/0002-49, com sede à Rodovia BR-272, FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CEP: 
87570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. CARLOS DONIZETH 
GRANUCCI, brasileiro, casado, portador do CPF/MF Nº 695.743.679-91 e do RG 5.069.003-2 SSP-PR, residente 
e domiciliado na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato, amparado no 
resultado obtido pelo Processo Licitatório nº-005/2018, na modalidade de Pregão Presencial sob nº-003/2018, que 
neste ato terá seu SEXTO termo aditivo impulsionado pelo reajuste do preço dos combustíveis, objeto deste certame, 
conforme segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O objeto deste Termo aditivo passará a vigorar com o valor abaixo descrito, tendo em vista o contido na Lei nº. 
8.666/93, que autoriza a readequação dos preços, desde que, seja devidamente comprovado pela agência reguladora 
(ANP) e Refinarias de Álcool. Assim, o objeto denominado ETANOL E GASOLINA COMUM sofrerão correções 
determinadas pelas Refinarias e Distribuidoras, mantendo a mesma margem de lucro para o objeto, conforme 
demonstrativo apresentado pela Contratada e aceito pela Contratante, conforme segue: 
DESCRIÇÃO:	                            VALOR DO 5º ADITIVO:   	                            VALOR CORRIGIDO:
ETANOL	                                         R$ -2,95-	                                               R$-2,83-
GASOLINA COMUM	                             R$-4,63-                                                     R$-4,25-
CLÁUSULA SEGUNDA: DO ACRÉSCIMO
Em decorrência da redução do valor unitário dos itens relacionado ao reajuste de valor constante na CLÁUSULA 
PRIMEIRA deste aditivo, em que houve uma redução no valor de R$-8.451,52 (oito mil quatrocentos e cinquenta e um 
reais e cinquenta e dois centavos) fica o valor global do Contrato n.º 016/2018 devidamente acrescentado do valor ora 
suprido na CLÁUSULA SEGUNDA deste aditivo. 	
O valor global do Contrato passa a ser de R$ 253.492,24 (duzentos e cinquenta e três mil quatrocentos e noventa e 
dois reais e vinte e quatro centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA: DA RATIFICAÇÃO 
Serão mantidas as demais cláusulas contratuais, referindo-se este Termo Aditivo, apenas a readequação do preço dos 
objetos que sofreram reajuste autorizado pela Agência Nacional do Petróleo e Refinarias e Distribuidoras de Álcool.
CLÁUSULA QUARTA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA QUINTA: DO FORO
Reafirmam as parte que fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem 
dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam. 
Francisco Alves-Pr., 14 de dezembro de 2018.                             
ALIRIO JOSE MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
GRANUCCI & FERRARESE LTDA 
CNPJ: 01.769.516/0002-49
CARLOS DONIZETH GRANUCCI 
Representante
TESTEMUNHAS:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                              ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                                            CPF: 066.655.529-00

6º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 018/2018.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita 
no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Jorge 
Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-PR, e do CPF. nº. 
710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Francisco Alves, 
Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa AUTO POSTO TUTA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
07.321.703/0001-60, com sede à AV. LEÃO GOLDIN DE OLIVEIRA, 730, CEP: 87570-000, na cidade de Francisco 
Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. DEVAELTO PORTO SANTOS, brasileiro, casado, portador 
do CPF/MF Nº 733.465.519-20 e do RG 4.255.323-9 SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de Francisco Alves, 
Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO 
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 018/2018, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2018, com as seguintes 
condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aumento das quantidades inicialmente licitados no percentual 
de 25% do ITEM 02, LOTE 01, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2018, considerando a vantajosidade à 
Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz respeito à economia 
de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES ADITIVADOS:
3.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor inicial do Contrato passa de R$-164.575,11 
(cento e sessenta e quatro mil quinhentos e setenta e cinco reais e onze centavos) para R$-188.725,11 (cento e 
oitenta e oito mil setecentos e vinte e cinco reais e onze centavos), considerando o acréscimo de R$-24.150,00 (vinte 
e quatro mil cento e cinquenta reais) referente ao acréscimo de 25% das quantidades inicialmente licitados, conforme 
tabela abaixo:
LOTE	 ITEM	 DESCRIÇÃO	 QTD. INICIAL	 QTD. ADITIVADA	 VALOR UNITÁRIO	
VALOR TOTAL
1	 02	 ÓLEO DIESEL S10	 30.000 L.	 7.500 L.	 R$ 3,22	 R $ 
24.150,00
VALOR TOTAL ADITIVADO 	R$ 24.150,00
4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 57, II, e no art. 65, §1º, 
ambos da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Terceira do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 018/2018.
5.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas no Contrato.
Francisco Alves, 31 de dezembro de 2018.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
AUTO POSTO TUTA LTDA-EPP
Contratada
DEVAELTO PORTO SANTOS
Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                              ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                              CPF: 066.655.529-00

PORTARIA N. º 004  DE 01 DE FEVEREIRO DE 2019.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, resolve, 
NOMEAR:
A servidora, ANGELA MARIA DA CRUZ SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 4.481.866 3 SSP/PR e do 
Cadastro de Pessoa Física CPF/MF sob nº 710.237.639-15, no cargo de provimento em Comissão de Secretária 
Municipal de Educação e Cultura, símbolo CC1, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná, conforme anexo I da Lei Municipal nº 728/2011 de 11 de julho de 2011 e suas alterações. 
A partir da presente data a servidora, ANGELA MARIA DA CRUZ SILVA, ficará afastada do cargo de Provimento 
Efetivo de  PROFESSOR DE 1º AO 5º ANO DE SÉRIES INICIAIS E DE EDUCAÇÃO INFANTIL,  pelo período que 
a presente Portaria estiver em vigor, exercendo a partir desta data somente as atribuições do Cargo de Secretária 
Municipal de Educação e Cultura. 
 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos ao dia 01/02/2019.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano 
de dois mil e dezenove. 
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 005 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2019.
SÚMULA :  DESÍGNA A SERVIDORA SILVANA DE MORAES MARGATTO PARA EXERCER A FUNÇÃO 
GRATIFICADA DE DIRETORA DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR JULIO LEVINO RODRIGUES E DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 64 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, nos artigos 5º e 6º, da Lei 
nº. 729, de 11 de julho de 2011,  nos artigos 33,34, 67,68 e 69 da Lei nº 713, de 03 de dezembro de 2010,  Plano de 
Carreira do Magistério e no inciso V do artigo 37 da Constituição Federal;
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR a Servidora SILVANA DE MORAES MARGATTO, portadora da Cédula de identidade sob nº 
15.221.734-0 SSP/Pr., e devidamente inscrito no CPF sob nº 168.171.118-46, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de  PROFESSOR DE 1º AO 5º ANO DE SÉRIES INICIAIS E DE EDUCAÇÃO INFANTIL,  ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de  PROFESSOR DE 1º AO 5º ANO DE SÉRIES INICIAIS E DE EDUCAÇÃO INFANTIL,  Grupo 
Magistério,  lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, com carga horária de 20 (vinte) horas 
semanais, para exercer a função de Diretora do ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR JULIO LEVINO RODRIGUES, 
pelo período de  compreendido entre 01/02/2019 a 31/12/2020.
Art. 2º - CONCEDER-LHE, Gratificação pelo exercício de Função de Direção de Escola Municipal, conforme determina 
os artigos, 67, 68 e 69 da Lei Municipal nº 713/2010 de 03 de dezembro de 2010 – Plano de Carreira do Magistério.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano 
de dois mil e dezenove.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de icaraima
ESTADO DO PARANÁ.
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
7º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS n.º 142/2014
PREGÃO 058/2014
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Avenida Hermes Vissoto, 810, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, Agente Político Municipal, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 35.868.656-8 SSP/SP e CPF/MF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade 
de Icaraíma - Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa MATERA & 
MATERA LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 09.626.561/0001-75, com sede a Rua João Ramalho, n° 54, CEP 87485-
000, Douradina - Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. Fernando Antonio Matera, portador do RG n° 
6.893.525-3 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob n° 019.185.969.99, doravante denominado CONTRATADA, 
como segue:
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes, aplicou-se a variação do índice do IGP-M do período 
de 9,69%,
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a cláusula quarta do referido contrato que passa a ter a seguinte redação: 
CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL “Pela prestação dos serviços ora contratado, a CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA o valor total de R$ 48.806,23 (quarenta e oito mil, oitocentos e seis reais e vinte três centavos), 
sendo 11 parcelas de R$ 4.436,93 (quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais e noventa e três centavos) mensais, 
de jan/2019 a nov/2019.
Parágrafo Primeiro: O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 02 (duas) vias, na sede da contratante. 
Parágrafo Segundo: Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a informar em todas as notas fiscais 
os seguintes dados referentes à licitação:
a) número do Pregão;
b) número do Processo;
c) número do Contrato.
Parágrafo Terceiro: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme o valor fixado na proposta pela 
CONTRATADA e a efetiva realização dos serviços, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da 
ordem de serviços, RELATÓRIO DE SERVIÇOS DEVIDAMENTE PRESTADOS NO PERÍODO e devidamente 
acompanhada com o atestado de recebimento emitido pelo Fiscal 
Designado pela Secretaria Municipal de Administração, comprovando a efetiva realização dos serviços objeto deste 
contrato.
Parágrafo Quarto: Quando for o caso, o Departamento responsável pelo pagamento procederá à retenção do INSS 
(11%) sobre o valor total das Notas Fiscais nos termos da IN-RFB n° 971/2009. Caso A CONTRATADA se enquadre 
em alguma categoria e/ou usufrua de algum beneficio que a dispense dessa retenção a mesma deverá informar o 
Município, por escrito, dessa situação para que então, analisada a fundamentação legal, seja dispensada a retenção.
Parágrafo Quinto: Quando for o caso, o Departamento responsável pelo pagamento procederá à retenção do ISS e 
IR referente aos serviços prestados pela CONTRATADA no momento do empenho, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo Sexto: A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver em desacordo 
com as especificações constantes neste Contrato. 
Parágrafo Sétimo: Na Nota Fiscal o Fornecedor enquadrado no simples nacional deverá informar qual a alíquota do 
ISS e se o mesmo se enquadra nos termos da Lei 123/06 e 147/14. Em caso de não informação da alíquota será 
aplicada a maior alíquota prevista no anexo das Leis já mencionadas.
 CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a cláusula nona do referido contrato que passa a ter a seguinte redação: 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do objeto será exercida pela CONTRATANTE, através da 
Secretaria Municipal de Administração, na pessoa do Sr. Milton Antonholi, mediante procedimentos de supervisão, os 
quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo, a verificação do movimento 
dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, sendo 
que os serviços que não atenderem as exigências aqui explicitadas serão glosados pela Secretaria, nas condições 
especificadas neste contrato;
9.1. O responsável designado terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
a)Expedir ordens de execução de serviços.
b)Proceder ao acompanhamento técnico da execução dos serviços; 
c)Fiscalizar a execução do contrato quanto à qualidade desejada; 
d)Comunicar a CONTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto 
cumprimento; 
e)Solicitar a aplicação de sansões pelo descumprimento de cláusula contratual, atestar as notas fiscais para o efeito 
de pagamento;
f)Recusar e devolver os serviços cuja execução não se verifique adequados estando em desacordo com as 
especificações aqui contidas.
g)O fiscal de contrato poderá a qualquer tempo solicitar planilha de composição de custos referente a funcionários 
equipamentos e etc., para a composição de preços dos serviços ou fornecimento de produtos.
h)A nota/cupom fiscal deverá ser assinada/liquidada pelo fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de 
Saúde.
9.2À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização; 
9.3A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, não isenta ou diminui a responsabilidade da 
CONTRATADA, na perfeita execução de suas tarefas. 
9.4. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
9.4.1A aceitação do objeto ficará condicionada ao atendimento das exigências do contrato quanto à prestação de 
serviços e cumprimento das cláusulas contratuais e demais obrigações. 
9.4.2A metodologia de avaliação se dará através de fiscalização, a ser exercida por servidor especialmente designado 
pela Secretaria de Municipal de Administração e, tratará de observar os seguintes aspectos quanto à conduta da 
CONTRATADA: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade 
demandada; 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas, comparecendo 
ao trabalho sempre asseado, uniformizado (quando for o caso); 
c) Manter sigilo quanto às informações que, em decorrência do trabalho, chegar ao seu conhecimento, sob pena de 
responsabilidade; 
d) Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) A satisfação do público usuário, tratando as pessoas com urbanidade e respeito, independente do cargo ou posição 
que ocupem; 
f) Zelar pelo uso adequado da linguagem, evitando gírias, palavrões ou expressões não apropriados ao tipo de 
relacionamento formal que o trabalho impõe e; 
g) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.
9.5. Compete ainda ao Fiscal designado:
a) exercer a fiscalização e avaliação do contrato na forma prevista no caput do art. 118 da Lei Estadual nº 15.608/07;
b) solicitar a CONTRATADA a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se 
não sanadas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, serão objeto de comunicação oficial para os fins de aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento;
c) assinar o Termo de Recebimento Definitivo ou documento equivalente quando da execução dos serviços estiver 
plenamente concluída;
d) emitir, quando solicitada(o) pela(o) CONTRATADA(o), atestado sobre o seu desempenho na condução dos serviços 
contratados, submetendo-o a ratificação pela autoridade superior competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ICARAÍMA;
e) elaborar relatório de avaliação de desempenho quando solicitado pela autoridade superior competente da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA;
f) atestar os recibos, nos termos dos contratos, para fins de pagamento.
9.6 Para fins de fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços serão observados ainda os seguintes 
procedimentos:
a) Todas as questões oriundas desta contratação deverão ser formuladas por escrito e encaminhadas ao gestor dos 
serviços de sua área de atuação.
b) O gestor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o cumprimento das obrigações 
pactuadas, podendo determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
c) Ao término do contrato, o registro próprio das ocorrências será juntado ao respectivo processo, facultando-se ao 
credenciado a obtenção de cópias dos registros e informações.
d) As decisões ou providências que ultrapassarem a competência do gestor e fiscal serão solicitadas aos seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9.7. A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, e 
prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
9.8. Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao contraditório, nos moldes 
da legislação em vigor.
CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente contrato, na presença de 
duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 17 de dezembro de 2018.
-MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
-Prefeito Municipal - 
MATERA & MATERA LTDA 
Contratada
TESTEMUNHAS:
Nome: Joyce da Silva Francisco
RG. 10.497.866-5
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8

prefeitura municipal de ivaté
ESTADO DO PARANÁ.
Lei nº 739/2019
SÚMULA: Concede Revisão Geral Anual dos Subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de 
Ivaté, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica concedida revisão geral anual dos subsídios dos vereadores e do presidente da Câmara Municipal de 
Ivaté, a partir de 1º de janeiro de 2019, no percentual de 3,43% (três vírgula quarenta e três por cento), sobre os 
valores vigentes no mês de dezembro de 2018, correspondente ao INPC da Fundação Getúlio Vargas, do período de 
janeiro a dezembro de 2018, com fundamento na Lei 681/2016, de 27 de abril de 2016, que fixou os subsídios dos 
vereadores e presidente da câmara para a legislatura 2017/2020.
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento de cada 
exercício financeiro, do Poder Legislativo Municipal.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 1º de janeiro de 2019.
GABINETE DO PREFEITO, aos 04 dias do mês de fevereiro do ano de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito

prefeitura municipal de ivaté
ESTADO DO PARANÁ.
Lei Complementar nº 92/2019
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar contratações temporárias de excepcional interesse 
público, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a 
seguinte Lei: 
Art. 1º - Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, a Administração Direta 
e Indireta, poderá proceder a contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições do regime 
administrativo especial previsto nesta Lei, com fundamento no art. 37, inciso IX da Constituição Federal.
Parágrafo único. O contratado temporariamente, nos termos desta Lei, é considerado servidor temporário 
municipal.
Art. 2° - Consideram-se como de necessidade temporária de excepcional interesse público as contratações 
que visem a:
I - atender a situações de calamidade pública;
II - combater surtos epidêmicos;
III - atender ao suprimento imediato de funcionários, especialmente nos casos de licença para tratamento de 
saúde por prazo superior a 30 (trinta) dias, licença sem vencimentos, licença-prêmio, licença maternidade, 
aposentadoria, demissão, exoneração, readaptação e falecimento;
IV - atender a situações em que haja prejuízo ou perturbação na prestação de serviços públicos essenciais;
V - atender a situações de emergência, quando caracterizada a inadiabilidade de atendimento de situação que 
possa comprometer a realização de eventos ou ocasionar prejuízos à saúde ou à segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares;
VI - atender outras necessidades temporárias da Administração, inclusive em programas sociais e na execução 
de convênios federais e estaduais, desde que reste evidenciado o caráter transitório do incremento de 
atividades e a inviabilidade de sua incorporação no rol dos serviços permanentes da Prefeitura Municipal, 
por meio da inclusão de tarefas nas atribuições de cargos já existentes ou criação de novos cargos e da 
consequente expansão do quadro de servidores da Administração Municipal.
Parágrafo único. As contratações de que trata este artigo, obedecerão os seguintes prazos:
a) nas hipóteses dos incisos I, II, III e V, até seis (06) meses, admitida uma única prorrogação por até igual 
período;
b) nas hipóteses dos incisos IV e VI, até 12 (doze) meses ou até que cessem as situações que justificaram a 
contratação, o que ocorrer antes, ou ainda, para as contratações decorrentes da execução de convênios, até 
a data de sua finalização.
Art. 3° - O recrutamento de servidor contratado por tempo determinado será feito mediante processo seletivo 
simplificado, adequado às características e motivos da contratação, prescindindo da realização de concurso 
público.
§ 1º. O processo será iniciado pelo Secretário do órgão interessado e mediante prévia autorização do Chefe do 
Poder Executivo, ouvido o Departamento de Recursos Humanos.
§ 2º. Constarão obrigatoriamente dos pedidos de contratação:
a) a justificativa sobre a necessidade da contratação, bem como a caracterização da temporariedade do serviço 
a ser realizado;
b) os critérios objetivos de avaliação, constando a habilitação para a função, quando couber;
c) o prazo de duração do contrato, carga horária, local de prestação do serviço e remuneração;
d) a relação das funções públicas a serem exercidas pelos contratados e especificação da escolaridade exigida;
§ 3º. Poderá ser dispensado o processo seletivo no caso do inciso I do art. 2º.
§ 4º. Em casos de urgência na contratação, excepcionalmente, o processo seletivo poderá ser realizado apenas 
com a análise de currículos ou títulos.
§ 5°. Os aprovados no processo seletivo deverão submeter-se a exame médico admissional realizado por 
médico da rede municipal ou por médico credenciado pela Administração, dispensado no caso do inciso I do 
art. 2º.
Art. 4° - A remuneração prevista para o servidor temporário corresponderá ao valor fixado para o nível inicial do 
cargo ou emprego público para o qual foi admitido, sendo vedada qualquer vantagem, promoção, progressão, 
gratificação ou beneficio concedido através do plano de carreira dos servidores efetivos municipais.
§ 1º. No caso de as funções exercidas temporariamente não corresponderem às funções de cargo efetivo, a 
remuneração deverá ser fixada em valor situado entre o menor e maior vencimento previsto para cargos com 
os mesmos requisitos de escolaridade, observadas as condições do mercado de trabalho.
§ 2º. Na contratação de servidor temporário para cumprir jornada de trabalho diversa da prevista para os 
servidores efetivos, a remuneração será aumentada ou reduzida, proporcionalmente às horas acrescidas ou 
subtraídas.
Art. 5º - As contratações temporárias deverão ser realizadas com o prévio cumprimento das exigências da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
§ 1º. Os gastos públicos provenientes da remuneração dos contratados temporariamente são considerados 
despesas de pessoal do órgão contratante, nos moldes da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 2º. Não são consideradas despesas de pessoal do Município aquelas custeadas com o repasse de verbas de 
outro ente federado, com a finalidade remuneratória, por força de convênio, acordo ou ajuste.
Art. 6º - O servidor temporário deverá ser vinculado ao Regime Geral de Previdência Social durante a vigência 
do contrato.
Art. 7º - Os servidores temporários fazem jus aos direitos previstos nos incisos IV, VII, VIII, IX, XIII, XV, XVI, XVII, 
XXII e XXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
Art. 8º - Ao servidor temporário aplicam-se as normas do Estatuto dos Servidores Municipais referentes aos 
deveres, proibições, responsabilidades e penalidades dos servidores efetivos.
Parágrafo único. As infrações cometidas pelo servidor temporário serão apuradas mediante processo 
administrativo sumário, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Art. 9º - É vedada a contratação para função correspondente a cargo em comissão. 
Art. 10 - O contrato por tempo determinado extinguir-se-á pelo término do prazo contratual ou por vontade 
das partes.
§ 1º. A extinção do contrato por vontade das partes deve ser comunicada por escrito à outra parte, pela que 
tomou a iniciativa, com antecedência mínima de dez dias, sob pena do pagamento ou retenção de indenização 
correspondente à metade do valor da remuneração mensal.
§ 2º. A extinção do contrato gera a obrigação de pagamento do saldo dos dias trabalhados, décimo terceiro 
salário proporcional e férias proporcionais.
Art. 11 - As despesas para atender as contratações a que se refere esta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias de cada exercício financeiro.
Art. 12 - As contratações por tempo determinado de que trata esta Lei serão autorizadas por Decreto do 
Prefeito, que poderá também regulamentar a aplicação dos dispositivos desta Lei.
Art. 13 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 04 dias do mês de fevereiro do ano de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito

prefeitura municipal de ivaté
ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO Nº 011/2019
Prefeito do Município de Ivaté estabelece Preço Público para utilização de bens Públicos Municipais.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e Considerando o 
disposto no art. 24 da Lei Orgânica, e art. 367 da Lei Complementar nº 021/2005;
DECRETA:
Art. 1º. Em cumprimento ao artigo 24 inciso I alínea “i” e “j” da Lei Orgânica do Municipio de Ivaté, e artigo 367 da Lei 
Complementar Municipal nº 021 de 15 de dezembro de 2005, Código Tributário do Município de Ivaté, estabelece os 
valores para a remuneração de Preço Público para o exercício de 2019 conforme tabela abaixo:
Item	 Descrição do Serviço	 Valor em R$
01	 Serviços prestados com Pá Mecânica (hora/máquina)	 R$ 116,00
02	 Serviços prestados com Motoniveladora (hora/máquina)	 R$ 116,00 
03	 Serviços prestados com Trator de Pneus (hora/máquina)	 R$ 86,00
04	 Serviços prestados com Trator Esteira (hora/máquina)	 R$ 86,00
05	 Serviços prestados com Retroescavadeira (hora/máquina)	 R$ 116,00
06	 Serviços prestados com Caminhão(KM rodado, até 50 km)	 R$ 3,53
07	 Fornecimento de terra e congêneres (por viagem/KM)	 R$ 70,00
08	 Remoção de entulhos e congêneres (por viagem/KM)	 R$ 70,00
09	 Outros serviços prestados com veículos (por viagem/KM)	 R$ 20,00
10	 Utilização de quadras esportivas (por hora)	 R$ 13,00
11	 Utilização de espaço em prédios públicos (por hora)	 R$ 20,00
12	 Serviços prestados com Escavadeira hidráulica (hora/máquina)	 R$ 200,00
Parágrafo Único. Os valores constantes do presente artigo serão atualizados sempre que justificar sua revisão.
Art. 2º. Revogadas as disposições em contrárias, o presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 
eficácia a partir 01 de fevereiro de 2019.
Paço Municipal de Ivaté, em 04 de fevereiro de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 032/2019
Nomeia NATALIA REGIS DE ARAUJO. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto na Lei Complementar 90/2018.
R E S O L V E:
  Art. 1º. NOMEIA NATALIA REGIS DE ARAUJO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 14.260.231-8 SSP/
PR., para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Compras, Licitações, Contratos e 
Patrimônio– CC-3, lotada na Secretaria Municipal de Planejamento, a partir de 04 de Fevereiro de 2019, para cumprir 
todas as atribuições previstas no Art.6° § 2º da Lei Complementar n° 90/2018, ficando subordinada diretamente à 
Secretaria Municipal de Planejamento, responsável pela Divisão de Compras, Licitações, Contratos e Patrimônio e 
pelos servidores nela lotados.
Art. 2°. Essa Portaria entrara em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 04 dias do mês de Fevereiro do ano de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de ivaté
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 010/2019
O Prefeito do Município de Ivaté Regulamenta o serviço de limpeza de imóveis e 
estabelece Preço Público para remuneração dos serviços
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e Considerando o disposto no art. 24 da Lei Orgânica;
DECRETA:
Art. 1º. Em cumprimento ao artigo 24 inciso I alínea “i” da Lei Orgânica do Município 
de Ivaté, e artigos 6º e 10 da Lei Complementar Municipal nº 41/2011, Código de 
Posturas do Município de Ivaté, regulamenta o serviço de limpeza dos imóveis 
edificados ou não localizados dentro do perímetro urbano ou zona de expansão 
urbana da cidade de Ivaté e seus distritos administrativos.
Art. 2º. Os proprietários ou possuidores a qualquer título de bens imóveis, 
classificados no artigo 1º do presente decreto, ficam obrigados a manter seus 
imóveis livres de vegetação com altura superior a 30 cm (trinta centímetros do solo), 
bem como de entulhos e outros objetos que possam causar insegurança ou atentar 
à saúde pública com proliferação de animais ou insetos nocivos à saúde humana.
§ 1º. O Município notificará os proprietários ou possuidores a qualquer título de bens 
imóveis por meio de Edital de Notificação publicado no órgão de imprensa oficial 
estabelecendo prazo para a execução dos serviços.
§ 2º. Vencido o prazo constante do edital de notificação, não ocorrendo a limpeza do 
imóvel, o município executará o serviço de limpeza que se fizer necessário cobrando 
dos responsáveis o custo do serviço, além da multa prevista no artigo 86 do Código 
de Posturas.
Art. 3º. O serviço de limpeza executado em bens imóveis objeto de notificação do 
município será cobrado a título de Preço Público por metros quadrado de terreno, 
ou por viagens de retiradas de entulhos atendidos os princípios do artigo 20 da Lei 
Orgânica.
§ 1º. Executado o serviço de roçada mecânica pelo município será cobrado o valor 
de R$ 0,70 (setenta centavos) por metro quadrado de terreno.
§ 2º. Havendo necessidade de remoção de entulhos, resto de vegetação será 
cobrado o valor de R$ 150,00 (cento cinquenta reais) por viagem.
§ 3º. Se na operação de remoção que trata o § 2º do presente artigo envolver 
operação com pá carregadeira, será acrescido a importância de R$ 116,00 (cento e 
dezesseis reais) de serviço de hora/máquina.
§ 4º. Os valores constantes do presente artigo serão atualizados sempre que 
justificar sua revisão.
Art. 4º. Os proprietários, possuidores a qualquer título ou inquilinos de bens imóveis 
lindeiros às vias públicas ficam obrigados a manter o passeio público limpo e livre 
de quaisquer objetos.
Parágrafo único. Fica expressamente proibida a exposição de lixo, galhos e entulhos 
sobre o passeio público ou no leito carroçável dos logradouros públicos.
Art. 5º. Os valores cobrados em decorrência de infração contra o presente decreto 
serão lançados no cadastro imobiliário. Não ocorrendo o pagamento do preço 
público até a data estabelecida no boleto de pagamento, o crédito será inscrito em 
Dívida Ativa, com expedição da CDA com remessa para cobrança judicial.
Art. 6º. O decurso do prazo da notificação sem que tenha sido regularizada a 
situação que lhe deu causa, sujeitará o infrator a multas variáveis entre 2 e 20 
Unidades Fiscais do Município.
§ 1º.  Nas reincidências as multas serão cobradas em dobro.
§ 2º. As infrações cometidas contra as normas estabelecidas no presente decreto 
serão autuadas nos termos do artigo 139 da Lei Complementar nº 21 de 15 de 
dezembro de 2005 – Código Tributário do Município de Ivaté.
Art. 7º. O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Ivaté, em 04 de fevereiro de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA 

LEI Nº 1398 DE 05 DE DEZEMBRO 2018 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Adicional Suplementar, alterar os anexos do PPA e  
LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e ou  
cronograma de desembolso mensal na importância de até R$  
1.218.908,00 (um milhão duzentos e dezoito mil novecentos  
e oito reais) 

      A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:     
     
      Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento programa do 
Município de Nova Olímpia um crédito Adicional Suplementar, nas dotações abaixo 
discriminadas, no valor de até R$ 1.218.908,00 (um milhão duzentos e dezoito mil novecentos e 
oito reais) 
Suplementação 
05 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
05.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS 
05.003.04.122.1100.2.003. Manutenção dos Serviços Administrativos 

 460 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  53.980,00 925 
09 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESP. 
09.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO 
09.001.12.361.1300.2.006. Manutenção do Ensino Fundamental 

 457 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.000.000,00 143 
10 DEPARTAMENTO DE FOMENTO AGROPECUÁRIO 
10.001 DIVISÃO DE AGROPECUÁRIA 
10.001.20.606.1600.2.012. Manutenção das Atividades de Agricultura 

 458 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  47.808,00 926 
 459 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 117.120,00 926 

Total Suplementação:  1.218.908,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Excesso de Arrecadação: 
 1.000.000,00 Receita: 2.4.2.8.05.11.00.00 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação  

- Principal 
- 

 53.980,00 Receita: 2.4.2.8.10.91.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal - 
 164.928,00 Receita: 2.4.2.8.10.91.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal - 

 1.218.908,00 Total: 
  Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO EDVALDO RODRIGUÊS PESSANHA, AOS 05 DIAS DO 
MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2018. 

JOÃO BATISTA PACHECO 
PREFEITO MUNICIPAL 

prefeitura municipal de nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL RESUMIDO
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2019-SRP
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE e 
MICROEEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME/EPP/MEI 
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
Processo n.º 786
Tipo Menor Preço por Item
Encontra-se aberta, na Divisão de Licitação e Compras da Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento, localizada na Avenida Higienópolis, 821, Bairro Centro, nesta cidade de Nova 
Olímpia (PR), a LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço por item, 
conforme relação contida no ANEXO I do Edital de Pregão Presencial n.º 002/2019, que tem por 
objeto o REGISTRO DE PREÇO de Suprimentos de Informática para atendimento a todas as 
Secretarias e seus Departamentos e Divisões do Município de Nova Olímpia, por um período de 1 
(um) ano,  conforme descrição constante no anexo I, com recursos próprios  do Município. 
A licitação será regida pelas Leis Federais n.º 8.666/1993, n.º 10.520 e demais legislação 
pertinente.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Encerrar-se-á às 17:00h. do dia 18 de fevereiro de 2019.
SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
às 09:30 horas do dia 19 de fevereiro de 2019.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 
observadas as condições constantes do Edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, 
no Depto. de Licitações, na Secretaria Geral, localizada na Avenida Higienópolis n.º 821, Centro,   
na cidade de Nova Olímpia (PR) de segunda a sexta feira, em horário de expediente. Outras 
informações inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, ainda, pelos 
telefones (44) 3685-1313. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 de fevereiro de 2019.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de perobal
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº. 027/2019
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Prefeito do Município de Perobal – PR , e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o Senhor ALMIR DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Perobal – PR, viajar até Curitiba - PR 
para tratar de assuntos de interesse do Município de Perobal, no Gabinete do Deputado Estadual ALEXANDRE CURI, 
nos dias 04 e 05 de fevereiro de 2019, cabendo-lhe o pagamento de 02 (duas) diárias.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 01 de fevereiro de 2019.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL 
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº.01/2019
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, usando de suas legais atribuições,
RESOLVE:
AUTORIZAR o Vereador Luiz Carlos Barradas, a viajar até Curitiba -PR, nos dias 05 e 06 fevereiro/2019, onde tem 
compromisso agendado na Assembleia Legislativa  para tratar de assuntos de interesse do Município de Perobal na 
Assembleia Legislativa, cabendo o pagamento antecipado de duas diárias, nos termos da Resolução nº. 02, de 17 
de agosto de 2011.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 04 de fevereiro de 2019.
Laercio Gomes de Araujo
Presidente
Luiz Carlos Barradas 
Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 06/2019
CONSTITUIR a Comissão de Avaliação e desfazimento de bens móveis de imóveis do patrimônio público municipal 
desta Câmara Municipal e da outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas; 
R E S O L V E:
Art. 1º - CONSTITUIR Comissão de Avaliação e desfazimento de bens Inservíveis do Patrimônio da Câmara Municipal 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, para o exercício de 2019, tendo em vista a avaliação de todos os 
bens móveis e imóveis, juntamente com a elaboração do inventário procedente do mesmo, a qual será composta 
pelos seguintes:
RICARDO RUIZ PIMENTA			   PRESIDENTE
RG Nº 7.501.053-2 - SSP/PR
CPF Nº 031.912.809-10
SIRLENE APARECIDA FELBER			   SECRETÁRIA
RG Nº 4.943.622-0 - SSP/PR
CPF Nº 696.335.509-63
JOÃO ARIANO GALINDO			   MEMBRO
RG Nº 1.018.295-6 – SSP/PR
CPF Nº 047.220.519-68
WALDIR SECUNDO DE MELO			   MEMBRO
RG Nº 2.138.368-6 – SSP/PR
CPF Nº 370.331.319-68
Art. 2º - A Comissão terá a incumbência de proceder á apuração e detecção das condições dos bens em desuso do 
patrimônio do Legislativo Municipal, para o exercício de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de dois mil 
e dezenove.
JOSÉ RODRIGUES FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de SJP/Pr.	

prefeitura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 05/2019
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação, no Orçamento Geral do Município no exercício de 2019.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um crédito adicional Suplementar, 
no valor de R$ 20,000,00 (vinte mil reais), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento de despesas 
decorrentes do exercício financeiro: 
Fonte			   01000-Recursos Ordinários Livres
Órgão			   01.00.00 – Poder Legislativo
Un. Orçamentária 	 01.01.00 – Câmara Municipal
Atividade	 01.031.0001.2.001-Manutenção da Câmara Municipal
El. Despesa (4)	 33.90.14-Diárias – Pessoal Civil..................................R$    10.000,00
El. Despesa (8)	 33.90.39-Outros Serviços de Terc. – Pessoa Jurídica...R$    10.000,00
TOTAL GERAL.........................................................R$ 20.000,00
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do crédito adicional suplementar, constante do art. 1º, deste Decreto, 
fica utilizada partes das dotações orçamentárias no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), abaixo discriminadas:
Fonte			   01000-Recursos Ordinários Livres
Órgão			   01.00.00 – Poder Legislativo
Un. Orçamentária	 01.01.00 – Câmara Municipal
Atividade	 01.031.0001.2.001-Manutenção da Câmara Municipal
El. Despesa (9)	 33.90.40-Serviços de Tecnologia da Informação e .......R$    10.000,00
El. Despesa (11)	 4.4.90.52-Equipamentos e Material Permanente.........R$    10.000,00
TOTAL GERAL .........................................................R$20.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 04 dias do 
mês fevereiro de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 012, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2019
Concede Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 003 de 04 de fevereiro de 2019,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, a servidora 
SILVIA REGINA LOPES FAXINA, matrícula n.º 4596, portadora do CPF/MF n.º 044.650.039-94, ocupante do cargo de 
Secretária Escolar, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tapejara,  com fundamento no Art. 3º, da Emenda 
Constitucional n.º 47,  do dia 05 de julho de 2005.
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 3.856,19 (Três mil, oitocentos e cinquenta e seis reais 
e dezenove  e centavos), sendo que a forma de reajuste será com paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da 
Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 04 de fevereiro de 2018. 					   
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE	

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa LETICIA 
CALVACANTE CARDOSO 10223637947, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço de desinsetização e limpeza de caixa d’água, atendendo a Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-Pr, no valor de R$3.740,00(três mil setecentos e quarenta 
reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida 
publicidade.
Douradina-Pr, 04 de fevereiro de 2019.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, com 
fundamento no art. 24, inciso II, a favor da empresa LETICIA CALVACANTE CARDOSO 10223637947, inscrita no 
CNPJ nº. 21.556.800/0001-63, para Contratação de empresa em Razão do Preço, para a Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de desinsetização e limpeza de caixa d’água, atendendo a Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-Pr, no valor de R$3.740,00(três mil setecentos e quarenta reais), 
presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra 
devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 04 de fevereiro de 2019.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município
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Câmara Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 002/2019
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA, com o devido requerimento protocolado 
sob n.º 001/2019 na Secretaria, a viajar a cidade de DIONÍSIO CERQUEIRA – SC., nos dias 05 a 08 de fevereiro 
do corrente ano, representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “CONCEPÇÃO E 
PLANEJAMENTOS DE PROJETOS PARA ORGANIZAÇÕES E SOCIEDADE CIVIL”; “COMUNICAÇÃO PÚBLICA, 
COMUNICAÇÃO INTERNA E LIDERANÇA” – promovido pela empresa INTERATIVA - LG Assessoria, Treinamentos 
e Pesquisa EIRELI, que se realizará nos dias 05, 06, 07 e 08 de fevereiro de 2019, com direito a recebimento de três 
(03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0457 de 11/07/2018, publicado 
em 14/07/2018 na Edição n.º 11.312.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 04 (quatro) dias de fevereiro de 2019.
EDILSO MARTINS DE MELO
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

Câmara Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 003/2019
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR a Senhora Vereadora ELIANE DE OLIVEIRA CAETANO, com o devido requerimento protocolado 
sob n.º 002/2019 na Secretaria, a viajar a cidade de DIONÍSIO CERQUEIRA – SC., nos dias 05 a 08 de fevereiro 
do corrente ano, representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “CONCEPÇÃO E 
PLANEJAMENTOS DE PROJETOS PARA ORGANIZAÇÕES E SOCIEDADE CIVIL”; “COMUNICAÇÃO PÚBLICA, 
COMUNICAÇÃO INTERNA E LIDERANÇA” – promovido pela empresa INTERATIVA - LG Assessoria, Treinamentos 
e Pesquisa EIRELI, que se realizará nos dias 05, 06, 07 e 08 de fevereiro de 2019, com direito a recebimento de três 
(03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0457 de 11/07/2018, publicado 
em 14/07/2018 na Edição n.º 11.312.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 04 (quatro) dias de fevereiro de 2019.
EDILSO MARTINS DE MELO
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
EXTRATO DO  2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº 007/2017
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: INTERNET ALTO PARAÍSO LTDA 
OBJETO: A Contratação de uma empresa para fornecimento de acesso a internet com IP Fixo, e prestação de serviços 
de instalação/manutenção/configuração dos pontos de recepção de sinais de internet, destinado a atendimento das 
secretarias municipais, conforme anexo I, que faz parte do presente documento. A CONTRATADA se declara em 
condições de prestar os serviços em estrita observância com o indicado nas Especificações e na Documentação 
levada a efeito pelo pregão n.º 002/2017, devidamente homologada pela CONTRATANTE, em 25/01/2017.
CLAUSULA SEGUNDA
Fica Alterado a Cláusula Terceira, passando a ter seu valor de R$ 59.400,00 (cinquenta e nove mil e quatrocentos 
reais); tendo o Presente Aditivo um valor de R$ 19.800,00 (Dezenove mil e oitocentos reais), sendo deste o valor 
mensal de R$ 1.650,00 (Um mil e seiscentos e cinquenta reais).
CLAUSULA TERCEIRA
Fica alterado a clausula treze do contrato n°007/2017, prorrogando o prazo de vigência do contrato para 27/01/2020.
FORUM: Comarca de Xambrê

prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
EXTRATO DO  2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº 008/2017
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: INTERNET ALTO PARAÍSO LTDA 
OBJETO: A Contratação de serviços técnicos de manutenção preventiva, corretiva, reparo e suporte em computadores 
e periféricos adjuntos, incluindo estruturas tecnológicas (físicas e lógicas), instalação, atualização e correção dos 
softwares padrões, contratados pela Prefeitura ou fornecidos pelos Órgãos Federais e Estaduais, por um período 
de 12 (doze) meses. A CONTRATADA se declara em condições de prestar os serviços em estrita observância com o 
indicado nas Especificações e na Documentação levada a efeito pelo pregão n.º 003/2017, devidamente homologada 
pela CONTRATANTE, em 25/01/2017.
CLAUSULA SEGUNDA
Fica Alterado a Cláusula Terceira, passando a ter seu valor estimado de até R$ 104.112,00 (cento e quatro mil cento 
e doze reais); tendo o Presente Aditivo um valor estimado de até R$ 34.704,00 (trinta e quatro mil setecentos e quatro 
reais), sendo deste o valor de até R$ 2.892,00 (Dois mil, oitocentos e noventa e dois reais), mensais. Referente 
os serviços prestados para até 120 (cento e vinte) computadores, no valor de R$ 24,10 (Vinte e quatro reais e dez 
centavos), cada para o Município. 
CLAUSULA TERCEIRA
Fica alterado a clausula treze do contrato n°008/2017, prorrogando o prazo de vigência do contrato para 27/01/2020.
FORUM: Comarca de Xambrê

prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
Portaria Nº 31/2019 de 04/02/2019
SÚMULA: Concede férias regulamentares aos servidores e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Resolve:
Art. 1º Conceder férias regulamentares aos servidores e que abaixo discrimina, como segue:
NOME PERIODO DATA
MARIA APARECIDA DE JESUS 2016/2017 04/02/2019 A 05/03/2019
FABIANA VIEIRA MAGALHAES 2017/2018 04/02/2019 A 05/03/2019
LEONARDO ILARIO 2018/2019 04/02/2019 A 05/03/2019
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
Portaria Nº 33/2019 de 04/02/2019
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 10 dias a servidora abaixo relacionada, nos termos do art.111,§§ 1º e 3º da 
Lei nº 455/92 com a redação dada pela Lei
nº246/2015.e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Resolve:
Art. 1º Conceder férias regulamentar ao servidor e que abaixo discrimina, como segue:
NOME PERIODO DATA
JOSIANE GONÇALVES ROSA 2017/2018 04/02/2019 A 13/02/2019
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
Portaria Nº 32/2019 de 04/02/2019
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 15 dias aos servidores abaixo relacionados, nos termos do art.111,§§ 1º e 
3º da Lei nº 455/92 com a redação
dada pela Lei nº246/2015.e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Resolve:
Art. 1º Conceder férias regulamentares aos servidores e que abaixo discrimina, como segue:
NOME PERIODO DATA
PATRICIA FERNANDA ROMÃO 2014/2015 31/01/2019 A 14/02/2019
EDUARDA MANOELA DIAS DO PRADO 2017/2017 04/02/2019 A 18/02/2019
VIVIANE COSTA VIEIRA 2017/2018 04/02/2019 A 18/02/2019
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná                     
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 02/2019
(PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2018)
  O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
001/2018, homologado pelo DECRETO Nº1098 de 02/02/2019.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 11 de Fevereiro de 2019.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)Xerox e original do CPF ou CIC;
c)Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)Xerox e original do Título Eleitoral;
f)Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g)Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h)Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l)01 (uma) foto 3x4 recente;
m)Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n)Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o)Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
p)Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação Licita de Cargo;
CARGO: - PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL - 40 HORAS/SEMANAIS
   Nº Ord.NOME
1ºJOSILAINE CLAUDIANO TERUEL
2ºRENATA CRISTINA DA R. BERGAMO
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 04 DE FEVEREIRO DE 2019.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná      
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2019
(PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2018)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
001/2018, homologado pelo DECRETO Nº1098 de 02/02/2019.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 11 de Fevereiro de 2019.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)	 Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)	 Xerox e original do CPF ou CIC;
c)	 Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)	 Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)	 Xerox e original do Título Eleitoral;
f)	 Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g)	 Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h)	 Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)	 Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)	 Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)	 Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l)	 01 (uma) foto 3x4 recente;
m)	Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n)	 Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o)	 Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
p)	 Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação Licita de Cargo;

CARGO: - PROFESSOR - 20 HORAS/SEMANAIS
   Nº Ord.	 NOME
1º	 LUCIANA DA SILVA PEDROSO
2º	 CINTIA DOMICIANO DA SILVA
3º	 LESANDRA CORBARI DE MORAIS
4º	 JESSICA DE CASSIA ALVES DA SILVA
5º	 LORRANA DAVID PIFFER
6º	 LEDA MARIA ALVES MORE
7º	 ANIELLY DA SILVA MORO
8º	 LINDAMAR A. LOURENÇO
9º	 CARLOS ANDREI MARTINS ELIAS
10º	 ELIANE FRANCIANELE DOS SANTOS
11º	 KAROLAINE BEZERRA
12º	 LUCIANA RHEA DE C. DELAZARI
13º	 GERLANE EDIVA DA SILVA
14º	 CARLA RAIANE TOMAZINI
15º	 FRANCIELE F. DE LIMA BINATI
16º	 ANDREA DIVA ANGELICA CEZAR
17º	 GRACIELI MARIA MORO PUGA
18º	 LUCAS PASSOS RANHGETTI
19º	 LUCIANO JULIO PETENO DE MATOS
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 04 DE FEVEREIRO DE 2019.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná     
Portaria Nº 30/2019 de 04/02/2019
SÚMULA: Exonera servidor por motivo de APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Resolve:
Art. 1º Exonerar, a partir de 04 de fevereiro de 2019, por motivo de APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO, a servidora DENISSE CABRAL DA LUZ, portadora da Cédula de Identidade -RG 4.064.471-7
SSP/PR e CPF: 571.445.759-53, do cargo de Professor, nos seus dois padrões, um com data de admissão em
04/03/1999- matrícula 13862 e outro com admissão em 04/07/2006 - matrícula 17353, lotada na Secretaria Municipal
de Educação e Cultura.
Art. 2º Revoga-se na mesma data a Portaria Nº 52/2017.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais e financeiros a 04 de
fevereiro de 2019.
Alto Piquiri, Segunda-feira, 04 de Fevereiro de 2019.
Luis Carlos Borges Cardoso

prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO N° 009/2019, DE 30 JANEIRO DE 2019
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 880/2018, de 06 de dezembro de 2018,
DECRETA:
Art. 1º – Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar para o exercício de 2019, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais), para atendimento das seguintes dotações orçamentárias:
Programática	Fonte	 Descrição	 Valor
05.001.10.305.1500.2023.4.4.90.52	 3497	 Material Perm. Vigilância	 16.360,00
05.001.10.305.1500.2023.3.3.90.39	 3497	 Serviços PJ. Vigilância	 18.640,00
TOTAL	 35.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos do superávit financeiro 
apurado no exercício anterior para as fontes:
Fonte	 Descrição	 Valor
3497	 Recurso Estadual VIGIA/SUS	 35.000,00
TOTAL	 35.000,00
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal e anexos 
da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de janeiro de 2019.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 009/2019
Súmula: exonera servidor da função de Controle Interno. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por Lei;
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar, a partir de 31 de dezembro de 2018, da função de Coordenação do Sistema de Controle Interno, 
o servidor LUIZ CARLOS BEITUM, portador do RG nº 3.243.286-7/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Técnico em Recursos Humanos, da Secretaria de Administração, voltando a exercer somente o cargo efetivo.
Art. 2º - Ficam canceladas, a partir da data de retroação abaixo, as Portarias nº 001/2015, de 19/01/2015 e 073/2017, 
de 24/03/2017.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a 31 de dezembro de 2018.
Município de Maria Helena-PR, 4 de fevereiro de 2019.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PRAÇA BRASIL, 2001 – CENTRO – CEP 87480-000 – MARIA HELENA-PR – CNPJ Nº 76.247.386/0001-00
PORTARIA Nº 010/2019
Súmula: designa servidor para integrar a função de Controle Interno. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais pelo art. 66, VI, 
da Lei Orgânica Municipal, de 2 de janeiro de 2002 e;
CONSIDERANDO, o disposto da Lei Complementar nº 22/2010, de 8 de fevereiro de 2010;
RESOLVE:
Art. 1º - Designar, a partir de 1º de janeiro de 2019, o servidor DALITON FERNANDO CORDAÇO, portador do RG nº 
12.453.904-8/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Engenheiro Civil, da Secretaria de Administração, para 
responder pela Coordenação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal. 
Art. 2º - Fica concedido Gratificação Especial no percentual equivalente a 100%(cem por cento), sobre o nível de 
seus vencimentos.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2019.
Município de Maria Helena-PR, 4 de fevereiro de 2019.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2018, 
FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA S. BORSARI COMERCIO 
DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA – ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa S. BORSARI 
COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob n.º 09.162.954/0001-75 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 904.21351-91, devidamente instalada e em 
pleno funcionamento na Av. Comendador Gentil Geraldi, n.º 2756, Telefone (44) 3675-1631, no Município de Cidade 
Gaúcha – Estado do Paraná, CEP: 87.820-000, neste momento representada pelo Sr. SANDRO CEZAR BORSARI 
MARREGA, brasileiro, portador da cédula de identidade civil RG n.º 5.439.064-5 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 
018.132.059-97, residente e domiciliado na Av. Comendador Gentil Geraldi, 2704, Centro, Fone: (44) 3675-2062, 
no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADA, considerando o § 1ª, 
art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de aquisição de medicamentos similares comuns, com 
base de preço no índice da INDITEC, a serem destinados aos pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou 
estiverem internados no Hospital Municipal de Saúde e Postos Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos 
mandados judiciais, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o 
presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
053/2018 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, estendendo-se o período até 11 de Junho de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a clausula 2 (segunda) do contrato original que vem acrescer R$ 18.700,00 
(dezoito mil e setecentos reais) do valor original deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 93.500,00 
(noventa e três mil e quinhentos reais).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 11 de 
Junho de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 30 de Janeiro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTESANDRO CEZAR BORSARI MARREGA 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 
025/2018, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA FARMÁCIA 
DROGACENTRO LTDA ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa FARMÁCIA 
DROGACENTRO LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 03.624.500/0001-92 e 
cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 902.028.61-70, devidamente instalada e em pleno funcionamento na Av. 
Comendador Gentil Geraldi, n.º 2908, Centro, Telefone (44) 3675-1317, no Município de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, CEP: 87.820-000, neste momento representada pela Sra. ADRIANA FERREIRA BUCHNER, brasileira, 
divorciada, portadora da cédula de identidade civil RG n.º 9.840.926-2 SSP/PR e inscrita no CPF n.º 057.109.759-66, 
residente e domiciliada na Travessa Senador Souza Naves, 206, Centro, no Município de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando 
a necessidade de aquisição de genéricos controlados e similares controlados, com base de preço no índice da 
INDITEC, a serem destinados aos pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no 
Hospital Municipal de Saúde e Postos Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, 
resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento 
conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
054/2018 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, estendendo-se o período até 11 de Junho de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a clausula 2 (segunda) do contrato original que vem acrescer R$ 17.027,50 
(dezessete mil vinte e sete reais e cinqüenta centavos) do valor original deste instrumento contratual perfazendo o 
valor total de R$ 85.137,50 (oitenta e cinco mil cento e trinta e sete reais e cinqüenta centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 11 de 
Junho de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 30 de Janeiro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTEADRIANA FERREIRA BUCHNER 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2018, 
FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA VALTENCIR ENUMO ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa VALTENCIR 
ENUMO ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 05.368.306/0001-19 e cadastrado pela 
Inscrição Estadual n.º 902.68398-47, devidamente instalada e em pleno funcionamento na Av. Comendador Gentil 
Geraldi, n.º 2864, Centro, Telefone (44) 3675-2085, e-mail: cicaenumo@hotmail.com, no Município de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná, CEP: 87.820-000, neste momento representado pelo Sr. VALTENCIR ENUMO, brasileiro, 
empresário, portador da cédula de identidade civil RG n.º 6.140.109-1 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 021.717.609-
74, residente e domiciliada na Rua Juscelino Kubitschek de Oliveira, 2088, no Município de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a 
necessidade de aquisição de medicamentos éticos de referencia, com base de preço no índice da INDITEC, a serem 
destinados aos pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no Hospital Municipal de 
Saúde e Postos Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, resolvem pelo presente 
instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme estipulado 
nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
055/2018 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, estendendo-se o período até 11 de Junho de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a clausula 2 (segunda) do contrato original que vem acrescer R$ 18.975,00 
(dezoito mil novecentos e setenta e cinco reais) do valor original deste instrumento contratual perfazendo o valor total 
de R$ 94.875,00 (oitenta e cinco mil cento e trinta e sete reais e cinqüenta centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 11 de 
Junho de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 30 de Janeiro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTEVALTENCIR ENUMO
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2018, 
FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA DANTAS & ZANZARINI 
LTDA - ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa DANTAS & 
ZANZARINI LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 10.999.819/0001-68 e cadastrado 
pela Inscrição Estadual n.º 904.95413-65, devidamente instalada e em pleno funcionamento na Av. Comendador 
Gentil Geraldi, n.º 2756, Centro, Telefone (44) 3675-1631, no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, CEP: 
87.820-000, neste momento representado pelo Sr. VANDERLEI UCHOA DANTAS, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade civil RG n.º 5.980.319-0 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 022.834.959-11, residente e domiciliada 
na Rua Fredolino Stapenhorst, 1449, no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante denominada 
CONTRATADA, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de aquisição de 
genéricos comuns similares comuns e controlados, com base de preço no índice da INDITEC, a serem destinados aos 
pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no Hospital Municipal de Saúde e Postos 
Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, resolvem pelo presente instrumento 
ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas 
abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
056/2018 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, estendendo-se o período até 11 de Junho de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a clausula 2 (segunda) do contrato original que vem acrescer R$ 18.000,00 
(dezoito mil reais) do valor original deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 11 de 
Junho de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 30 de Janeiro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTEVANDERLEI UCHOA DANTAS
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2018, 
FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA ALTFARMA - COMERCIO 
DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ALTFARMA 
- COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob n.º 11.737.944/0001-62 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 905.15402-87, devidamente instalada e em 
pleno funcionamento na Av. Comendador Gentil Geraldi, n.º 3007, Centro, Telefone (44) 3675-3208 / 1140, no 
Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, CEP: 87.820-000, neste momento representado pelo Sr. TIAGO 
SCHWERZ ENUMO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 7.372.402-3 SSP/PR e inscrito 
pelo CPF n.º 053.656.879-06, residente e domiciliada na Rua João Paizinho, 1797, Centro, no Município de Cidade 
Gaúcha – Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 
e considerando a necessidade de aquisição de medicamentos éticos controlados, com base de preço no índice da 
INDITEC, a serem destinados aos pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no 
Hospital Municipal de Saúde e Postos Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, 
resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento 
conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
057/2018 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, estendendo-se o período até 11 de Junho de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a clausula 2 (segunda) do contrato original que vem acrescer R$ 12.075,00 
(doze mil e setenta e cinco reais) do valor original deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 
60.375,00 (sessenta mil trezentos e setenta e cinco reais).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 11 de 
Junho de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 30 de Janeiro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
TIAGO SCHWERZ ENUMO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná    
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara Municipal, aos Partidos Políticos e as Entidades 
Empresariais com sede neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97,recebeu os seguintes  
recursos da União:
DATA                  RECURSO                               VALOR (R$)
	 11-01                     CIDE .......................................R$-   7.644,14
                        15-01                     R P M .....................................R$-      237,62
                        30-01                     ITR INCRA...............................R$- 19.515,87
                                                   30-01                     F P M .....................................R$-780.942,89                          
Cruzeiro do Oeste,  04  de Fevereiro  2019.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
Prefeita Municipal

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná      
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 5/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
DATA DA ABERTURA.: 14/02/2019
 HORÁRIO.:09:00 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais para manutenção em prédios públicos, por um 
período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos - Divisão  
Serviços Urbanos/Conservação. Conforme especificações no Anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global - Por Lote
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
201.429,23	 Duzentos e Um Mil, Quatrocentos e Vinte e Nove Reais e Vinte e Três Centavos
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: 03 (três) - Os produtos licitados deverão ser entregues no município, em local especificado 
pela Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos ,conforme solicitação e autorização de empenho, sem 
custo adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br - Acesso à Informação Municipal, 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  31/01/2019
KEILA FERREIRA DE SOUZA
Pregoeira

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná      
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 6/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2019
DATA DA ABERTURA.: 14/02/2019
 HORÁRIO.:10:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa  especializada para prestação de  serviços de Prótese Dentárias (Prótese Total 
Maxilar e Mandibular/Prótese Parcial Provisório Maxilar e Mandibular), destinados ao atendimento de usuários 
encaminhados e autorizados  pela Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde,  por um 
período de 24 (vinte e quatro) meses. Conforme especificações no Anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
288.000,00	 Duzentos e Oitenta e Oito Mil Reais
PRAZO DE ENTREGA: 03 (três) dias - Os produtos/serviços licitados deverão ser entregues no município, em 
local especificado pela Secretaria Municipal de Saúde ,conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo 
adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br - Acesso à Informação Municipal, 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  31/01/2019
KEILA FERREIRA DE SOUZA
Pregoeira

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná      
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 7/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 86/2019
 DATA DA ABERTURA.: 14/02/2019
 HORÁRIO.:13:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação serviços especializados na área de Periodontia, para realização de procedimentos cirúrgicos 
e não-cirúrgicos prestados no Centro Odontológico de Cruzeiro do Oeste. Órgão solicitante Secretaria Municipal de 
Saúde, por um período de 12 (doze). Conforme especificações no Anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
30.000,00	 Trinta Mil Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: Os serviços licitados deverão ser prestados no município, em local especificado pela Centro 
Odontológico ,conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br - Acesso à Informação Municipal, 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  31/01/2019
KEILA FERREIRA DE SOUZA
Pregoeira

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná      
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 8/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 87/2019
DATA DA ABERTURA.: 14/02/2019
 HORÁRIO.:14:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Endodontia junto ao Centro Odontológico do município, por um 
período de 12 (doze) meses. Órgão Solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde. 
Conforme especificações em anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global 
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
36.000,00	 Trinta e Seis Mil Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: Os serviços licitados deverão ser prestados no município, em local especificado pela 
Secretaria Municipal de Saúde - Centro Odontológico ,conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo 
adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br - Acesso à Informação Municipal, 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  31/01/2019
KEILA FERREIRA DE SOUZA
Pregoeira

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná      
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 9/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 88/2019
 DATA DA ABERTURA.: 15/02/2019
 HORÁRIO.:09:00 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de Cirurgião Dentista (Oral Menor)  por um 
período de 12 (doze) meses. Órgão Solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde. 
Conforme especificações em anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global 
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
36.000,00	 Trinta e Seis Mil Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (TRINTA) DIAS APÓS A EMISSÃO DA NOTA FISCAL
PRAZO DE ENTREGA: Os serviços licitados deverão ser prestados no município, em local especificado pela 
Secretaria Municipal de Saúde - Centro Odontológico, conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo 
adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br - Acesso à Informação Municipal, 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  01/02/2019
KEILA FERREIRA DE SOUZA
Pregoeira

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná      
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 10/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 91/2019
 DATA DA ABERTURA.: 14/02/2019
 HORÁRIO.:09:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de  Odontologia  destinado ao atendimento de 
pacientes especiais no Centro Odontológico, por um período de 24 (vinte e quatro) meses. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global 
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
72.000,00	 Setenta e Dois Mil Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: Os serviços licitados deverão ser prestados no município, em local especificado pela 
Secretaria Municipal de Saúde - Centro Odontológico, conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo 
adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br - Acesso à Informação Municipal, 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  01/02/2019
KEILA FERREIRA DE SOUZA
Pregoeira

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná      
AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de preços N.º 1/2019
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 60/2019
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 20/02/2019
 HORÁRIO: 09:00 Horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 20/02/2019
HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Aquisição e Instalação de 1.770 m2 de Geomembrana de PEAD lisa,  destinado a impermeabilização da 
vala de disposição de resíduos do Aterro Sanitário Municipal, a instalação deverá ser executada conforme as normas 
brasileiras vigente. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - Divisão de Agricultura e 
Pecuária. Conforme especificações no anexo I.
TIPO: Menor preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
34.338,00	 Trinta e Quatro Mil, Trezentos e Trinta e Oito Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal – 02 (duas) parcelas conforme entrega 
e instalação.
PRAZO DE ENTREGA: 10 dias após assinatura do Contrato e Recebimento Empenho.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br - Acesso à Informação Municipal, 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  30/01/2019
RICARDO GUSMÃO BRANDANI
Presidente da Comissão de Licitação

prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná      
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 010, CELEBRADO EM 24 DE FEVEREIRO DE 
2017, NA QUAL FIGURA COMO CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA/PR, E 
COMO CONTRATADA A EMPRESA CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO PARANÁ 
– CIEE/PR.
Pelo presente termo aditivo, o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, Estado do Paraná, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida Juvenal Silva Braga, 181, 
Centro, CEP 87.545-000, inscrita no CNPJ/MF nº 01.612.269/0001-91, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Valdir Hidalgo Martinez, brasileiro, casado, Agente Político 
Municipal, portador da Cédula de Identidade com RG sob nº 4.145.492-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF 
nº 557.410.969-72, residente e domiciliado nesta Cidade de Esperança Nova, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, de outro, a empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO 
PARANÁ – CIEE/PR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 76.610.591/0001-80, 
com sede na Rua Ivo Leão, nº 42, Alto da Glória, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, neste ato 
representada pelo Sr. Domingos Tarço Murta Ramalho, portador da Cédula de Identidade com RG 
sob nº 678.516-6, inscrito no CPF/MF 005.916.379-87, na qualidade de Diretor Presidente, doravante 
denominado CONTRATADA, ajustam e acordam entre si o segundo termo aditivo ao contrato nº 
010/2017, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente termo aditivo prorroga o prazo de vigência do Contrato nº 010/2017, datado de 24 de 
fevereiro de 2017, pelo prazo de mais 12 (doze) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei 
nº 8.666/93, passando a contar sua validade a partir do dia 24 de fevereiro de 2019 até o dia 23 de 
fevereiro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato nº 010/2017, desde que não contrariem o que ficou 
convencionado no presente Termo Aditivo.
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Instrumento Particular 
de Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos, na 
presença de 02 (duas) testemunhas igualmente subscrita.
Esperança Nova/PR, 29 de Janeiro de 2019.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ	 DOMINGOS TARÇO MURTA RAMALHO
Prefeito MunicipalDiretor 		 Presidente
Testemunhas:
RG:		  RG:
CPF/MF:		  CPF/MF
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EDITAL n.º 009/2019 
 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e,  

 

Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do 

ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de 

Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o Edital nº 

001/2015, de 25.11.2015,  

 

 

R E S O L V E 
 

 

Convocar a candidata adiante indicada, aprovada e classificada 

no Concurso Público de Provas, e de Provas e Títulos para o provimento de emprego efetivo 

de Enfermeiro Intervencionista, conforme abaixo, a comparecer à Sede do Consórcio 

CIUENP - localizada à R. Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em 

Umuarama-Pr, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 h às 11:30 h e das 13:30 h às 

17:00 h, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, para se manifestar sobre a aceitação ou não 

do Emprego Público.  

 

Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, 

quando de sua convocação, será facultado o pedido de deslocamento mediante requerimento 

do próprio para o final da ordem de classificação, respeitando apenas mais 01 (uma) chamada, 

totalizando 02 (duas) chamadas, conforme estabelece o subitem 4.3 do Edital nº. 001/2015. 

 

Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor 

de outro emprego/cargo público deverá atentar para a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) 
CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA 

E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 
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horas de trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o trabalho no 

SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente.  

 

 
11ª REGIONAL – CAMPO MOURÃO 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA – 36 HORAS SEMANAIS 
BASE DE TRABALHO – CAMPO MOURÃO - PR 

(Provimento de 01 Vaga) 
 

CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº 
0004 TATIANA PIMENTEL DA SILVA 03512 30.372.972-7 SSP PR 

 
 
 

 Umuarama - PR, 04 de Fevereiro de 2019. 
 
 

_____________________ 
ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP  

   

NÁ

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alberto Byington nº. 665 Tel. (44) 3632.1272 
EMAIL camaraxbr@yahoo.com.br CEP. 87535000

  
PORTARIA Nº. 02/2019. 

  

AUTORIZA VIAGEM PARA CIDADE DE CURITIBA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  

RESOLVE:

  
Art. Primeiro- Autorizar o Senhor vereador Amauri Pereira Santos, a se 
deslocar em viagem para a cidade de Curitiba, nos dias 03 e 04 do mês de 
fevereiro do corrente ano de 2019, onde participará de reuniões na 
Assembléia Legislativa do Paraná. 

Art. Segundo- A presente Portaria entra em vigor nesta data. 

  Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, em 01 
de janeiro de 2019. 

   

EDSON BOTELHO                                     JOSÉ UILSON DA CUNHA 
-PRESIDENTE-              -VICE-PRESIDENTE- 

OSNIR TRENTIM            ARTUR FERRAZ VIANA 
-1° SECRETÁRIO-        -2° SECRETÁRIO- 

    

     
                                                 
                       

NÁ

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alberto Byington nº. 665 Tel. (44) 3632.1272 
EMAIL camaraxbr@yahoo.com.br CEP. 87535000

  
PORTARIA Nº. 03/2019. 

  

AUTORIZA VIAGEM PARA CIDADE DE CURITIBA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  

RESOLVE:

  
Art. Primeiro- Autorizar o Senhor vereador Adriano Cardozo da Silva, a 
se deslocar em viagem para a cidade de Curitiba, nos dias 04 e 05 do mês 
de fevereiro do corrente ano de 2019, com a utilização de transporte 
rodoviário comercial, onde participará de reuniões na Assembléia 
Legislativa do Paraná. 

Art. Segundo- A presente Portaria entra em vigor nesta data. 

  Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, em 04 
de fevereiro de 2019. 

   

EDSON BOTELHO                                     JOSÉ UILSON DA CUNHA 
-PRESIDENTE-              -VICE-PRESIDENTE- 

OSNIR TRENTIM            ARTUR FERRAZ VIANA 
-1° SECRETÁRIO-        -2° SECRETÁRIO- 

    

     
                                                 
                    

 PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019 – PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada 
de Preços, para contratação de empresa de arquitetura e ou engenharia, sob regime de empreitada global, para 
construção de Restaurante Popular, com área de 1.494,62m2, com recursos do termo de Convênio nº 273/2018, 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Agricultura e do abastecimento – SEAB e o município de Umuarama – 
PR., conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições e especificações 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 25 de fevereiro de 2019.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço global.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127,  no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 31 de janeiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1035 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

IGOR MASSAO FUJIHARA, inscrito(a) no CPF Nº. 060.145.899-02, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0036 Lote 003A, ZONA 4, AV DUQUE DE CAXIAS, nº. 5841, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 484410.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 60 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   60 / 2019   CADASTRO: 1-484410  ZONA: 0000    QUADRA: 0036 LOTE: 003A  

CONTRIBUINTE: IGOR MASSAO FUJIHARA - CPF/CNPJ:  060.145.899-02

ENDEREÇO: RUA MANDAGUARI, Nº 5054, CEP: 87502110 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR APTO 13

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1048 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

TAINÁ DA SILVA DE PAULA, inscrito(a) no CPF Nº. 106.226.349-92, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 000E Lote 004A, JARDIM IPE, RUA SILVIO FERREIRA SIQUEIRA, nº. S/Nº, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4382700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 61 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   61 / 2019   CADASTRO: 1-4382700  ZONA: 0000    QUADRA: 000E LOTE: 004A  

CONTRIBUINTE: TAINÁ DA SILVA DE PAULA - CPF/CNPJ:  106.226.349-92

ENDEREÇO: RUA ANTONIO CIA, Nº 1814, CEP: 87505515 - JARDIM IMPERIAL I - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1053 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ANA ERSCHING KIENEN, inscrito(a) no CPF Nº. 055.830.289-04, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 0022, JARDIM CIMA, RUA SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS, nº. S/Nº, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4246700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 62 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   62 / 2019   CADASTRO: 1-4246700  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 0022  

CONTRIBUINTE: ANA ERSCHING KIENEN - CPF/CNPJ:  055.830.289-04

ENDEREÇO: RUA BELO HORIZONTE, Nº 1438, CEP: 87505055 - JARDIM GLOBAL - UMUARAMA-PR 

   

NÁ

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alberto Byington nº. 665 Tel. (44) 3632.1272 
EMAIL camaraxbr@yahoo.com.br CEP. 87535000

  
PORTARIA Nº. 04/2019. 

DISPÕE SOBRE A VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO POR FALECIMENTO DE 
SERVIDOR: 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  

RESOLVE:

  
Art. Primeiro- Declarar vago, o cargo de Assessor Jurídico, ocupado pelo 
servidor Milton Adriano de Oliveira, inscrito no CPF sob o n° 
069.473.369-53 e RG sob o nº 693.735-7 SSP-PR, em virtude do seu 
falecimento ocorrido em 02 de fevereiro de 2019. 

Art. Segundo- A presente Portaria entra em vigor nesta data. 
 

Registre-se. 

Anote-se. 

Publique-se. 

  Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, em 04 
de fevereiro de 2019. 

   

EDSON BOTELHO                                     JOSÉ UILSON DA CUNHA 
-PRESIDENTE-              -VICE-PRESIDENTE- 

OSNIR TRENTIM            ARTUR FERRAZ VIANA 
-1° SECRETÁRIO-        -2° SECRETÁRIO- 

    

     
                                  

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1033 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

TEREZA APARECIDA LEOPOLDINO MOREIRA DE CASTRO, inscrito(a) no CPF Nº. 086.700.749-40, legítimo(a) 

proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 006A, JARDIM LAGUNA, RUA ANTONIO 

EDUARDO GIOVANINI, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4013000.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 58 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   58 / 2019   CADASTRO: 1-4013000  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 006A  

CONTRIBUINTE: FRANÇOLIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - CPF/CNPJ:  02.484.398/0001-04

ENDEREÇO: RUA RUA GOV. NEY  BRAGA, Nº 5056, CEP:  - ZONA 1 - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: TEREZA APARECIDA LEOPOLDINO MOREIRA DE CASTRO - CPF/CNPJ:  086.700.749-40

ENDEREÇO: AV FLORIDA, Nº 4277, CEP: 87501220 - ZONA 1 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1034 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

DIRCEU LUIZ ZANON, inscrito(a) no CPF Nº. 036.661.919-59, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) 

do imóvel, sito Quadra 0005 Lote 005B, RESIDENCIAL PORTO SEGURO, RUA RUA LUIZ GAVASSI, nº. S/Nº, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4254250.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 59 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   59 / 2019   CADASTRO: 1-4254250  ZONA: 0000    QUADRA: 0005 LOTE: 005B  

CONTRIBUINTE: DIRCEU LUIZ ZANON - CPF/CNPJ:  036.661.919-59

ENDEREÇO: RUA PADRE JOAO MARIA DANIEL, Nº 2265, CEP: 87506460 - JARDIM ALTO DA BOA VISTA - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: PORTO SEGURO IMÓVEIS LTDA - CPF/CNPJ:  11.520.100/0001-65

ENDEREÇO: AV GUARANI, Nº 2385, CEP: 87504030 - ZONA 4 - UMUARAMA-PR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1057 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ANA ERSCHING KIENEN, inscrito(a) no CPF Nº. 055.830.289-04, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 0001, JARDIM CIMA, RUA MOISES VICENTE LEITE, nº. S/Nº, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4244600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 66 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   66 / 2019   CADASTRO: 1-4244600  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 0001  

CONTRIBUINTE: ANA ERSCHING KIENEN - CPF/CNPJ:  055.830.289-04

ENDEREÇO: RUA BELO HORIZONTE, Nº 1438, CEP: 87505055 - JARDIM GLOBAL - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1058 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JS SOARES CONSTRUTORA LTDA - ME, inscrito(a) no CNPJ Nº. 08.560.742/0001-83, legítimo(a) proprietário(a), 

possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 00A4, JARDIM AEROPORTO IV, RUA MARIA AUGUSTA DE 

JESUS PRIORI, nº. 2251, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4480140.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 67 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   67 / 2019   CADASTRO: 1-4480140  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 00A4  

CONTRIBUINTE: Q1 ARQUITETURA LTDA - ME - CPF/CNPJ:  14.804.804/0001-58

ENDEREÇO: AV FLORIDA, Nº 4277, CEP:  - ZONA 1 - UMUARAMA-PR SALA COMERCIAL Nº 02 SALA "A"

CONTRIBUINTE: JS SOARES CONSTRUTORA LTDA - ME - CPF/CNPJ:  08.560.742/0001-83

ENDEREÇO: AV CAFE FILHO, Nº 837, CEP: 87540000 - CENTRO - PÉROLA-PR FUNDOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1059 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JS SOARES CONSTRUTORA LTDA - ME, inscrito(a) no CNPJ Nº. 08.560.742/0001-83, legítimo(a) proprietário(a), 

possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 00A5, JARDIM AEROPORTO IV, RUA MARIA AUGUSTA DE 

JESUS PRIORI, nº. 2245, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4480150.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 68 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   68 / 2019   CADASTRO: 1-4480150  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 00A5  

CONTRIBUINTE: Q1 ARQUITETURA LTDA - ME - CPF/CNPJ:  14.804.804/0001-58

ENDEREÇO: AV FLORIDA, Nº 4277, CEP:  - ZONA 1 - UMUARAMA-PR SALA COMERCIAL Nº 02 SALA "A"

CONTRIBUINTE: JS SOARES CONSTRUTORA LTDA - ME - CPF/CNPJ:  08.560.742/0001-83

ENDEREÇO: AV CAFE FILHO, Nº 837, CEP: 87540000 - CENTRO - PÉROLA-PR FUNDOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1054 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ANA ERSCHING KIENEN, inscrito(a) no CPF Nº. 055.830.289-04, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0008 Lote 0001, JARDIM CIMA, RUA SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS, nº. S/Nº, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4248000.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 63 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   63 / 2019   CADASTRO: 1-4248000  ZONA: 0000    QUADRA: 0008 LOTE: 0001  

CONTRIBUINTE: ANA ERSCHING KIENEN - CPF/CNPJ:  055.830.289-04

ENDEREÇO: RUA BELO HORIZONTE, Nº 1438, CEP: 87505055 - JARDIM GLOBAL - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1055 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

SELMA MACHADO, inscrito(a) no CPF Nº. 604.979.989-04, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0004 Lote 003B, JARDIM CIMA, RUA MOISES VICENTE LEITE, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 4242120.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 64 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   64 / 2019   CADASTRO: 1-4242120  ZONA: 0000    QUADRA: 0004 LOTE: 003B  

CONTRIBUINTE: ANTONIA CRISTINA FRANÇOLIN TRENTO - CPF/CNPJ:  015.607.659-41

ENDEREÇO: AV PARANA, Nº 7200, CEP: 87502000 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR CONJ RESIDENCIAL SOLEIL RESIDENCE

CONTRIBUINTE: ALCIDES FRANCOLIN - CPF/CNPJ:  117.261.219-68

ENDEREÇO: AV PARANA, Nº 7200, CEP: 87502000 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: CARLOS ALBERTO FRANÇOLIN - CPF/CNPJ:  587.891.709-20

ENDEREÇO: RUA ABRAAO VIOTTO, Nº 2766, CEP: 87502385 - JARDIM VILA ROMANA - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: SELMA MACHADO - CPF/CNPJ:  604.979.989-04

ENDEREÇO: RUA CELIA MARIA OLMEDO, Nº 3798, CEP: 87509830 - JARDIM CIMA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2019

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 1 de fevereiro de 2019, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1056 / 2019, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ANTONIO ROBERTO FERRE BUSTO, inscrito(a) no CPF Nº. 100.394.309-87, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0002 Lote 019A, JARDIM CIMA, RUA GERALDO OLMEDO, nº. S/Nº, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4241110.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 554,64 (Quinhentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

CPF: 058.994.639-02 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 65 / 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   65 / 2019   CADASTRO: 1-4241110  ZONA: 0000    QUADRA: 0002 LOTE: 019A  

CONTRIBUINTE: ANTONIO ROBERTO FERRE BUSTO - CPF/CNPJ:  100.394.309-87

ENDEREÇO: AV  PRESIDENTE CASTELO BRANCO, Nº 3888, CEP: 87501170 - ZONA 1 - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: MATILDE APARECIDA DOS SANTOS BUSTO - CPF/CNPJ:  578.909.519-49

ENDEREÇO: AV LONDRINA, Nº 4804, CEP: 87500000 - ZONA ARMAZEM - UMUARAMA-PR SOBRADO 01/A

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2019
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2019
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar 
possa que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
MENOR VALOR GLOBAL DO LOTE, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços e licenciamento de software de gestão pública (cessão 
de direito de uso – locação), conforme sistemas integrados de gestão pública constantes deste Termo de Referência, 
para uso da Câmara Municipal de Umuarama/PR, pelo período de 12 meses, podendo a critério e conveniência da 
Administração Pública ser renovado nos termos do Art. 57, IV da Lei 8.666/1993.
Sistemas de softwares do único Lote: 
01 – SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, TESOURARIA, E CONTROLE PATRIMONIAL; 02 – SISTEMA 
DE CONTROLE DE BACKUP GERENCIAL; 03 – SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS LEGISLATIVO; 04 
– SISTEMA DE CONTROLE INTERNO; 05 – SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E RECURSOS HUMANOS; 
06 – SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÕES; 07 – SISTEMA DE CONTROLE DE FROTAS; 08 – SISTEMA 
PARA IMPORTAR E DISPONIBILIZAR A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NA WEB COM HOSPEDAGEM DO BANCO 
DE DADOS, COM LINK NO SITE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA; 09 – GERAÇÃO DOS ARQUIVOS, 
ANÁLISE DAS INCONSISTÊNCIAS, FECHAMENTO E TRANSMISSÃO DO SIM-AM E SIM-AP AO TCE-PR; 10 – 
SERVIÇO DE SUPORTE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA APÓS A IMPLANTAÇÃO.
TIPO MENOR VALOR GLOBAL DO LOTE: Para efeito de seleção da proposta será considerado o valor global do 
único lote, ao qual incidirão os lances em ordem decrescente.
A sessão de processamento do Pregão Presencial 02/2019, será realizada no Plenário “Antônio Milton Siqueira” da 
Câmara Municipal de Umuarama/PR, no dia 15/02/2019, com início do Credenciamento às 9h30min e início da Fase 
de Lances Públicos Presenciais às 10h00min do mesmo dia, sob a condução do Sr. Pregoeiro.
É Pregoeiro desta Câmara Municipal de Umuarama/PR, o Servidor Público Efetivo Sr. Rogério Siqueira Pinheiro, 
tendo por equipe de apoio os Servidores Efetivos, Cassia Patricia Missorelli Perez Ungaro e Rodrigo Almeida 
Mossurunga Moraes, todos nomeados pela Portaria nº 07/2019, de 09 de janeiro de 2019.
NORMAS LEGAIS ADOTADAS: Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 3.555, de 08 
de agosto de 2000, Lei Municipal nº 4.201/2017, de 16 de junho de 2017, Lei Complementar Federal nº 123/06, Lei 
Estadual Paranaense n.º 15.608/2007 de 16 de agosto de 2007, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como demais normas regulamentares aplicáveis 
à espécie.
O respectivo Edital estará à disposição no site da Câmara Municipal de Umuarama/PR., (http://www.cmu.pr.gov.br), 
podendo ser fornecidas aos interessados cópias de seu inteiro teor e anexos, via download ou através de solicitação 
dirigida ao Sr. Pregoeiro, na Câmara Municipal de Umuarama/PR., em dias úteis, nos horários das 8h30m às 11h30m 
e 13h30m às 17h00m; via contato telefônico 44-3621-3750, ramal 3765 ou, pelo endereço eletrônico pregao@cmu.
pr.gov.br.
Umuarama, 04 de fevereiro de 2019.
NOEL APARECIDO BERNARDINO “NOEL DO PÃO”	 ROGÉRIO SIQUEIRA PINHEIRO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL			   PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
EDITAL N.º 03/2019 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 006/2018, de 28 de fevereiro de 2018,
R E S O L V E
Convocar os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as), aprovados(as) e classificados(as) no Processo Seletivo 
Simplificado, para o provimento de emprego público de Servente Geral a comparecerem na Diretoria de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Umuarama, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de 
sua publicação, para se manifestarem sobre a aceitação ou não do Emprego Público, ocasião em que serão 
encaminhados(as) para se submeterem a Exame Médico Pré-admissional previsto no Item 8 – segunda etapa do 
referido Edital.
Caso o(a) candidato(a) aprovado(a) e relacionado(a) neste Edital, não se pronuncie sobre a aceitação ou não do 
Emprego Público, no prazo estabelecido para esse fim, a Administração convocará o(a) candidato(a) seguinte, 
perdendo o(a) candidato(a) que não se pronunciou o direito de investidura no emprego para o qual se habilitou, 
conforme estabelecido no sub-item 13.2 do Edital nº. 006/2018 – Instruções Especiais.
SERVENTE GERAL - 40 HORAS SEMANAIS
(PROVIMENTO DE 03 VAGAS)
INSCR.	 NOME	 RG	 CLASS.
024522	 ALTAIR PEREIRA XAVIER JUNIOR	 13.452.546-0	 47º
024264	 MICHELLE FRANCO DE OLIVEIRA	 6.186.439-3	 49º
024355	 BRUNO PALHOTO BONZANINO	 10.839.895-7	 50º
*O candidato de colocação 48º já foi convocado como portador de necessidades especiais.
PAÇO MUNICIPAL, aos 04 de fevereiro de 2019.
Celso Luiz Pozzobom,
Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
EDITAL N.º 07/2019 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 050/2018, de 08 de novembro de 2018,
R E S O L V E
Convocar os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as), aprovados(as) e classificados(as) no Processo Seletivo 
Simplificado, para o provimento de emprego público de Agente Comunitário de Saúde – UBS Sonho Meu a 
comparecerem na Diretoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Umuarama, dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis a contar da data de sua publicação, para se manifestarem sobre a aceitação ou não do Emprego 
Público, ocasião em que serão encaminhados(as) para se submeterem a Exame Médico Pré-admissional previsto no 
Item 8 – segunda etapa do referido Edital.
Caso o(a) candidato(a) aprovado(a) e relacionado(a) neste Edital, não se pronuncie sobre a aceitação ou não do 
Emprego Público, no prazo estabelecido para esse fim, a Administração convocará o(a) candidato(a) seguinte, 
perdendo o(a) candidato(a) que não se pronunciou o direito de investidura no emprego para o qual se habilitou, 
conforme estabelecido no sub-item 13.2 do Edital nº. 050/2018.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – UBS – SONHO MEU - 40 HORAS SEMANAIS
(PROVIMENTO DE 03 VAGAS)
INSCR.	 NOME	 RG	 CLASS.
047581	 MATHEUS HENRIQUE DA SILVA	 136960806	 9º
048617	 FERNANDA ANTUNES DE OLIVEIRA BARBOSA	 70172364	 10º
050992	 JESSICA FERNANDA SOARES DOS SANTOS	 124816440	 11º
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2019.
Celso Luiz Pozzobom,
Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 013 ao Contrato N° 013/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: EXPRESSO NOSSA SENHORA DE FATIMA  
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 31 de dezembro de 2019.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 3.588.898,40 (três milhões, quinhentos e 
oitenta e oito mil, oitocentos e noventa e oito reais e quarenta centavos), conforme descrição constante no Anexo 
I, perfazendo o valor deste termo, passando e alterando o valor total deste contrato de 17.421.266,09 (dezessete 
milhões quatrocentos e vinte um mil, duzentos e sessenta e seis reais e nove centavos), para R$ 21.010.164,49 (vinte 
e um milhões, dez mil, cento e sessenta e quatro reais e quarenta e nove centavos).
Clausula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo, a seguinte dotação orçamentária:
18.001.12.361.0015.2.046.3.3.90.33.00.00 D: 691 F: 104
18.001.12.361.0015.2.046.3.3.90.33.00.00 D: 692 F: 107
18.001.12.361.0015.2.046.3.3.90.33.00.00 D: 693 F: 126
18.001.12.361.0015.2.046.3.3.90.33.00.00 D: 694 F: 146
Cláusula Quarta: Fica alterado o gestor do presente contrato para a Sra. MAURIZA GONÇALVES DE LIMA 
MENEGASSO, inscrita no CPF sob n° 929.430.809-00, Secretária de Educação do Município de Umuarama-Pr.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 30/01/2018.

Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 292/2018
Cláusula Primeira: Altera-se a cláusula sétima do respectivo contrato, passando o prazo de execução de 04 (quatro) 
meses para um total de 05 (cinco) meses. 
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/01/2018.
Umuarama, 04 de fevereiro de 2019.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de compra nº. 006/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES – EIRELI - ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais médico hospitalar, que serão utilizados pela 
Secretaria de Saúde, deste Município.
Valor: $ 57.057,54 (cinquenta e sete mil e cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos).
Vigência: 07/01/2019 a 06/01/2020.	
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 044/2018- SAÚDE, 
homologado pela Portaria n° 3.627/2018, em 12 de dezembro de 2018, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
13 de dezembro de 2018, edição nº. 11.436, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra 011/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: STANG DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de combustíveis (óleo diesel S10 e Gasolina Comum), 
para abastecer os veículos da Frota do Fundo Municipal de Saúde de Umuarama.
Valor: R$ 720.800,00 (setecentos e vinte mil e oitocentos reais).
Vigência: 07/01/2019 a 07/01/2020.	
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 179/2018 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 3.673/2018, em 19 de dezembro de 2018, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
21 de dezembro de 2018, edição nº. 11.443, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 04 de fevereiro de 2019.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2019 - CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo 
Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à 
Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, 
suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais 
legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO 
DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação 
final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos 
interessados, vistoria técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no 
presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas 
jurídicas na Área de Saúde para a prestação de serviços de consultas, exames 
e atendimentos especializados, nos pacientes encaminhados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na 
tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico - sigtap.datasus.gov.br.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS 
MODALIDADES PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME 
DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso 
necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica 
de Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo 
com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de 
Saúde, a qualquer momento, até o dia 31 de dezembro de 2019, durante o horário 
de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do 
credenciamento será de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados 
juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade 
Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 
Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria 
Geral da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-
CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena 
validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do 
alvará de funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de 
Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da 
lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título 
de especialidade na área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando 
couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em 
qualquer outro processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de 
credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que 
porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida 
no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a 
documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos 
neste Edital, de acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira 
e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela 
Comissão Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a 
viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será 
submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à 
Comissão Especial, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos 
atendidos ou não para o credenciamento, os interessados serão comunicados no 
prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada 
das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por 
meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado 
pela unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a 
qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, 
as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos 
causados diretamente a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados 
ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do 
Ministério da Saúde ao Município de Umuarama, conforme valores constantes da 
Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos 
próprios e provenientes de repasses pelos governos estaduais e federais, e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente 
da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e 
no contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, 
revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso 
decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja 
de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de 
interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão 
Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do 
município e na internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 15 de janeiro de 2019.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO 
DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA divulgado pelo Município de Umuarama – 
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos 
termos do chamamento público n°_____________________.
Razão Social: 
Nome Fantasia:  
Endereço Comercial: 
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: 
_______________________
Telefone: 
CNPJ:___________________________ Home Page: 
e-mail. 
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência 
_______________, Banco ________________________, Cidade ______________, 
Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e 
quantidade de procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos 
Médicos) 
Médico Responsável:
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável 
:____________ CPF do Médico Responsável: 
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: 
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO II
- Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Grastroenterologista/ Grastroenterologista pediátrico
- Homeopata
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico

- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Análises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Endoscopia
- Colonoscopia
- Retossigmoidoscopia
- Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento 
neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto 
e infantil
- Litotripsia extracorporea
- Avaliação/acompanhamento e tratamento do glaucoma com fornecimento de 
colírio.
- Procedimentos odontológicos especializados
Os detalhamentos dos códigos, valores e procedimentos estão no Sistema de 
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, disponível no site sigtap.datasus.gov.
br.

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2019
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua 
Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, neste ato 
representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA 
CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob 
nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, 
residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa _______________________________
____, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, 
na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu sócio administrador o Sr. _________________________, 
nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº _____________/SSP-__ e 
inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade 
de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente 
no Processo de Inexigibilidade nº ____/2019, ratificado em ___ de ____________ 
de 2019, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 
2019, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro 
de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para a prestação de serviços de __________________ aos 
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme 
Edital de Chamamento Público nº _____/2019 – Credenciamento de Serviços de 
Saúde, sendo que os atendimentos serão realizados em local pré determinado 
pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos e recursos humanos 
necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) 
procedimentos (consultas, exames e ou atendimentos especializados) anuais, a um 
valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um valor anual 
de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes 
condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal 
de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras 
estabelecidas para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver 
cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos 
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de 
Medicamentos, conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles 
preconizados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados 
nos instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, 
passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas 
exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional 
pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização 
do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, 
cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento 
de todos os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos 
equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou 
especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou 
seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha 
vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, 
grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área 
de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, 
da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-
se como gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, 
ocupante do cargo de ________________, portador do RG n° ____________/SSP-
PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) 
procedimentos (consultas, exames e ou atendimentos especializados) anuais, a um 
valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um valor anual 
de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os valores 
constantes na Tabela (SIA/SUS ou do Chamamento ____/2019).
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o 
montante devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em 
vigor, o Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão 
de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base 
de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais 
previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do 
mês subsequente ao da prestação dos serviços, e após a emissão da competente 
Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada com um 
relatório contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e CPF) de todos 
os pacientes atendidos, bem como de todos os comprovantes (requisições) de 
autorização emitidos pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não 
vierem acompanhadas da documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão 
devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da 
mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome 
da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o 
Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à 
apresentação da CND (INSS) e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a 
ser efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, não podendo exceder aos 
quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização 
e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução 
do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e 
a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de 
Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA 
a utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma 
também arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os 
serviços constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior 
a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas as 
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situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações 
de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, 
demonstrativo dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu 
atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional 
decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente 
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou 
de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus 
empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste 
contrato pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente 
a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ 
(_____) meses, com início no dia ___ de _________ de 2019 e com término previsto 
para o dia ____ de _________ de 201__, podendo, contudo ser prorrogável por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de 
interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para 
cobertura das despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos 
da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) 
dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos 
referentes aos serviços efetivamente prestados no mês anterior, constantes na 
Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte 
do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 
100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente 
apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos 
prazos de pagamento será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado 
pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser 
representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu 
a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente 
documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do 
CONTRATANTE, este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado 
neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-se as 
diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal 
de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de 
controle, avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores 
estipulados serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes 
concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade com 
os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das 
normas gerais da legislação atinente às licitações e contratos administrativos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os reajustes dependerão de Termo Aditivo, sendo necessário 
anotar no processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do 
reajuste e os respectivos cálculos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato será avaliada pelos setores 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de 
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, 
bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá 
em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o 
próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o 
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os 
esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o 
direito à ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita 
a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer 
cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas 
na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito 
à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos 
devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado 
da Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo 
do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles 
declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais 
elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados 
pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
a)define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)“prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo 
indevido a ação de terceiros;
(ii)“prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, 
de forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com 
o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com intenção 
de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)“prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando 
alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra 
parte;
(iv)“prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar 
ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua 
propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(v)“prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente 
uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 
ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 
impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou 
ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos 
do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado 
para a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, 
subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/
ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão;
c)Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo 
alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes 
do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo 
envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato 
em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 
satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, 
inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que 
tomou conhecimento dessas práticas;
d)Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo 
com os procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos 
financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo 
a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, 
agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão 
permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, além de outros 
documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e 
os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam 
recursos de nível federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, 
fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, parcial ou integral, 
mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/
ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do 
presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, 
bem como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos 
administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de 
(60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a 
CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que 
trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser 
duplicada.
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente 
contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração prevista no parágrafo 
único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de 
Umuarama-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas 
pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas 
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2019.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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PORTARIA Nº 137/2019
Conceder licença para acompanhar dependente a servidora 
RENATA ORTIZ DA SILVA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais, e,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora RENATA ORTIZ DA SILVA, portadora 
da Cédula de Identidade RG 8.408.760-2-SSP/PR e inscrita no 
CPF n.º 046.574.819-83, admitida em 01 de março de 2012, pelo 
regime Estatutário, para exercer o cargo de carreira de Psicóloga, 
lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, licença para 
acompanhar dependente por 90 (noventa) dias, com base no Art. 
99, parágrafos 1.º e 2.º da Lei Complementar 018/1992, alterada 
pela Lei Complementar nº 067/1999, conforme o Processo n.º 
082/2018, no período de 08 de janeiro de 2019 a 07 de abril de 
2019, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de janeiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 187/2019
Nomeia AMANDA ZUMAS LOLLI e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear AMANDA ZUMAS LOLLI, portadora da Cédula 
de Identidade RG. n.º 38.914.344-3-SSP-SP, inscrita no CPF n.º 
062.042.339-04, para ocupar o cargo em comissão de Assessora 
Jurídica, símbolo CC-02, lotada na Secretaria Municipal da 
Procuradoria de Assuntos Jurídicos, com ônus para a mesma, a 
partir de 04 de fevereiro de 2019.
Art. 2.º Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem 
por cento) sobre o símbolo CC-02, a contar de 04 de fevereiro de 
2019, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 188/2019
Nomeia JESSICA SANTOS OLIVEIRA e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomeia JESSICA SANTOS OLIVEIRA, portadora da 
Cédula de Identidade RG. n.º 13.090.719-9-SESP-PR, inscrita 
no CPF n.º 099.524.349-28, para ocupar o cargo em comissão 
de Assessora Especial IV, símbolo CC-06, lotada na Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano, com ônus para a mesma, a 
partir de 05 de fevereiro de 2019.
 Art. 2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 58,00% 
(cinquenta e oito por cento) sobre o símbolo CC-06, a contar de 
05 de fevereiro de 2019, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 189/2019
Designa a servidora JESSICA SANTOS OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora JESSICA SANTOS OLIVEIRA, 
portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 13.090.719-9-SESP-
PR, inscrita no CPF n.º 099.524.349-28, nomeada em 04 de 
fevereiro de 2019, ocupante do cargo em comissão de Assessora 
Especial IV, símbolo CC-06, lotada na Secretaria Municipal 
de Planejamento Urbano, para prestar serviço na Secretaria 
Municipal de Comunicação Social, sem ônus para a mesma, a 
contar de 05 de fevereiro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 190/2019
Exonera a pedido JULIANA SEVERO CARVALHO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonera a pedido JULIANA SEVERO CARVALHO, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº  9.289.703-6 SSP-PR, 
inscrita no CPF nº 049.602.799-90, nomeada em 11 de Agosto de 
2019, ocupante do cargo em comissão de  Assessora Especial I, 
símbolo CC-03, lotada no Fundo Municipal de Saúde, a contar de 
01 de Fevereiro de 2019, ficando revogada as Portaria nº 2.074 
de 11 de agosto de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 191/2019
Concede promoção por conhecimento ao servidor ANTONIO 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento ANTONIO SANTOS, portador 
da Cédula de Identidade RG. n.º M-7.536.258-SSP-MG, inscrito 
no CPF nº 961.870.426-20, nomeado em 15 de março de 2012, 
para ocupar o cargo de carreira de Marceneiro, pelo regime 
Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Obras, passando 
do item “a”, Classe “A”, para o item “b”, Classe “B”, com base 
no artigo 7.º e seus parágrafos, e inciso I do artigo 8.º da Lei 
Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos do Processo 
n.º 899/2019, a partir de 30 de janeiro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 192/2019
Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a Comunicação Interna n° 034/2019 DRH, 
datado de 29.01.2019;
R E S O L V E:
Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apurar 
a conduta do empregado público José Antônio do Nascimento, 
admitido em 01/08/2000, no cargo de carreira de Servente Geral, 
pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos, conforme o solicitado na Comunicação Interna nº 
545/2018, e aplicação de eventual penalidade com fundamento 
no artigo nº 482 da C.L.T. - Consolidação das Leis do Trabalho 
c/c os artigos 128, 129, 143, 148, 149 e 157 e seguintes da Lei 
Complementar n.º 018/1992 – Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Umuarama.
Art. 2º. Constituir Comissão Especial, composta pelos seguintes 
servidores:
a) Presidente: RUTE SAMPAIO MOTA, ocupante do cargo de 
carreira de Guarda Municipal-Inspetor, pelo regime Estatutário, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.006.142-8 – SSP/
PR e CPF n.º 527.329.839-34, lotada na Secretaria Municipal de 
Defesa Social;
b) Membro: RENAN CHINAGLIA LEPRE, ocupante do cargo de 

carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 11.039.084-0– SSP/
PR e CPF n.º 081.189.709-57, lotado na Secretaria Municipal de 
Defesa Social;
c) Membro: ALINE RAMOS NOGUEIRA, ocupante do cargo de 
carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, 
portadora da Cédula de Identidade nº 9.858.746-2 – SSP/PR 
e CPF nº 056.587.439-07, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração.
Suplente: 
a)JESUS FRANCISCO FURLANETTO, ocupante do cargo de 
carreira de Agente Administrativo I, pelo regime Estatutário, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 3.004.727-3 SSP/
PR, e inscrito no CPF n.º 414.008.109-06, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda.
Comissão de Apoio:
a) ROBERTO DIAS ZOCCAL, brasileiro, portador da cédula de 
identidade RG n.º 9.357.595-7 – SSP/PR e inscrito no CPF n.º 
058.287.629-07, OAB/PR 53.723, Assessor Jurídico II, lotado na 
Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos.
Art. 3º. Estabelecer o prazo de 130 (cento e trinta) dias para a 
conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório, podendo 
ser prorrogado por igual período.
Art. 4º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos 
membros da Comissão ora constituída, porém, sem ônus ao 
Município.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 193/2019
Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Memorando n° 020/2019 DRH, datado de 
21.01.2019;
R E S O L V E:
Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para 
apurar a conduta do servidor Ivo Serralvo Telles admitido para 
ocupar o cargo de emprego público de Vigia, com admissão em 
01.02.2001, pelo regime C.L.T. e lotado na Secretaria Municipal 
de Defesa Social, com relação ao fato ocorrido em 07.11.2018 
e demais C.I.s constantes de sua Pasta Funcional, e aplicar 
eventual penalidade com fundamento nos artigos 128, 129, 143 
e 157 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992 – Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Umuarama, e os artigos 
482, 493 e 494 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 2º. Constituir Comissão Especial, composta pelos seguintes 
servidores:
a) Presidente: UILIAN HENRIQUE DA SILVA DROHSON, 
ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo 
regime Estatutário, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
12.580.836-0 – SSP/PR, e CPF n.º 079.932.569-41, lotada na 
Secretaria Municipal de Assistência Social;
b) Membro: MONICA ADAMEK ASSIS, ocupante do cargo de 
carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 10.083.199-6– SSP/
PR e CPF n.º 064.869.539-50, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração;
c) Membro: WAGNER FRANCISQUINI, ocupante do cargo de 
emprego público de Auxiliar Administrativo, pelo regime C.L.T., 
portador da Cédula de Identidade RG nº 6.411.555-3 - SSP/PR 
e CPF nº 022.508.189-08, lotado no Fundo Municipal de Saúde.
Suplente: 
JUVANI CIRINO GONÇALVES, ocupante do cargo de carreira 
de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 5.245.705-0 SSP/PR, e CPF nº 
854.770.799-91, lotada na Secretaria Municipal de Administração.
PORTARIA Nº 193/2019FL.02
Comissão de Apoio:
a) ROBERTO DIAS ZOCCAL, brasileiro, portador da cédula de 
identidade RG n.º 9.357.595-7 – SSP/PR e inscrito no CPF n.º 
058.287.629-07, OAB/PR 53.723, Assessor Jurídico II, lotado na 
Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos.
Art. 3º. Estabelecer o prazo de 130 (cento e trinta) dias para a 
conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório, podendo 
ser prorrogado por igual período.
Art. 4º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos 
membros da Comissão ora constituída, porém, sem ônus ao 
Município.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 194/2019
Concede promoção por conhecimento à servidora JANAINA 
XAVIER.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento JANAINA XAVIER, portadora 
da Cédula de Identidade RG. n.º 8.940.844-0-SSP-PR, inscrita no 
CPF nº 040.222.689-56, nomeada em 09 de julho de 2018, para 
ocupar o cargo de carreira de Agente de Controle e Combate a 
Endemias, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de 
Saúde, passando do item “a”, Classe “A”, para o item “b”, Classe 
“B”, com base no artigo 7.º e seus parágrafos, e inciso I do artigo 
8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos do 
Processo n.º 997/2019, a contar de 31 de janeiro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 195/2019
Revogar a Portaria nº 854 de 30 de junho de 2011, que designou 
a servidora CREAGAIR APARECIDA DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria nº 854 de 30 de junho de 2011, que 
designou a servidora CREAGAIR APARECIDA DE OLIVEIRA, 
portadora da Cédula da Identidade RG n.º 3.491.570-9-SSP-PR, 
inscrita no CPF nº 939.213.229-87, admitida em 01 de agosto de 
2000, para exercer a função de emprego público de Educadora 
em Saneamento, pelo regime CLT, lotada no Fundo Municipal de 
Saúde e designada para prestar serviço na Secretaria de Estado 
da Saúde – 12ª Regional de Saúde, retornando a sua função de 
origem, a partir de 1º de fevereiro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 196/2019
Designa a servidora VIVIANE HERRERA UFEMEA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora VIVIANE HERRERA UFEMEA, 
portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 12.899.830-6-SSP-
PR, inscrita no CPF nº 007.374.719-05, nomeada em 10 de março 
de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Enfermeira PSF, pelo 
regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, para 
prestar serviço na Secretaria de Estado da Saúde – 12ª Regional 
de Saúde, a contar de 01 de fevereiro de 2019, sem ônus para a 
mesma.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA

VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 197/2019
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor JOSE 
CARLOS DIONIZIO DO NASCIMENTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor JOSE CARLOS DIONIZIO DO 
NASCIMENTO, portador da cédula de identidade RG nº 3.827.080-
0-SSP/PR, inscrito no CPF n.º 390.519.789-87, nomeado em 01 
de abril de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Mecânico 
I, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de 
Serviços Rodoviários, 03 (três) meses de Licença Prêmio por 
Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2009/2014, de 
acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 
2006, nos termos do Processo n.º 5908/2014, com fruição no 
período de 21 de março de 2019 a 20 de junho de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 198/2019
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor EDILSON 
PEREIRA DE LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor EDILSON PEREIRA DE LIMA, 
portador da cédula de identidade RG nº 6.794.627-8-SSP/PR, 
inscrito no CPF n.º 026.678.119-50, nomeado em 18 de maio de 
2010, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Motorista II, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, 
75 (setenta e cinco) dias de Licença Prêmio por Assiduidade 
referente ao período aquisitivo de 2010/2015, de acordo com a 
Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos 
do Processo n.º 6713/2017, com fruição no período de 01 de 
fevereiro de 2019 a 16 de abril de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 199/2019
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor 
ALEXSANDRO JOLO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor ALEXSANDRO JOLO, portador 
da cédula de identidade RG nº 8.510.501-9-SSP/PR, inscrito no 
CPF n.º 055.963.419-67, nomeado em 12 de maio de 2010, pelo 
regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Servente 
Geral, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, 83 
(oitenta e três) dias de Licença Prêmio por Assiduidade referente 
ao período aquisitivo de 2010/2015, de acordo com a Lei 
Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do 
Processo n.º 7475/2017, com fruição no período de 04 de março 
de 2019 a 25 de maio de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 200/2019
Transferir o servidor PAULO TUNIS COLUCCI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Transferir o servidor PAULO TUNIS COLUCCI, portador 
da Cédula de Identidade RG. n.º 3.803.847-8-SSP-PR e inscrito 
no CPF n.º 660.128.729-68, nomeado em 10 de junho de 2013, 
para ocupar o cargo de carreira de Motorista II, pelo regime 
Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação, para 
prestar serviço na Secretaria Municipal de Administração, com 
ônus para a mesma, a contar de 1º de fevereiro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 201/2019
Designa o servidor PAULO TUNIS COLUCCI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar o servidor PAULO TUNIS COLUCCI, portador da 
Cédula de Identidade nº 3.803.847-8-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 
660.128.729-68, nomeado em 10 de junho de 2013, ocupante do 
cargo de carreira de Motorista II, pelo regime Estatutário, lotado 
na Secretaria Municipal de Administração, para prestar serviço no 
Fundo Municipal de Saúde, sem ônus para o mesmo, a partir de 
01 de fevereiro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 202/2019
Designa a servidora ANDRÉA PINESSO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora ANDRÉA PINESSO DA SILVA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.253.989-9-SSP-
PR, inscrita no CPF n° 780.793.659-20, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, com dois períodos sendo um nomeada 
em 02 de junho de 2003 e o outro nomeada em 02 de abril de 
2011, para responder cumulativamente pela função de Diretora 
da Escola Municipal Benjamin Constant, a partir de 1º de agosto 
de 2018, sem ônus, conforme estabelece o inciso I, do Art. 102; 
inciso I, do Art. 103 e Art. 104 da Lei Complementar n° 346 de 15 
de março de 2013; e Art. 2° da Lei Complementar n° 367 de 18 de 
dezembro de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, ao 1º de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 204/2019
Exonera a pedido DANILO CESAR PEREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonera a pedido DANILO CESAR PEREIRA, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 9.770.310-8 SSP-PR, inscrito no 
CPF nº 055.393.989-04, nomeado em 10 de Novembro de 2018, 
ocupante do cargo em comissão de Assessor Especial III, símbolo 
CC-05, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, a 
contar de 1º de Fevereiro de 2019, ficando revogada a Portaria nº 
3.605, de 05 de dezembro de 2018.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de fevereiro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração
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